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·OBJETO: COLETA, TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE SAÚDE 

EMPRESA VENCEDORA: SERVIOfSIE . .SGl.:l:JÇÕfS--AMBIENTAIS LTDA 

· VALOR POR KG RECOLHIDO: R$ 9,50 

PREGOEIRO 
Djoni Aleander Rohden 
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Prefeitura do Município de Pato Bragado 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N2 021/2015 

Regime de Contratação: Menor Preço GLOBAL 

Estado do Paraná 

Processo Licitatório 
Nº _ _,3 .... 2..___ 

Objeto: Prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos 
de saúde, gerados no centro de Saúde e Consultórios Odontológicos de responsabilidade do 
Município de Pato Bragado - PR. 
Abertura: O protocolo dos envelopes será até as 14h00min do dia 11 de março de 2015, e a 
abertura dos envelopes ocorrerá em Sessão Pública as 14h10min do mesmo dia, nas 
dependências da sala de reuniões da Prefeitura do Município de Pato· Bragado, sito na Avenida. 
Willy Barth, 2885, Centro, Pato Bragado - PR. 
Edital: O edital estará disponível aos interessados junto a Secretaria de Administração na 
Prefeitura do Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, durante o horário normal de 
expediente, das 08h00min as 12h00min e das 13h30min as 17h00min, de segunda à sexta-feira. 

Pato Bragado - PR, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de 2015. 
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Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Braga_do - Paranó 



~flt:G6 hVA,e 'b/ !l,1 i t01 Mo d 
SOLICITAÇÃO DE COMPRAS E SERVI ~os 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE 

JUSTIFICATIVA: Contratação de empresa especializada para coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos hospitalares. 

OBJETO: Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos hospitalares, mensalmente, totalizando 
aproximadamente 1.800 kg annais. 

18.000,001 Valor Estima n-l> 

Solicitado Por: Marciane Maria Specht 
!M11Tc'·-I 

AL Q, r 
Assinatura 

Data da Solicitação: 23/02/2015 Carimbo 
crM:.•,926.889-64 

Secretária l!Jjcipa:I de Sl!lúde do 
Municipi de Pato Bragado - PR 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PLANEJAMENTO 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

Dotação: .3:2 Y3 

Data do Encaminhamento -2.!iJ ~ CJJ/.5 Assinatura __ A 

Carimbo 

SECRETARIA DE FINANC:AS 
Autoriza~o Financeira 

( ) Autorizado ( ) Não Autorizado 

Data I I Assinatura 

Carimbo 

RECURSO FINANCEIRO ( ) Possui ( )Não Possui 

FORMA DE PAGAMENTO Até30 dias 

GABINETE DO PREFEITO 
LJNão Autorizado 

Data~ -8 /_,/§ __ _ 
<'.XI Auto~zador;;? 

Assmatura~,,_l/L--P''---------
/ 

Carimbo 

RECEBIMENTO DE NOTA FISCAL 

Empresa Orçada: ____________ _ 

Pedido Recebido em---'---~'------ Assinatura ·----------
NF Recebida em ___ -'/ ___ _,/ _____ _ Carimbo 

~\ 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Estado do Paraná 

SOLICITAÇÃO DE PARECER JURIDICO 

A secreta!ia de Saúde, neste ato representada pela Sra. Marciane Maria Specht, 

vem solicitar avaliação e parecer jurídico, do processo de realização de licitação para 

contratação de empresa para realização de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final de resíduos hospitalares, gerados na UBS Albino Edvino Fritzen e 

UAPSF Pato Bragado. 

Pato Bragado, 23 de fevereiro de 2015. 

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patabragada.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Polo Bragado - Paranó 
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1011 Objeto 

TERMO DE REFER~NCIA 
PARA LICITACÕES 

Contratação de empresa para coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de 
saúde. 

102) Motivação 
Destinação correta de resíduos hospitalares, conforme normas vigentes. 

1031 Especificacões técnicas 
Empresa especializada para coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de 
saúde, grupos "A", "E" e "B", em conformidade com as resoluções 05/09 e 283/01 do CONAMA 
e Resoluçãà 306/04 da ANVISA. 
A empresa deverá fornecer Certificado de Tratamento dos Resíduos. 
A empresa deverá apresentar alvará de licença da Vigilância Sanitária vigente. 
A empresa fornecera em forma de comodato as embalagens necessárias para o 
acondicionamento dos resíduos de acordo com a quantidade gerada para que os resíduos não 
venham a oferecer quaisquer riscos aos que o manipulem e ao meio ambiente. 

104) Prazo. local e condicões de entrega ou execucão 
A coleta de material será de no mínimo 01 vez por mês no Centro de Saúde Albino Edvino 
Fritzen e na UAPSF Pato Bragado. 
Os resíduos serão pesados no momento da coleta com a presença do responsável. 
Previsão de coleta de aproximadamente 1.800 kg ano. 

!061 Responsável pelo recebimento. telefone e e-mail 
O Responsável fica a Secretaria de Saúde, Marciane Maria Specht ou conforme sua indicação. 

1071 Condicões e prazos de pagamento 
O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após a efetiva coleta e emissão da nota 
fiscal. 

(08) Obrigacões da contratante 
Cumprir as cláusulas contratuais, e realizar o pagamento diretamente ao fornecedor, nos 
termos do Edital. 

109) Obrigacões da contratada 
Cumprir as cláusulas contratuais. 

110! Qualificacão técnica 
Manter documentação vigente, conforme normas e resoluções ambientais vigentes. 

1111 Critério de avaliacão das propostas 
Menor Preço por Lote 

1121 Valores referenciais de mercado 
Conforme anexo 



. ... 

113) Resultados esperados 
Dar destinação correta de resíduos hospitalares, evitando contaminação de pessoas e do meio 
ambiente. 

1141 Sancões 
Ver Legislação pertinente. 

Pato Bragado, 23 de fevereiro de 2015. 

Marciane Maria Specht 
Secretária de Saúde de Pato Bragado 

!};{a;ciane 9;fariaSpidil 
CPF: 003,9?6·889·~:úde do 

Secre~á,ri? MduenPi~~~ªé~:gado • PR 
Murnc1p10 
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Proposta 032/ 15 Curitiba, 20 de fevereiro de 2015 

Ao 
FUNDO MUNIClPAL DE SAÚDE DE PATRO BRAGADO/PR 
A!C. Sr CLAVDINEI 
Pato Bragado - Paraná 

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1- Coleta dos Resíduos Classes A, B e E nos locais pré definidos; 
2- Transporte dos Resíduos até a unidade de Tratamento: 
3- Tratamento dos resíduos de acordo com Nom1ati\'as ambientais; 
4- Fornecimento de Certificado de Tratamento dos Resíduos: 
5- Periodicidade das coletas: Mensal; 
6- Fornecimentos das embalagens ltomologadas para acondicionamentos resíduos; 

DOS CUSTOS PARA PREST ACÃO DE SERVIÇOS 

O custo para Prestação dos Serviços acima será de R$ 10,80 (Dez Reais e Oitenta 
Centavos por Kg de Resíduos Coletados/Transportados e Tratados. 

Validade da presente proposta: 30 dias: 

Atenciosamente 



CONSULTORIA E ASSE5SO~IA SIC LTOA. 

PC47S.15 Curitiba. i 9 de fevereiro de 2015. 

Ao 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATO BRAGADO 
Att. Sr. CLAUDINEJ 
Pato Bragado - Paraná 

Prezado Senhor: 

1- A KLS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, sediada nos municípios de Rio 
Negro/PR e Curitiba/PR, vem através deste propor a prestação de serviços especializados para o 
TRANSPORTE E A DESTCNAÇÂO FlNAL de resíduos de. Saúde Classes A (lnfoctantes), B 
(Químicos) e E (Perfur'OCOrtantes) em confonnidade com as detenninações emanadas das 
Resoluções CONAMA 05/93, 283/01 e Resolução da ANVISA 306/04. 

2- DOS SERVIÇOS 

a) Consiste no serviço de coleta e transporte dos resíduos das unidades geradoras até as 
unidades de rratamento e destinação final dos resíduos; 

b) Fornecimento em regime de COMODATO das embalagens necessárias ao 
acondicionamento dos resíduos de acordo com a quantidade gerada para que os resíduos não 
venham a oferecer quaisquer riscos aos que o manipulam e ao meio ambiente; 

e) Acompanhamento do processo de destruição dos resíduos junto as unidades de destinação 
final com fornecimento de Certificação de destruição e/ou Tratamento dos resíduos. 

3- DOS CUSTOS 

O valor dos serviços descritos acima será de R$ 11.20 (Onze Reais e Vinte Centavos) para 
cada Kg de resíduo os quais por ocasião da coleta serão pesados na presen~ de uma pessoa 
responsável com a emissão imediata de documento descriti o das quantidades e peso unitário de 
cada uma das embalagens coletadas. 

4- DA VALIDADE DA PROPOSTA. 

A presente proposta tem validade de 30 (Trinta) dias contados a partir da p 
vez que aceita será formalizada através de contrato com as demais cláus 
prestação dos serviços acima descritos. 

Atenciosamente 

KLS CONSULTORIA.E ASSESSORIA S/ C LTDA 

Ruo dos Carmelitas, 4603 . Boqueirão · Fone/fox: 41 3024·4450 
CEP 81730-050 . Curi•ibo . Poro nó . e -moil: klsconsvliorio@ierro.corn.br · CNPJ: 04.554 .884/0001-87 · IE Isento 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Estado do Paraná 

Pato Bragado - PR, em 26 de fevereiro de 2015. 

De: Secretaria Municipal de Finanças 
Para: Prefeito do Município 

Senhor Prefeito, 

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, informamos a existência de previsão de 
recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação 
de Empresa para coleta, transporte e destinação final de resíduos de saúde, informamos que o 
pagamento será efetuado através de recursos Orçamentários disponíveis nas seguintes Dotações 
Orçamentárias: 

02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.009 - Fundo Municipal de Saúde 
103011450.2040 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.39.82.03 - 3243 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos - Fonte 303 

• 

Cordialmente 

~~~~~en 
!'Alliitír1í!1stração 

Secretaria Municipal de Finanças 

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Braga.do - Paraná 



Estado do Paraná Saldo da Despesa 

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado 

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO 

Conta ...•............. 

Órgão ..........•..••.. 

Unidade Orçamentária .• 

Funcional •............ 

3286 

02 

Desdobramento da Despesa 

Executivo Municipal 

Fundo Municipal de Saúde 

Saúde 

25/02/2015 

Despesa Principal: 3249 

Projeto/Atividade .... . 

02.009 

103011450 

2040000 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Natureza da Despesa .. . 3.3.90.39.82.03.00 PRESTAÇÃO DE SERV. DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Fonte de Recursos ••... 495 Atençào Básica 

Saldos de 01/02/2015 até 25/02/2015 

Empenhado no Período .... 

Liquidado no Período •... 

Anulado no Período ..•.•• 

Pag~ no Período •........ 

Empenhado até o Período. 

Liquidado até o Período. 

Pago até o Período .•..•. 

A Pagar Processado ..... . 

A Pagar não Processado .. 

Total a Pagar ........•.• 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

o, 00 

o, 00 

0,00 

Folha• 



Estado do Paraná Saldo da Despesa 

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado 

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO 

Conta ... ,, •• ,, ••...... 3243 

Órgão ................ . 02 

Unidade Orçamentária .. 

Funcional ............ . 

Desdobramento da Despesa 

Executivo Municipal 

Fundo Municipal de Saúde 

Saúde 

25/02/2015 

Despesa Principal: 3207 

Projeto/Atividade:···· 

02.009 

103011450 

2040000 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 

Natureza da Despesa .. . 3.3.90.39.82.03.00 PRESTAÇÃO DE SERV. DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Fonte de Recursos .... . 303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 -

Saldos de 01/02/2015 até 25/02/2015 

Empenhado no Período ..•. 0,00 

Liquidado no Período .•• , 0,00 

Anulado no Período ...... 0,00 

Pago no Período ....•.••. 0,00 

Empenhado até o Período. 0,00 

Liquidado até o Período. 0,00 

Pago até o Período ..... , 0,00 

A Pagar Processado .•.... 0,00 

A Pagar não Processado .. 0,00 

Total a Pagar ..•........ 0,00 

Folha: 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Est~do Paraná 

PARECER JURÍDICO MUNICIPAL 
Processo Licitatório, Modalidade Pregão n.0 021/2015. 

Ementa: Análise jurídico-formal das minutas de Edital de Pregão e de Contrato 
os quais tem por objeto a contratação de empresa que preste os serviços de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados na Secretaria de Saúde e 
Consultórios Odontológicos de responsabilidade do Município de Pato Bragado/PR. 

RELATÓRIO 
Constam dos presentes autos o Termo de Referência contendo as especificações 

do objeto da presente licitação, descrição dos serviços, vigência da contratação e estimativa de 

preços, bem como a informação referente à dotação orçamentária para a contratação em tela. 

Frise-se qlie esta procuradora não tem condições de · analisar se os preços 
apresentados estão dentro dos preços praticados no mercado, cabendo esta função ao 

requerente. 
Foram-nos encaminhadas as minutas do edital de Pregão e do Contrato para 

análise jurídico-formal, constante deste processo. 

É o Relatório. 

PARECER JURÍDICO 
Primeiramente cumpre analisar que já existe um procedimento licitatório que 

versa sobre a coleta e destinação final de resíduos sólidos neste Município, entretanto, o 

objeto daquele procedimento é o lixo comum, este, em especial é o considerado lixo 
hospitalar que deve ter destinação diferenciada. Este é o objeto da presente licitação, que se dê 
destinação devida ao Lixo considerado como hospitalar produzido pelas atividades 
desempenhadas por esta Administração, o que embora pudesse ter sido colocado como lote 
distinto naquele processo Licitatório, não o foi e, portanto, agora realizado pela 

Administração Municipal. 
Em segundo lugar, no presente procedimento licitatório, verificamos que a 

Secretária de Saúde anexou requerimento de parecer jurídico sobre a legalidade da 
contratação desejada. Tal pedido não se confunde com este parecer. Este parecer tem a 
finalidade cumprir com o requisito da Lei de Licitações (Art. 38, inciso VI da lei 8666/93) 

onde se analisa o procedimento licitàtório, o conteúdo do termo de referência deve ser 
analisado em separado, verificamos que o Parecer solicitado pela Secretária de Saúde não se 
encontra nos autos, sendo a Procuradoria Municipal sequer foi provocada para emissão do 
mesmo. 

Neste ponto, analisamos o objeto da licitação, ou seja, se é juridicamente possível 
à coleta e destinação final dos resíduos sólidos hospitalares produzidos pela Municipalidade, 
se o edital pelo qual se pretende convocar as empresas está em conformidade com a legislação 

"grn<o~::;;;~!~~:;~;'.;;:~!~'~;~;;; :~;:::~;~:0:e<mme e " o~ 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Es~do Paraná 

PARECER JURÍDICO MUNICIPAL 
contrato pode ser executado sendo que analisadas as minutas do Edital de Pregão e do 
Contrato, opinamos que as mesmas atendem aos requisitos constantes da Lei n.º 10.520 de 17 
de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto n.º 3.555/2000 bem como, subsidiariamente, 
com o conteúdo da Lei 8666/93, encontrando-se do ponto de vista jurídico-formal aptas para 
serem executadas. 

Acrescente-se, que o ·parecer emanado pela procuradoria jurídica, a par da 
necessidade de ser conclusivo, ou seja, o parecer deverá ser favorável ou contrário, não possui 
efeito vinculante. Frise-se, pois, que este assessoramento presta-se à orientação e apoio da 
autoridade ou órgão colegiado, que, em regra, não está vinculado às conclusões do parecer 
quando de sua decisão. 

Este é o parecer, que fica sob censura de outro entendimento que comprove 
melhor resguardo do interesse público. 

Pato Bragado/PR, 27 de fevereir 

Procuradora Municipal 

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragada.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pata Braga.do - Paraná 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Estado do Paraná 

Pato Bragado - PR, em 27 de fevereiro de 2015. 

De: Gabinete do Prefeito 
Para: Secretaria Municipal de Saúde 

Senhora Secretária: 

Em vista da solicitação desta Secretaria para contratação de empresa para prestação de serviços de 
coleta, transporte e destinação final de resíduos hospitalares, vimos comunicar que de 
conformidade com as informações da Secretaria de Finanças e o Parecer da Assessoria Jurídica, fica 
Vossa Senhoria autorizado a dar prosseguimento através da Comissão Permanente de Licitação, de 
abertura de processo licitatório na Modalidade "PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL", tipo "MENOR 
PREÇO GLOBAL, de acordo com o disposto na legislação vigente - Lei 10.520/2002, Decreto 
3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 .. 

Av. Willy Barth, 2885 - Fane/Fax: 45 3282-1355 -CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Braga.do - Paraná 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Estado do Paraná 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL Nº 021/201S 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
INTERESSADO: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO- PR 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

A Prefeitura do Município de Pato Bragado - PR, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que às 14h00min do dia 11/03/2015, nas Dependências da Sala de Reuniões da 
Prefeitura, será realizada a sessão para a abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial 
e documentação de Habilitação para o Pregão, na forma Presencial n.º 021/2015, do tipo Menor 
Preço GLOBAL, nos termos do presente Edital e seus anexos, de acordo com o disposto na 
legislação vigente - Lei 10.520/2002, Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93. 

O horário para protocolo dos envelopes será até as 14h00min horas, do dia 11/03/2015, junto 
ao setor de protocolos dei Municipalidade. 
Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro não mais serão admitidos novos proponentes, 
dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

1. Do objeto da licitação 
1.1 O objeto da presente licitação é a prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos de saúde, gerados no centro de Saúde e Consultórios Odontológicos 
de responsabilidade do Município de Pato Bragado - PR. 
1.2 Todas as normas para a prestação dos serviços estão previstas no detalhamen~o constante 
do Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

2. DOS ANEXOS 
Fazem parte integrante do Edital os seguintes anexos: 
TERMO DE REFERÊNCIA 
Anexo 1 - Modelo de Carta de Credenciamento, que deverá ser apresentado fora dos envelopes 1 
e 2, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão; · 
Anexo li - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, que deverá ser 
entregue diretamente ao Pregoeiro, fora dos envelopes 1 e 2, em fase seguinte ao 
Credenciamento; 
Anexo Ili - Modelo de Declaração de Idoneidade, a ser apresentado junto aos documentos do 
envelope n.º 2; 
Anexo IV - Modelo de Declaração de Observância ao disposto no Inciso XXXlll do Artigo 7º da CF; 
a ser apresentado junto aos documentos do envelope n.º 2; 
Anexo V - Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, conforme modelo Anexo; 
Anexo VI - Modelo de Declaração de que se enquadra como ME ou EPP (lei complementar 
123/2006), quando for o caso. 
Anexo VII - Modelo Proposta de Preços; 
Anexo VIII - Minuta do Contrato Administrativo. 
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3. DOS PARTICIPANTES 
3.1 Poderão participar desta licitação, empresas que estejam regularmente estabelecidas no 
País, cujo ramo e finalidade de atuação sejam pertinentes ao objeto licitado e que satisfaçam 
integralmente as condições exigidas neste edital. 
3.2 É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de: 
a) pessoa física; 
b) empresa em regime de consórcio; 
c) empresa que possua restrições quanto à capacidade jurídica, idoneidade financeira e 
regularidade fiscal; 

d) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 
e) empresa que esteja, por qualquer motivo, punida com suspensãó do direito de licitar ou 
contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
f) empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta 
ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal. 
g) Pessoas físicas e/ou jurídicas citadas conforme arigo 9.2 da Lei Federal n.2 8.666/93. 

4 - DO INÍCIO DA SESSÃO 
4.1 A Sessão Pública de abertura dos envelopes do Pregão realizar-se-á no dia 11 de março de 
2015, às 14h10min, na Sala de Reuniões do Paço Municipal, sito a Avenida Willy Barth, 2885, 
Centro, na Cidade de Pato Bragado, Estado do Paraná. 
4.1.1 Não havendo expediente na data supra, ocorrerá a sessão no primeiro dia útil subsequente 
em que houver atendimento no Paço Municipal, no mesmo local e horário originalmente fixado. 
4.2. A recepção dos envelopes protocolados até o prazo previsto no preâmbulo deste edital, 
contendo as Propostas de Preços e a Documentação de Habilitação se dará no local e horário 
estabelecidos neste Edital, não sendo admitido atraso, mesmo involuntário, considerando-se 
como horário de entrega o constante do protocolo. 

4.2.1 Após ser declarada aberta a sessão, não será aceita a ap.resentação de quaisquer 
envelopes e /ou documentos, a não serem os que estão dentro dos envelopes ou em mãos 
dos representantes presentes, até o momento de declaração de abertura da Sessão; 
4.2.2 Todos os documentos apresentados pertinentes à este processo de licitação, deverão 
ser emitidos em papel timbrado da licitante ou conter o carimbo do CNPJ da mesma; 

4.3. A Sessão Pública de abertura e julgamento de propostas se dará com a observância e ordem 
dos seguintes procedimentos: 

4.3.1 Credenciamento das proponentes ou de seus representantes legais 
4.3.2 Recebimento da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 

4.3.3 

4.3.4 

4.3.5 
4.3.6 
4.3.7 

4.3.8 

Habilitação (a ser apresentada fora de qualquer envelope); 
Abertura dos Envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos envelopes 
foram devidamente protocolados em tempo hábil; 
Análise das Propostas de Preços para fins de classificação das proponentes 
para a etapa de apresentação de lances verbais; 
Realização da etapa de apresentação de lances verbais; 
Classificação das Propostas de Preços; 
Avaliação da Documentação de Habilitação da(s) proponente(s) que 
tiver(em) apresentado a(s) melhores proposta(s); 
Recebimento de eventual(is) recurso(s); e 
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4.3.9 Adjudicação do objeto da licitação à proponente vencedora, no caso de 
inexistirem recurso(s). 

S. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 
5.1. A proposta de preços e documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser 
recebidos em envelopes distintos e fechados, contendo impresso as seguintes indicações: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL N.º 021/2015 
DATA DE ABERTURA: ........... - HORÁRIO: 14H10MIN 
ENVELOPE N.º 01 - "PR OPOSTA " 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL N.º 021/2015 
DATA DE ABERTURA: .............. - HORÁRIO: 14H10MIN 
ENVELOPE N.º02- "DOCUMENTAÇÃO" 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL ENVELOPE N!! 1 
A Proposta de Preços, a ser apresentada em conformidade com o modelo constante no Anexo 
deste Edital, e deverá: 
6.1. Ser elaborada. em papel timbrado da proponente e redigida com clareza, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, não contendo rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas, que dificultem sua análise; 
6.2. Conter razão social, endereço, CNPJ e inscrição estadual (ou municipal, se for o caso) da 
proponente, assim como, endereço completo, telefone ou fax, e endereço eletrônico, se houver, 
para contato; 
6.3. Conter identificação do número do Pregão; 
6.4. Ser datada e assinada pelo representante legal da proponente ou pelo procurador; 
6.5. Conter as especificações do objeto de forma clara; 
6.6 Conter indicação do valor por quilo de resíduo recolhido, bem como valor global da Proposta, 
com no máximo 02 (duas) casas decimais, da Proposta apresentada; 
6.6.1 Anexo à proposta, deverá estar a planilha de formação de custos, a ser elaborada sob 
responsabilidade da licitante. 
6.7 Conter indicação do prazo de validade das propostas de preços apresentadas, inclusive na 
etapa de lances verbais do Pregão, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data 
da sessão pública do Pregão. 
6.8 Citar o n.º do Banco, Agência e Conta Corrente de titularidade da licitante, para depósito dos 
valores, caso seja declarada vencedora do processo. 
6.9 Atender os demais requisitos descritos no Termo de referência, anexo deste Edital. 
6.10. No preço deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, 
seguro, tributos• de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 
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6.11. Para julgamento da validade e aceitação das propostas, serão levados em consideração os 
itens solicitados neste edital, nos termos do modelo da Proposta, constante no anexo VII. 
Qualquer informação adicional constante na proposta, e que tiver conflito com os demais itens 
exigidos, serão de responsabilidade exclusiva da Licitante, não sendo motivo para 
desclassificação no ato de sessão de abertura e julgamento das mesmas. 
6.12. A apresentação da Proposta de Preços pela proponente implica na aceitação: 
6.12.1. Do prazo de pagamento e das demais condições estabelecidas neste Edital e em seus 
Anexos. 
6.13. Será devolvido lacrado, e será desclassificada de participar deste processo, a Licitante que 
deixar de apresentar em tempo hábil, a Declaração de que cumpre Todos os Requisitos de 
Habilitação, nos termos deste Edital, conforme modelo do Anexo li. 

7-DO PREÇO 
7.1 O preço contratado não sofrerá qualquer reajuste pelo período de 01 (um) ano a contar 
da data da assinatura do contrato, salvo necessidade de recomposição do equilíbrio econômico
financeiro, com pedido ·devidamente protocolado no setor competente, juntamente com 
documentos que efetivamente comprovem a necessidade do reajuste, expresso em reais, 
observado o padrão monetário oficial, inclusive para fração. 
7.2 O preço deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, seguro, tributos 
de qualquer natureza e demais despesas relacionadas ao objeto desta Licitação, sejam elas 
diretas ou indiretas. 
7.3 Somente serão aceitas e consideradas válidas, as propostas cujo valor global seja igual ou 
inferior à RS 18.000,00 (dezoito mil reais). 

8 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
8.1 Com base no Art. 44. da Lei Complementar 123/2006, será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 
nas situações em que as propostas finais, após os lances, apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada, apresentada por empresa considerada de Grande Porte. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à 
proponente o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas e positivas, com 
efeito, de certidão negativa; 

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará 
decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
nQ. 8.666, de 21 de setembro de 1993, sendo facultado à Administração convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

8.2 Em ocorrendo o empate, proceder-se-á da forma consignada no art. 45 da Lei Complementar 
n.Q 123/2006, devendo a(s) microempresa(s) ou empresa(s) de Pequeno Porte, em querendo, 
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apresentar na própria sessão sua nova proposta, a qual, será reduzida a termo na competente 

Ata. 
8.2.1 Caso a proponente não tenha representante com poderes para oferecer nova proposta 
presente à sessão, poderá exercer tal faculdade no prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis, 
mediante o envio de proposta escrita, sob pena de renúncia. 
8.3 Para o gozo dos benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, deverão as microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial, 
Declaração de Enquadramento devidamente arquivada no registro Competente, ou cláusula 
equivalente no ato constitutivo ou alterador. 
8.3.1 A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte de que trata 
o item 8.3, deverá ser feita anteriormente a apresentação das propostas comerciais, na fase de 
credenciamento, devendo a proponente realizar a entrega do documento comprobatório (em 
original ou cópia autenticada), fora de qualquer envelope, diretamente ao Pregoeiro. 

9. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
9.1 O Contrato a ser assinado com a empresa vencedora, terá vigência por um período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado caso haja 
interesse entre as partes. 
9.2 Os serviços referentes ao processo licitatório em comento, deverão ser prestados no 
território Municipal de Pato Bragado; 
9.3 A recolha dos resíduos deverá ocorrer no mínimo 01 (uma) vez por mês, nas dependências do 
Centro de Saúde Albino Edvino Fritzen e na UAPSF do Município; 
9.4 Os resíduos serão pesados no momento da coleta, na presença de servidor responsável;; 
9.5 A destinação final dos resíduos, deverão atender as normas previstas na s Reso.luções 05/09 
e 283/01 do CONAMA e resolução 306/04 da ANVISA; 
9.6 A Licitante vencedora deverá deixar à disposição da Secretaria de Saúde nos locais indicados, 
,na forma de comodato, embalagens adequadas e homologadas, em quantidades necessárias, 
para depósito dos resíduos; 
9.7 As embalagens citadas no item 9.6, quando estiverem cheias, serão lacradas pelo 
Departamento de Vigilância Sanitária local, e ficarão depositadas em local adequado, para 
posterior recolhimento pela Licitante vencedora .. 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 O pagamento será efetuado mensalmente, sempre até o 10º (décimo) dia útil do mês 
subseqüente ao da prestação de serviços, de acordo com a quantidade de resíduos efetivamente 
recolhidos, mediante a apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, mencionando no 
corpo da nota, o número do Processo licitatório, atestada pelo Secretário Municipal de Saúde; 
10.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida pela 
Receita Federal. 
10.3 Na Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número do 
Contrato e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasura e/ou entrelinhas. 
10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número do CNPJ. apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se 
admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou mat · 
10.5 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: 
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• Prova de regularidade de débito (CND) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular da Empresa no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

10.6 As retenções do INSS, ISS e IR relativos ao valor da mão de obra deste Contrato, deverão ser 
demonstrados pela Licitante vencedora e serão retidos diretamente na Fonte pagadora, quando 
for o caso. 
10.7 Em caso de não cumprimento pela Contratada de qualquer disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução. 
10.8 Em caso de prorrogação do prazo do contrato, os valores constantes da proposta vencedora 
poderão ser corrigidos anualmente pelos mesmos índices dos reajustes do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, ou outro que o vier substituir. 
10.9 Para fazer face às despesas previstas nesta Licitação serão utilizados recursos orçamentários 
previstos na seguinte Dotação orçamentária: 
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.009 - Fundo Municipal de Saúde 
103011450.2040 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.39.82.03 - 3286 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos - Fonte 495 

11- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N.!! 2 {DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) E 
SEU CONTEÚDO 

A Habilitação para esta Licitação se dará mediante o cumprimento do disposto a seguir, quais 
sejam: 
11.1 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, cópia 

autenticada por tabelião de notas e/ou servidor público, ou ainda cópia acorl',lpanhada do 
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, no ato da 
sessão de abertura deste Pregão. 

11.2 Os documentos deverão ser entregues, preferencialmente, na sequencia indicada nos itens 
abaixo, a fim de permitir celeridade na sua conferência e no seu exame. 

11.3 As proponentes que possuem Certificado de Registro Cadastral do Município de Pato 
Bragado - PR, em plena validade e na compatibilidade do objeto Licitado, devem 
apresentá-lo, ficando dispensados da apresentação dos documentos descritos no subitem 
11.5 e 11.9, a seguir relacionados. 

11.4 As demais proponentes, não cadastradas no Município de Pato Bragado - PR, devem 
apresentar todos os documentos abaixo listados, com vigência no dia da abertura dos 
envelopes: 

11.5 A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos: 
11.5.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
11.5.3 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração, no caso de 

sociedade empresária limitada, ou Estatuto, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 

11.5.2 Cédula de Identidade e CPF do administrador da empresa e/ou outro documento 
oficial, com foto, que contenha estes dados, como por exemplo, CNH (Carteira 
Nacional de Habilitação); 

11.6 A Regularidade Fiscal será demonstrada pela apresentação dos segu_intes documentos: 
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11.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda; 
11.6.2 Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (CND), emitida pelo Instituto 

Nacional de Seguro Social-INSS, emitida até 30/10/2014; 
11.6.3 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), 

emitido pela Caixa Econômica Federal; 
11.6.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa Conjunta, ou Positiva com efeito de Negativa, de Débitos de Tributos Federais 
e Dívida Ativa da União. 

11.6.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFA; 

11.6.6 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão quanto a Tributos 
Municipais), do domicílio ou sede da proponente. 

11.6.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br/certiêlao) 
11. 7 A prova de regularidade fiscal poderá ser feita por certidão positiva, desde que tenha efeitos de 

negativa. 
11.7.1 Considera-se certidão positiva com efeitos de negativa a certidão onde conste a 

existência de débitos: 
11.7.1.1 Não vencidos; 
11.7.1.2 Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora; 
11.7.1.3 Cuja exigibilidade esteja suspensa; 

11.8 Para efeito de verificação da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não 
constar da lei ou nos próprios documentos, serão considerados válidos os documentos emitidos 
no período de 30 (trinta) dias que antecedem a data da sessão do Pregão. 

11.9 Para fins de comprovação da Qualificação Econômico-Financeira deverão ser apresentados: 
11.09.lCertidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, com data não superior a 30 (trinta) dias da data limite para 
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento; 

11.09.2 Balanço Patrimonial do exercício anterior (2013). 
11.10 Para fins de comprovação da Qualificação Técnica a empresa Licitante deverá apresentar os 

seguintes documentos: 
11.10.1 Declaração de que possui disponibilidade de veículo(s) adequado(s) para 

recolhimento e transporte de resíduos provenientes da execução dos serviços, nas 
condições do Objeto deste Edital, mediante apresentação de cópia do(s) 
documento(s) de propriedade do(s) Veículo(s), em nome da Licitante; 

11.10.2 Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a coleta 
e transporte de resíduos de serviço de saúde em nome da proponente; 

11.10.3 Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o 
tratamento de resíduos de saúde por autoclavagem ou outro método que o substitua, 
em nome da proponente, conforme RDC-ANVISA n. 306/2004; 

11.10.3.1 Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o 
tratamento, através de incineração, de resíduos de serviço de saúde, conforme RDC
ANVISA n. 306/2004, em nome da proponente; 

11.10.3.2 Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a 
destinação final de resíduos de serviço de saúde em nome da proponente. 

11.10.4 Alvará de Licença da Vigilância Sanitária, da sede da Proponente; 

11.11 Outros documentos a serem apresentados: 
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11.11.1 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXlll, art. ,7º, da Constituição 
Federal, conforme modelo anexo; 

11.11.2 Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, conforme modelo Anexo; 

11.11.3 Declaração de Idoneidade, conforme modelo anexo. 

12 - DOS REQUERIMENTOS DE ESCLARECIMENTOS EM RELAÇÃO AO EDITAL 

12.1 É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos 
sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, no 
endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

12.2 O requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação 
disciplinadora do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o 
custo de reprodução gráfica. 

12.3 O requerimento, dirigido à autoridade subscritora do Edital, deverá ser devidamente 
protocolado no setor de Protocolos da Prefeitura do Município de Pato Bragado, no 
endereço mencionado no preâmbulo deste Edital, durante o horário normal de expediente, 
das 08h00minh às 12h00minh e das 13h30minh às 17h00minh. 

12.4 Os esclarecimentos deverão ser prestados pela autoridade subscritora do Edital, no prazo 
de 01 (um) dia útil, a contar do protocolo do requerimento, passando este a integrar, 
juntamente com aqueles, os autos do procedimento. 

12.5 As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão 
divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à 
identificação da empresa consulente. 

13 - DA SOLICITAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

13.1 Desde que implique modificação(ões) do ato convocatório do Pregão e/ou de seus Anexos, 
o acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, além da(s) 
alteração(ões) decorrente(s), designação de nova data para a realização do certame e 
divulgação da mesma forma dada ao ato convocatório original. 

14 - DO CREDENCIAMENTO 

14.1 No dia, hora e local estipulados no subitem 4.1 deste Edital, as proponentes deverão estar 
representadas por agentes credenciados, que se apresentarão ao Pregoeiro e à Equipe de 
Apoio, devidamente identificados com cédula de identidade ou documento equivalente 
que contenha fotografia, e portando Termo de Credenciamento, de conformidade com o 
modelo constante no Anexo VII deste Edital. 
14.1.1 O Termo de Credenciamento, a ser apresentado fora dos envelopes e juntamente 

com cópia autenticada ou original do ato constitutivo da proponente, deverá 
prever expressamente a outorga de poderes para: 
14.1.1.1 formular lances ou ofertas verbalmente; 
14.1.1.2 
14.1.1.3 

negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados; 
desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo 
ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata 
motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; 
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14.1.1.4 assinar a ata da sessão; 
14.1.1.5 prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro; e 
14.1.1.6 praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

14.1.2 Se o representante da proponente for seu sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado, o Termo de Credenciamento (Anexo 1) deverá estar preenchido e 
acompanhado do original ou de cópia autenticada do Estatuto Social, Contrato 
Social ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta 
Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

14.1.3 nos demais casos, o representante do licitante deve apresentar junto com o Termo 
de Credenciamento (Anexo 1) preenchido, instrumento público ou privado de 
procuração, sempre acompanhado de original ou cópia autenticada de Contrato 
Social ou de outro instrumento constitutivo do licitante, diretamente vinculado à 
correspondente natureza jurídica, com poderes específicos para representar o 
licitante em todas as etapas do Pregão. 

14.2 A não apresentação do Termo de Credenciamento citado no subitem 14.1 não será motivo 
para desclassificação ou inabilitação da proponente, mas impedirá que o representante se 
manifeste_ ou responda em nome da proponente durante a sessão, para as etapas de 
apresentação de lances verbais e/ou recurso. 

14.3 Será admitida a presença de apenas 01 (um) representante para cada ·proponente 
credenciada. 

14.4 Cada credenciado poderá representar 01 (uma) única proponente, e somente, este poderá 
se manifestar na sessão, sobre a empresa que representa. 

14.5 A ausência da documentação referida no subitem 14.1, seus subitens, ou a sua 
apresentação em desconformidade com as exigências, impossibilitará a participação· da 
proponente na fase de apresentação de lances verbais do Pregão e manifestação de 
recurso, mantido o preço apresentado na proposta escrita para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço. 

14.6 A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da proponente por ele representado, salvo autorização expressa do Pregoeiro; 
neste caso, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço, será 
mantido o preço apresentado na proposta escrita da proponente excluída. 

14.7 Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e 
juntados ao processo administrativo. 

15 - DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES 

15.1 Tão logo se encerre a etapa de credenciamento, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio receberão 
dos agentes credenciados a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 
habilitação, que deverá ser apresentada fora dos envelopes. 
15.1.1 A ausência da referida declaração, ou a sua apresentação em desconformidade com 

a exigência deste Edital, desclassifica a proposta ora apresentada por este Licita 
cujo envelope será devolvido lacrado ao Licitante. 
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15.2 Recebida e aceita pelo Pregoeiro a declaração mencionada no subitem 15.1, proceder-se-á 
a abertura dos Envelopes n.º 1 (Proposta de Preços) e n.º 2 (Documentos de Habilitação). 
15.2.1 A ausência de identificação na parte externa dos envelopes, conforme solicitado nos 

subitens 5.1 deste Edital, não constitui motivo para desclassificação da proponente, 
devendo, todavia, seu representante legal proceder à devida identificação. 

16 - DA ABERTURA DO ENVELOPE N.!! 1 (PROPOSTA DE PREÇOS} 
16.1 Vencida a etapa de credenciamento procederá o Pregoeiro à abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços, mantendo intactos, sob sua guarda, os envelopes 
contendo a documentação de habilitação. 
16.1.1 Se, por equívoco, for aberto o envelope contendo os documentos de habilitação, o 

Pregoeiro deve lacrá-lo sem analisar seu conteúdo, recolhendo a rubrica dos 
presentes sobre o lacre. 

16.2 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria 
proponente ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente à 
sessão. 

16.3 O Pregoeiro deverá analisar as propostas de preços das proponentes considerando o 
disposto neste Edital. 

16.4 Será desclassificada a Proposta de Preços que: 
16.4.1 Não cumprir o disposto nos Item 6 e seus subitens deste Edital; 
16.4.2 Oferecer vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido; 
16.4.3 Apresentar preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes; 
16.4.4 Apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero; 
16.4.5 Apresentar preço superior o preço máximo admitido. 

16.5 Aferidas todas as propostas, fará o Pregoeiro à classificação pr9visória das mesmas, €m 
ordem crescente de valores. 

16.6 O Pregoeiro classificará para participar da etapa de apresentação de lances verbais o autor 
da proposta com o menor preço e todas as proponentes que tenham apresentado 
propostas de preço, no máximo, 10% (dez por cento) superiores ao menor preço GLOBAL 

· ofertado. 
16.7 Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas escritas, nos termos do subitem anterior, 

poderão os autores das 03 (três) melhores propostas oferecer novos lances verbais e 
sucessivos. 

16.8 Havendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas, será efetuado sorteio para o 
estabelecimento da ordem de classificação, cabendo ao vencedor do sorteio apresentar 
lance depois do perdedor na etapa de apresentação de lances verbais. 

16.9 Havendo uma única proponente ou uma única proposta válida, o Pregoeiro poderá decidir, 
mediante justificativa, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação das 
regras do Edital e de seus Anexos e das limitações do mercado, ou pela repetição do Pregão 
ou, ainda, pela sua continuidade, desde que não haja prejuízos à Administração. 

17" DA CLASSIFICAÇÃO E ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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17.1 Declarada encerrada a etapa de apresentação de lances verbais, o Pregoeiro procederá à 
nova classificação das propostas, incluindo propostas selecionadas e não selecionadas para 
essa etapa, na ordem crescente de preços. 

17.2 Para proceder à classificação, o Pregoeiro considerará: 
17 .2.1 O último preço ofertado, no caso das proponentes selecionadas para a etapa de 

apresentação de lances verbais; 
17.2.2 O preço contido na proposta escrita, no caso das proponentes não classificadas para 

a etapa de lances verbais, e a das classificadas que optaram por não apresentar 
lances verbais. 

17.3 Ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da 
proponente classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito, sendo 
facultado a ela negociar visando obter melhor preço. 
17.3.1 A decisão do Pregoeiro será baseada na comparação do preço obtido com os preços 

atuais praticados no mercado ou com os preços ofertados em licitações anteriores, 
sendo que as informações utilizadas na sua decisão devem ser anexadas aos autos 
do processo. 

17.4 O Pregoeiro poderá, também, solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços 
propostos, devendo a proponente estar pronta para. prestar informações sobre os custos, 
inclusive com apresentação de planilhas e demonstrativos que justifiquem sua proposta. 

17.5 Em caso d.e não apresentação ou de insuficiência das informações mencionadas no subitem 
anterior, o Pregoeiro poderá desclassificar a proponente, devendo para isso promover 
despacho fundamentado, que será anexado aos autos do processo, hipótese em que 
procederá ao exame da proposta da proponente classificada na sequência. 

18 - DA VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DEFINIÇÃO DO VENCEDOR E 
RECURSOS 

18.1 Superada a etapa de classificação de propostas e análise da proposta de preço, da 
proponente classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo a 
documentação de habilitação da mesma, procedendo a verificação dos respectivos 
documentos. 

18.2 É assegurado a todas as proponentes o direito de proceder ao exame dos documentos 
habilitatórios da proponente classificada em primeiro lugar, assim como de rubricá-los. 

18.3 Constituem motivos para inabilitação da proponente: 
18.3.1 A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
18.3.2 A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
18.3.3 A apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à 

filial; 
18.3.4 A substituição dos documentos exigidos para habilitação por . protocolos de 

requerimento de certidões; 
18.3.5 O não cumprimento dos requisitos de habilitação; e 
18.3.6 A apresentação de cópias desacompanhadas de originais para autenticação, quando 

não autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor Público Municipal. 
18.4 A falta de• data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria 

proponente ou na proposta poderá também ser suprida pelo seu representante 1<;15a,~,, 
presente à sessão. 
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18.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital e em seus Anexos, será a 
proponente declarada vencedora. 

18.6 Declarado a vencedora, qualquer proponente poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cabendo ao Pregoeiro respeitar os seguintes 
procedimentos: 
18.6.1 Após registrar o evento em ata, o Pregoeiro pode acatar o recurso e reformar sua 

decisão ou, em caso de não acatá-lo, conceder prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir do dia seguinte ao da realização do certame, para apresentação 
das razões do recurso pelo recorrente, que deve ser encaminhada ao Pregoeiro, 
mediante protocolo junto ao setor competente da Prefeitura do Município de Pato 
Bragado, no endereço mencionado no preâmbulo, durante o horário normal de 
expediente, das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min; 

18.6.2 As demais proponentes serão intimadas para apresentar contra-razões ao recurso 
interposto, se assim o quiserem, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos do 
processo, que permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo 
local e horário mencionados no subitem anterior. 

18.6.3 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo; 
18.6.4 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra as 

suas decisões, assim como encaminhá-los para a autoridade competente proceder 
aojulgamento; 

18.6.5 Cabe à autoridade competente o julgamento do recurso; 
18.6.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; e 
18.6.7 Decididos os recursos, no prazo de 02 (dois) dias úteis e constatada a .regularidade 

dos atos procedimentais, a autoridade competente deverá proceder à adjudicação e 
a homologação; 

18.7 A falta de manifestação imediata e motivada por parte das proponentes importará na 
decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto da licitação à 
proponente vencedora. 

18.8 Os envelopes contendo a documentação de habilitação da proponente desclassificada e 
das proponentes classificadas não declaradas vencedoras permanecerão sob custódia do 
Pregoeiro até a efetiva formalização da contratação. 

18.9 Em caso de não haver tempo suficiente para a abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços e os documentos de habilitação das proponentes em um único 
momento ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas 
que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro determinará a suspensão da sessão, 
registrando os motivos em ata, e, posteriormente, convocará as proponentes para a 
continuidade da sessão em outra data. 
18.9.1 Iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, a suspensão dos trabalhos 

somente poderá ocorrer, em qualquer hipótese, após o Pregoeiro tê-la declarada 
encerrada. 

18.9.2 O Pregoeiro deverá manter sob sua guarda os envelopes contendo os documentos 
habilitatórios, devidamente rubricados por ele e pelas proponentes, devendo 
reexibi-los na reabertura da sessão. 
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19- DA HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

19.1 Encerrada a sessão pública, a autoridade competente: 
19.1.1 Se houver recurso(s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à 

adjudicação do objeto ao vencedor e à homologação do resultado do Pregão; 
19.1.2 Inexistindo recursos, homologará o resultado do Pregão. 

19.2 Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado 
oficialmente, durante o prazo de validade da proposta, para assinar o Contrato, cujo 
modelo consta no Anexo deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
data de convocação. 
19.2.1 O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período ao originalmente fixado, quando houver solicitação por escrito da parte 
interessada e desde que ocorra motivo justificado que seja acatado pela autoridade 
competente. 

19.3 O Contrato deve ser assinado por representante legal do adjudicatário, sendo que: 
19.3.1 Se o representante do adjudicatário for seu sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado, deverá ser apresentado original ou cópia autenticada do Estatuto 
Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, devidamente 
registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
dir.eitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; e 

19.3.2 Nos demais casos, o representante do adjudicatário deve apresentar instrumento 
público ou privado de procuração, sempre acompanhado de original ou cópia 
autenticada de Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo do 
adjudicatário, diretamente vinculado à correspondente natureza jwídica, com 
poderes específicos para assinar o Contrato. 

19.4 Como condição para assinatura do Contrato, o adjudicatário deverá manter as mesmas 
condições de habilitação. 
19.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 

19.6 As situações que, eventualmente, não forem contempladas pelo contrato, regular-se-ão 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado 
com o artigo 55, inciso XII, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93. 

19.7 Ressalvados motivos de força maior e/ou casos fortuitos, a inexecução contratual por parte 
da proponente vencedora, ocasiona rescisão do contrato, e autoriza a Administração a 
convocar a próxima proponente, na ordem de classificação, para assinar novo Contrato. 

19.8 O Município de Pato Bragado - PR poderá, quando o convocado não assinar o contrato ou 
aceitar outro instrumento hábil no prazo e condições estabelecidos neste instrumento 
convocatório, bem como, deixar de cumprir com qualquer das disposições do item 19.4 
retro, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo.e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto 
ao preço, ou revogar a licitação, sem prejuízo da cominação prevista no art. 81 da 
8.666/93. 
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20 - DA ENTREGA DO OBJETO 
20.1 A entrega do objeto desta licitação deverá ser realizada conforme previsto no item 9 (nove) 

deste edital. 

21- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
21.1 Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes pactuaram 

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da Administração Pública para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
financeiro inicial do contrato, na hipótese de superveniência de fatos imprevisíveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, devidamente comprovada. 
22.1.1 Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram 

inicialmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de 
Decomposição de Preços. 

22 - DAS PENALIDADES 
22.1 A proponente vencedora, garantida a ampla defesa e o contraditório, está sujeita às 

seguintes penalidades: 
22.1.1 Multa no valor de 1% (um por cento) sobre o valor máximo do objeto, a ser aplicada 

na hipótese declaração de inabilitação. 
22.1.2 Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, pelo 

descumprimento de obrigações fixadas no Edital e em seus Anexos. , 
22.1.3 Advertência, multa de 10 % {dez por cento) sobre o valor total do Contrato e 

suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Pato 
Bragado e pessoas jurídicas pelo mesmo controlado ou su.bvencionadas, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos, no caso de inexecução total ou parcial do objeto, sem prejuízo 
das demais cominações legais. 

22.1.4 Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e pessoas 
jurídicas pelas mesmas controladas ou subvencionadas, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
quando: 
22.1.4.1 
22.1.4.2 

Deixar de assinar o Contrato; 
Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão; 

22.1.4.3 Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
22.1.4.4 Comportar-se de modo inidôneo durante qualquer fase do processo 
licitatório; 
22.1.4.5 Fizer declaração falsa; 
22.1.4.6 Cometer fraude fiscal; e 
22.1.4.7 Falhar ou fraudar na execução do Contrato. 

22.2 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior ou caso fortuito, devidamen 
justificado e aceito pela Administração Pública, ficará o fornecedor isento das penalidadd"""~ 
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22.3 As sanções previstas no subitem 22.1 serão aplicadas sucessivamente, iniciando-se pela 
mais branda e culminando na mais severa. 

22.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderá ser 
aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa prevista no subitem 22.1.3. 

22.5 As penalidades de multa deverão ser recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados da data de sua notificação, podendo a autoridade competente determinar seu 
desconto diretamente das quantias porventura devidas ao contratado. 

23 - DA REVOGAÇÃO E/OU ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
23.1 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em 

face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

23.2 A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato. 
23.2.1 As proponentes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato. 

23.3 A comunicação da anulação ou da revogação do procedimento licitatório deverá ser feita 
pessoalmente, ou por correspondência com aviso de recebimento, promovendo-se a 
juntada dos respectivos comprovantes aos autos. 
23.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da, empresa, a 

comunicação será feita por meio do Diário Oficial ou Jornal de Grande circulação, 
por duas vezes consecutivas, considerando-se revogado ou anulado o procedimento 
licitatório a contar da última publicação. 

24- FORO 

24.1 As questões decorrentes da execução deste Pregão que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Marechal 

· Cândido Rondon-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Pato Bragado - PR, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de dois mil e quinze. 

ger 
Prefeito do Município 

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Braga.do - Paraná 



1. Objeto do licitação 

Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Estado do Paraná 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Descrição do Objeto e demais informações 

Pregão Presencial n.2 021/2015 

O objeto da presente licitação é a Contratação de uma empresa para prestação dos serviços de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de 1.800 quilos anuais de resíduos de saúde, 
grupos "A", "E" e "B" gerados no centro de .Saúde e Consultórios Odontológicos de 
responsabilidade do Município de Pato Bragado - PR. 

2. Condições de fornecimento 
Os serviços referentes ao processo licitatório em comento, deverão ser prestados no território 
Municipal de Pato Bragado; 
2.1 A recolha dos resíduos deverá ocorrer no mínimo 01 (uma) vez por mês, nas dependências do 
Centro de Saúde Albino Edvino Fritzen e na UAPSF do Município; 
2.2 Os resíduos serão pesados no momento da coleta, na presença de servidor responsável;; 
2.3 A destinação final dos resíduos , deverão atender as normas previstas na s Resoluções 05/09 e 
283/01 do CONAMA e resolução 306/04 da ANVISA; 
2.4 O Contrato·a ser assinado com a empresa vencedora, terá vigência por um período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado caso haja 
interesse entre as partes. 
2.5 A Licitante vencedora deverá deixar à disposição da Secretaria de Saúde nos locais indicados, 
na forma de comodato, embalagens adequadas e homologadas, em quantidades· necessárias, 
para depósito dos resíduos; 
2.6 As embalagens citadas no item 9.6, quando estiverem cheias, serão lacradas P.elo 
Departamento de Vigilância Sanitária local, e ficarão depositadas em local adequado, para 
posterior recolhimento pela Licitante vencedora .. 

Dos Encargos 
A Licitante vencedora se encarregará do fornecimento, manutenção e reposição de todos os 
equipamentos utilizados na prestação deste serviço, tais como veículos, utensílios auxiliares, 
despesas com pessoas, de ordem fiscal e trabalhistas, equipamentos de proteção individual, 
materiais de consumo, combustíveis, e todos os demais inerentes ao fiel cumprimento do objeto 
desta Licitação. 

Da Prestação dos Serviços - Responsabilidade da Contratada 
Colocar em serviço pessoal devidamente capaz, treinado, uniformizado,· identificado e 
equipado com todos equipamentos de segurança exigidos por Lei; 
Arcar com todas as despesas de pessoal, tais como: salários, 13.2, férias, encargos relativos as 
Leis Trabalhistas, Previdenciárias e fiscais, decorrentes deste contrato, bem como o 
pagamento de impostos sobre quaisquer quantias pagas pelo CONTRATANTE, pela prestação . . 

dos serviços contratados, e seus respectivos recolhimentos à repartição competente; 
A CONTRATADA considera-se única empregadora do pessoal que prestar os serviços. 
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Manter seguro de vida dos funcionários responsáveis pela execução dos serviços; 
Arcar com eventuais prejuízos causados por seus empregados e ou responsáveis durante a 
execução dos serviços, quer estes danos sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
desde que devidamente apurados e comprovados a responsabilidade desta; 

3. Inspeção de qualidade 

O Município se reserva a realizar inspeções de qualidade para verificação dos serviços prestados, 
periodicamente. 

4. Da Vigência do contrato 

O prazo de vigência do contrato será de 12 {doze) meses corridos, contados a partir da data da 
assinatura do contrato. Será possível a prorrogação do prazo de. vigência contratual, desde que 
seja protocolado requerimento junto ao setor competente da Prefeitura, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo contratual supracitado, limitado aos 
prazos estabelecidos no art. 57 da Lei 8.666/93 e desde que haja interesse por parte da 
contratante. 
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ANEXO 1 

(Deverá ser entregue fora dos envelopes nº 01 e 02) 

Prefeitura do Município de PATO BRAGADO - PR. 
Pregão Presencial n.º 021/2015 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

A empresa ___________________ _, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
com sede 

à neste ato representada pelo(s) sócios, 
Sr .. ~---~------RG ____________ ~CPF/MF~-----

------· residente na nº ___ _, Bairro 

Cidade de Estado 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) 

Procurador(s) o Senhor (s) 

RG.~--------~ CPF/MF residente na 
nº ___ _, Bairro ________ _, 

Cidade de Estado , a quem confere(m) 
amplos poderes para junto ao Município de Pato Bragado, praticar os atos necessários com relação a 
licitação na modalidade de Pregão Presencial sob nº usando dos recursos, interpô-los, 
apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, obtendo ainda, substabelecer esta em outrem, 
com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para 
esta licitação. 

_______ de de 2015. 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO li 

(Deverá ser entregue fora dos envelopes nº 01 e 02) 

Prefeitura do Município de PATO BRAGADO - Pr. 

Pregão Presencial n.º 021/2015. 

MODELO DE DECLARACÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITACÃO 

Prezados Senhores: 

Pelo presente instrumento, a empresa inscrita no CNPJ n.º 

-------'· por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) portador(a) do 
documento de identidade RG n.º emitido pela SSP/_, e do CPF n.º , DECLARA, 
sob penas da Lei, nos termos do artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.519/02, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão acima mencionado. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

----~ ___ de ___ de 2015. 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO Ili 

Prefeitura do Município de PATO BRAGADO - Pr. 

Pregão Presencial n.2 021/2015. 

MODELO DE DECLARACÃO DE IDONEIDADE 

Prezados Senhores: 

Pelo presente instrumento, a empresa inscrita no CNPJ n.2 
_____ _, por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) ------~ portador(a) 
do documento de identidade RG n.2 emitido pela SSP/_, e do CPF n.2 ---~ 
DECLARA, sob penas da Lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal e que não fomos 
declarados inidqneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

---~---de de2015. 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO IV 

Prefeitura do Município de PATO BRAGADO - Pr. 

Pregão Presencial n.2 021/2015. 

MODELO DE DECLARACÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXlll DO ARTIGO 72 DA 
CONSTITUICÃO FEDERAL 

Prezados Senhores: 

inscrita no CNPJ n.2 por 
intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) portador(a) do 
documento de identidade RG n.2 emitido pela SSP/__, e do CPF n.2 DECLARA, 
sob penas da Lei, que, nos termos do §62, do artigo 27, da Lei n2 6.544, de 22 de setembro de 1889, 
encontra-se em .situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXlll, do artigo 12, da Constituição Federal, ou seja, não mantém em seu quadro 
de pessoal menores de 17 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviço perigosos ou 
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

---~ ___ de de 2015. 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO V 

Prefeitura do Município de PATO BRAGADO - Pr. 

Pregão Presencial n.2 021/2015. 

Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

Prezados Senhores: 

inscrita no CNPJ n.2 por intermédio de seu 
representante legal, o Sr.(a) portador(a) do documento de identidade 
RG n.2 emitido pela SSP/_, e do CPF n.2 DECLARA, sob penas da Lei, que, que 
não existem impedimentos legais para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 
de suas esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

---~ ___ de de 2015. 

Nome completo e Assinatura do Rep_resentante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO VI 

Prefeitura do Município de PATO BRAGADO- PR. 
Pregão Presencial n.º 021/2015 

MODELO DE DECLARACÃO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (Lei Complementar 122/1906) 

Pelo presente instrumento, a empresa inscrita no CNPJ n.º 
com endereço ________ __, por intermédio de seu representante 

legal, o Sr.(a) ______ _, portador(a) do documento de identidade RG n.º emitido 
pela SSP/_, e do CPF n.º , DECLARA, sob penas da Lei, que se enquadra como 
___________ (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) 
nos termos do Artigo 3º caput, incisos 1 e li da Lei Complementar 122/1906. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

---

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 

de de 2015. 
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ANEXO VII 
PROPOSTA DE PREÇOS 

(razão social, endereço completo, telefone, "fac-simile" e CNPJ) 

{Local), __ de ________ de 2015. 

À Comissão de Licitação 
Ref.: Pregão Presencial n.º 021/2015. 

Apresentamos e submetemos à aprec1açao de Vossas Senhorias nossa proposta de preços 
relativa a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos 
de saúde, conforme disposto no Termo de Referência, anexo do Edital em pauta. 

VALOR POR KG COLnADO E TRANSPORTADO: R$ .... 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA= 1800 quilos anuais x R$ ....... : 

O prazo de validade da proposta de preços é de_{, _____ ) dias corridos. 
Dados Bancários: 

Declaramos que, em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a 
perfeita execução· dos serviços tais como materiais, aparelhos, equipamentos e outros 
fornecimentos pertinentes, mão de obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra 
despesa incidente sobre os serviços. 

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas 
ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assúmindo, desde já, a integral 
responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Atenciosamente, 

Identificação e assinatura . 
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ANEXO VIII 
TABELA DE CUSTOS 
Meramente exemplificativa, podendo a Licitante, formar sua tabela de formação de custos a ser anexada 
na Proposta de Preços. 

Remuneração (salários+ Reserva Técnica+ Encargos Sociais) 
DESPESAS COM PESSOAL 
MOTORISTA R$ 
MOTORISTA R$ 
OUTROS SERVIÇOS R$ 
FÉRIAS+. 1/3 R$ 
132 SALARIO R$ 
ADICIONAIS INSALUBRIDADE/ASSIDUIDADE R$ 
VALE ALIMENTAÇÃO R$ 
ENCARGOS TRABALHISTAS R$ 
LICENCIAMENTO E SEGUROS R$ 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS (PNEUS, CAMARAS, LUBRIFICANTES, OUTROS) R$ 
DEPRECIAÇÃO R$ 
UNIFORMES E EQUIPAMENTO PROTEÇÃO INDIVIDUAL R$ 
IMPOSTOS R$ 
CUSTOS INDIRETOS (GERENTES, ALUGUEL, ÁGUA, LUZ, FONE, OUTROS) R$ 
MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO R$ 
COMBUSTÍVEL R$ 
LUCRO R$ 
TOTAL R$ 
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ANEXO VIII 
MODELO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO - PREGÃO PRESENCIAL N.2 021/2015 

Contrato de Fornecimento que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa 
.................................... nos termos da Legislação Vigente e na forma abaixo: 

CONTRATANTE: Município de Pato Bragado. Estado do Paraná. pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n2 95.719.472/0001-05, neste ato representado pelo Prefeito, o senhor 
ARNILDO RIEGER, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº 903.579-6/PR e do CPF nº 
034.113.979-34, residente e domiciliado na Avenida Continental, n.º 919, Município de Pato Bragado, Estado 
do Paraná, e 

CONTRATADA: ................................................................... , pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº ................................. , ........... , estabelecida na 
.............................................................. ..................................... CEP .................................. neste ato 
representada por seu .............................. ., Senhor ............................................. ., portador da Cédula de 
Identidade nº......................... e do CPF/MF nº .................................... , residente e domiciliado na 
.................................. CEP ... : ................ ., acordam e ajustam o presente contrato, nos termos da Lei N.º 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações subseqüentes e legislação pertinente, Licitação modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N.2 021/2015 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, observações 
e responsabilidades das partes. 

Cláusula primeira - Do objeto 
Contratação de uma empresa para prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final 
de aproximadamente 1800 quilos anuais de resíduos de saúde, grupos "A", "E" e "B" gerados no centro de 
Saúde e Consultórios Odontológicos de responsabilidade do Município de Pato Bragado- PR. 

DEMAIS CONSIDERAÇÕES 
a) Os serviços em comento, deverão ser prestados no território Municipal de Pato Bragado; 
b) A recolha dos resíduos deverá ocorrer no mínimo 01 (uma) vez por mês,. nas dependências do Centro 

de Saúde Albino Edvino Fritzen e na UAPSF do Município; 
c) Os resíduos serão pesados no momento da coleta, na presença de servidor responsável;; 
d) A destinação final dos resíduos , deverão atender as normas previstas na s Resoluções 05/09 e 283/01 

do CONAMA e resolução 306/04 da ANVISA; 
e)O Contrato a ser assinado com a empresa vencedora, terá vigência por um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado caso haja interesse entre as 
partes. 

f) Os serviços referentes ao processo licitatório em comento, deverão ser prestados no território 
Municipal de Pato Bragado; 

g) A recolha dos resíduos deverá ocorrer no mínimo 01 (uma) vez por mês, nas dependências do Centro 
de Saúde Albino Edvino Fritzen e na UAPSF do Município; 

h) Os resíduos serão pesados no momento da coleta, na presença de servidor responsável;; . 
i) A destinação final dos resíduos, deverão atender as normas previstas na s Resoluções 05/09 e 283/01 

do CONAMA e resolução 306/04 da ANVISA; 
j) A Licitante vencedora deverá deixar à disposição da Secretaria de Saúde nos locais indicados, na forma 

de comodato, embalagens adequadas e homologadas, em quantidades necessárias, para depósito dos 
resíduos; 

k) As embalagens citadas no item 9.6, quando estiverem cheias, serão lacradas pelo Departamento de 
Vigilância Sanitária local, e ficarão depositadas em local adequado, para posterior recolhimento pela 
Licitante vencedora .. 
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Dos Encargos 
A CONTRATADA se encarregará do fornecimento, manutenção e repos1çao de todos os equipamentos 
utilizados na prestação deste serviço, tais como veículos, utensílios auxiliares, despesas com pessoas, de 
ordem fiscal e trabalhistas, equipamentos de proteção individual, materiais de consumo, combustíveis, e todos 
os demais inerentes ao fiel cumprimento do objeto desta Licitação. 

Inspeção de qualidade 
O Município se reserva a realizar inspeções de qualidade para verificação dos serviços prestados, 
periodicamente. 

Cláusula Segunda - Dos documentos aplicáveis 
Para efeitos obrigacionais tanto o Edital de Licitação - Pregão Presencial n.º 021/2015, quanto a proposta 
adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com ele não 
conflitarem. 

Cláusula Terceira - Do preço, condições de pagamento, de reajustamento e atualização financeira 
O Preço POR KG COLETADO é de R$ ............ O valor global deste Contrato, considerando a coleta prevista para 
01 (um) ano é de R$ ( ). O valor poderá ser reajustado, anualmente com 
base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. O pagamento será efetuado 
mensalmente, sempre até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da prestação de serviços, da 
quantidade de resíduos efetivamente recolhida, mediante a apresentação de Nota Fiscal de Prestação de 
Serviços, mencion_ando no corpo da nota, o número do Processo licitatório, atestada pelo Secretário Municipal 
de SAÚDE. 

Cláusula quinta - Da duração e Recursos Orçamentários 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) corridos, contados a partir da data da assinatura do 
contrato. Será possível a prorrogação do prazo de ·vigência contratual, desde que sejá protocolado 
requerimento junto ao setor competente da Prefeitura, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes 
do vencimento do prazo contratual supracitado, limitado aos prazos estabelecidos no art. 57 da Lei 8.666/93 e 
desde que haja interesse por parte da contratante. As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta 
da seguinte dotação: 
02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.009 - Fundo Municipal de Saúde 
103011450.2040 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.9_0.39.82.03 - 3243 - Prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos - Fonte 303 

Cláusula Sexta - Das Obrigações da Contratada 
6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na 

ausência do responsável, poderão substituí-lo; 
c) Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes deste Edital de Pregão e em seus 

Anexos; 
d) Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 

autorizadas pelo município de Pato Bragado; 
e) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do objeto; 
f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de 

imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade e desempenho do objeto fornecido; 
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g) Comunicar por escrito o CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 

h) Prestar o serviço que constitui o objeto no prazo e forma ajustados; 
i) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão. 
j) Colocar em serviço pessoal devidamente capaz, treinado, uniformizado, identificado e equipado com 

todos equipamentos de segurança exigidos por Lei; 
k) Arcar com todas as despesas de pessoal, tais como: salários, 13.º, férias, encargos relativos as Leis 

Trabalhistas, Previdenciárias e fiscais, decorrentes deste contrato, bem como o pagamento de impostos 
sobre quaisquer quantias pagas pelo CONTRATANTE, pela prestação dos serviços contratados, e seus 
respectivos recolhimentos à repartição competente; 

1) A CONTRATADA considera-se única empregadora do pessoal que prestar os serviços .. 
m) Manter seguro de vida dos funcionários responsáveis pela execução dos serviços; 
n) Arcar com eventuais prejuízos causados por seus empregados e ou responsáveis durante a execução dos 

serviços, quer estes danos sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que devidamente 
apurados e comprovados a responsabilidade desta; 

o) Assegurar o livre acesso por parte da fiscalização por todas as partes dos serviços, objeto deste edital; 
p) Aceitar prontamente as·exigências e observações da fiscalização baseadas nas especificações, regras de 

boa técnica e normas em vigor; 

Cláusula Sétima - Obrigações Sociais, Comerciais e Fiscais Do Fornecedor: 
7.1. Adicionalmente, deverá a CONTRATADA: 

7.1.1. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Pato Bragado; 
7.1.2. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no ato do 
fornecimento do objeto licitado ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Sede 
Administrativa do CONTRATANTE; 
7.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continêncià; e 
7.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do objeto deste Pregão. 

7.2. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, 
renunciando a CONTRATANTE expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva. 
7.3. É expressamente proibida ao fornecedor a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver 
prévia autorização do Município de Pato Bragado. 

Cláusula Oitava - Obrigações Gerais Do Contratado 
8.1. Deverá a CONTRATADA observar, ainda, o seguinte: 

8.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
Prefeitura do Município de Pato Bragado, ou que nela ocupe cargo de confiança, d.urante a vigência 
deste Contrato; 

8.1.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
houver prévia autorização do CONTRATANTE. 

Cláusula Nona - Das Alterações Contratuais: 
9.1. O preço contratado não sofrerá qualquer reajuste pelo período de 12 (doze) meses a contar da data da 
assinatura do contrato, salvo necessidade de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, com pedido 
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devidamente protocolado no setor competente, juntamente com documentos que efetivamente comprovem a 
necessidade do reajuste, expresso em reais, observado o padrão monetário oficial, inclusive para fração. 

09.1.1. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram inicialmente 
deverão ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de Decomposição de Preços a ser 
confrontada com a Planilha de Composição de Custos apresentada quando da 

Cláusula Décima - Das penalidades 
Em caso de inadimplemento a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades: 
1. Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido; 
2. Suspensão do direito de participar de licitações realizadas pelo CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) 

anos, dependendo da gravidade da falta; 
3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com este Município nos casos de falta grave, com 
comunicação aos respectivos registros cadastrais; 
4. Rescisão do contrato, pelos motivos previstos no artigo 76 da lei 6.666/73, conforme o caso. 
5. O Município reserva-se ainda, o direito de rescindir o Contrato através de simples comunicação ao 
Contratado caso haja interrupção, sem motivojustificado, dos serviços por mais de 2 (dois) dias consecutivos 
ou 6 (seis) intercalados. durante a vigência deste Contrato. 

Cláusula Décima Primeira - Do Foro: 
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon para dirimir eventuais questões que não forem 
resolvidas na esfera administrativa. 

E assim, por estarem justos e acordados firmam o presente em duas vias de igual teor e forma na presença de 
duas testemunhas. 

Pato Bragado - PR, em ......... de .............. de 2015. 

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO 
Contratante 

Contratado 
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REQUERIMENTO OE Er.JITAL l)E LICITAÇÃO 

A empresa abaixo identificada requereú junto à Prefeitura Municipal de Pato Bragado, cópia integral do 
seguinte Processo licitátório: 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL 

N. 0• 21 /2015 

Objeto: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CO~ETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 

DESTINAÇÃÓ. FINAL DE RESIDUôS DE .SAÚDE,. GERÁDOS NO CENTRO DE SAÚDE E 

XONSULTÔRIOS ODONTOLÓGICOS DE 'RESPONSA91LIDÂDE DO MUNICf PIO DE PATO 

BRAGADO. 

Data de.Abertura: 11103/2015 

Hora: 14 HORAS 

Identificação da empresa Requerente (Preenchimento Obrigatório) 

Razão Social: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L TOA 

Endereço: LINHA SÃO ROQUE, S/N - INTERIOR- CAIXA POSTAL 77 

Cidade: CHAPECÓ ESTADO: SC 

CNPJ nº: 03.392.348/0001-60 

Telefone: (49) 3361·9696 

Pessoa para contato: ANA PAULA GIROTTO 

Email: vendas2@servioeste.com.br 

Pato Bragado - PR, e-m 03/03/2015 

CEP: 89801-973 

• Õ3.392.348/ooo r-6õ1 
SERVI OESTE 

$0LUÇÕES AMB_IENTAIS LIDA. 

UNHA SÃO ROQUE, S/N' • INTERIOR 
. CEP 89801.973 

~ 1... CHAPECÔ S~ _J 

-·· -~--~· -
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Pregão Presencial nº 02112015 

Carta de Credenciamento 

Termo de Credenciamento 

A empresa Servioeste Soluções Ambientais Ltda, inscrita no CNPJ /MF 

sob nº 03.392.34810001-60, com sede na Linha São Roque, sln, Interior, Caixa Postal 

77, Chapecó I SC, neste ato representado pelo sócio, Sr. José. Deivid de Oliveira, RG 

nº 12/R -2.161.117 SSP/SC, CPF I MF nº 724.983.589-00, residente na Rua 

Montevideo, nº 20E, Bairro Maria Goretti, Çidade de Chapecó, Estado de Santa 

Catarina, pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, se procurador o 

Sr. Edson O/demar Brugnetorro Soccol, RG nº 4.936.230 e do CPFIMF n~ 
067. 741.859-08, residente na Rua Mario Tqmasi, nº 262, Bairro Passo dos Fortes, 

Cidade de Chapecó, Estado de Santa Ca.twina, a quem confere amplos poderes para 

iunto ao Município de PatO Bragado, praticar os atos necessários com relação a 

licitação na modalidade qe Pregão Pre.sencial r• 02112015, usando dos recursos, 

interpô-los, apresentar lances, negociar preç()s e demais condições, confessar, 

transi~ir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, obtendo 

ainda, substabelecer esta em outrem, com ou em res as de iguais poderes, dando 

por bom, firme e valioso, e em especial, para sta licitaçã . 

i 03.392.348/0001-6õ1 
SERVIOESTE . 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS LJDA. 

LINHA SÃO ROQUE, S/N' • INTERIOR 

CEP 89801·973 

L CHAPECÓ 

Ambientais Lfda . 
. 392.34810001-60 

J é Deivid de Oliveira 
CPF: 724.983.589-00 

RG: 2.161.117 SSP/SC 
Sócio-Gerente 
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fQM·49 ))61 9(.96 • P molil: l......io...tP."""'°'-"!P <C>'l'l bt 

il•·••·lo•·u~ M~rlfl&l/PR 

['1111<1• P1n1ulm,lotP 189 '""""""·· (, P. io. CEP 87 0S~·67S •Gt~• fl,h..1'<> Pofl;f.UirTI • M•rin~·PR 
, _,o •O!o2 %% ........ ~, M'f~~flM"tVIOO'\tt.COt'l'I bf 

''""'°"'1P "'"' 60 Plt•l/RI 
P. 111. !>loh~o. )<;(>, B•lrra "1•f&ni.., C(P 17.1~~·000 • IW•• dol'ir•i·lll 

r-.1• nu s2•2. t-ma~: ~-.1 .. •Jfll1 .. .,,.,.,..., .. uim i... 

www.servioeste.com.br 
~t P.t10\ d.- Mlna\/MO 

f.llf..t.i P.r.mdii Mow/111>11\Jll'•, oln,.,,..,,.,~t•. P; :n. t[P 1ll 71»g70. P.o!ou~ ~1..u; 
Fan•" :M.WS1•a! ·"·"""" lH\ol(IM.t~~um.bl 



Prefeitura do Município de Pato Bragado /PR 
Pregão Presencial nº 02112015 

Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

Prezados Senhores: 

Pelo presente instrumento, a empresa Se1Vioeste Soluções Ambientais 

Lida., inscrita no CNPJIMF sob o nº 03.392.34810001-60, sediada na Linha São 

Roque, Caixa Postal 77, Chapecó!SC, por intermédio de seu representante legal Sr. 

José Deivid de Oliveira, portador da Cédula de Identidade nº2161117 e de CPF/MF nº 

724.983.589-00. DECLARA, sob penas da Lei, nos termos do artigo 4º, inciso VII, da 

Lei 10.519102, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital 

do pregão acima mencionado. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

SelVi ste S ç s mbientais Lida. 

i 03.392.348/000 l-6õ1 
SERVI OESTE 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS LIDA. 

LINHA SÃO ROQUE, S/N' • INTERIOR 
CEP 89801-973 

L CHAPEcó se _J 

NPJ nº .34810001-60 
Jos · eivid de Oliveira 
c : 724.983.589-op 

RG: 2 .. 161.117 SSPISC 
Sócio-<:;erente 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente Instrumento particular de procuração e pela melhor forma de 

direito, a SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA com sede na LINHA 

SÃO ROQUE- CAIXA POSTAL 77, na cidade de CHAPECÓ/SC, devidamente 

·inscrita no CNPJ/MF, sob nº 03.392.348/0001-60 representada, neste ato, por 

seu sócio-gerente Sr. JOSÉ DEIVID OE OLIVEIRA, brasileiro, casado, 

administrador, residente e domiciliado nesta cidade, 11_omela e constitui seu 

representante, o Sr. EDSON OLDEMAR BRUGNEROTTO SOCCOL, 

Vendedor, portador da cédula de identidade, RG nº 4.936.230 e do CPF/MF, 

sob nº 067.741.859-08, a quem são conferidos poderes para representar a 

empresa outorgante em participar de licitações, em especial para firmar 

declarações, atas e contratos, formular lances, negociar preço, impugnar, 

interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame acima indicado. 

. 1 se, 02 de junho de 2014. 

Jos · id de 01\veira 
t::PF.: 24.983.589-00 

Administrador 

-- ··~ 
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SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L'fOA. • • 

CNPJ: 03.392.348/0001·60 

NIRE:42202720688 

• • • • 

12D (DtCIMA SEGUNDA) ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

Por este instrumento particular de alteração de contrato social e consolidação de 

sociedade empresária limitada, as partes contratantes a seguir individualizadas: 

01) JEFERSON DOACYR BALBINOT, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 27/10/1981, empresário, natural de 
Chapecó, SC, residente e domiciliado na cidade de Chapec6, Estado de Santa Catarina, na Rua Concórdia, n.2 239, 
Bairro llder, portador da Cédula de Identidade n.• 12/C 3.420.715 SSP/SC e, do CPF n.• 034.244.159·01 e; 

02) JOSt DEIVID DE OLIVEIRA; brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, empresário, natural de 

Erechlm, RS, residente e domiéiliado na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, na Rua Montevideo, n.• 20 E, 

Bairro Maria Goretti, .CEP: 89800-000, portador da cédula de identidade n.• 12/R-2.161.117 SSP/SC e, do CPF n.• 
724.983.589-00. 

ÚNICOS sócios componentes da sociedade SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede e foro jurídico na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, na Linha São Roque, s/n, Sala 01, 

Interior, CEP: 89801·973, Caixa Postal 77, com seu Contrato Social Constitutivo registrado/arquivado na Junta 

Comercial de Santa Catarina sob NIRE n• 42202720688 em 06/09/1999, e alterações posteriores, da mesma forma . 
registradas/arquivadas na Junta Comercial de Santa Catarina, sendo a última sob o n• 20091061342 em 08/04/2009, 
com os estabeÍecimentos a seguir Identificados: FILIAL N• 01, com sede e foro na cidade de Chapecó, Estado de Santa 
Catarina, sito na Linha São Roque, s/n•, Interior, CEP: 89.800·000, inscrita no CNPJ sob o n• 03.392.348/0002-40 e 
NIRE n• 42900699S9S em 06/10/2005; FILIAL N• 02, com sede na cidade de Santa rereza do Oeste, Estado do Paraná, 
na Avenida Assunção, n• 1176, Centro, CEP: 85.82S·OOO, inscrita no CNPJ sob o n• 03.392.348/0003·21 e NIRE n• 

41900916340 em 19/10/200S; FILIAL N• 03, com sede na cidade de Marlngá, Estado do Paraná, sito na Rua Lobélia, n• 

1211, Sala 02, Bairro Parque Industrial, Bairro Cidade Hannorver, CEP: 87.065·310, inscrito no CNPJ sob o n• 
03.392.348/0004·02 e NIRE sob o n• 41900942201 em 29/05/2006. 

Deliberando por unanilnidade,.consoante faculdade estabelecida pelo parágrafo 3• do art. 1.072, da lel 10.406/02 
(Código Civil Brastielro), na melhor forma da lei e de direito; RESOLVEM, de comum e perfeito acordo, alterar seu 
Contrato Social Constitutivo, visto haver: a) criação estabelecimento filial n• 04, e; b) consolidação do Contrato Social 
Constitutivo, sendo o que fazem mediante os termos e condições seguintes: 

Cláusula Primeira: Pelo presente instrumento, deliberam os sócios criar o estabelecimento Filial n• 04, que se 
localizará na cidade de Pescaria Brava. Estado de Santa Catarina, na Rodovia BR 101, s/n•, Km 322, Área Rural, CEP 

88.798-000. ' '. 

§ Primeiro: A filial ora criada desenvolverá as mesmas atividades da matriz. 

§Segundo: Fica destacado do capital social o montante de RS 2.000,00 (dois mil reais), para a filial ora criada. 

Cláusula Segunda: Sem solução de continuidade, deliberam os sócios, na melhor forma de direito, consolidar o 

Contrato Social Constitutivo desta empresa, passando a mesma a reger-se a partir desta data, de acordo com as 
cláusulas e condições seguintes: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE: 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTOA. 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL-DA SEDE-DO OBJETIVO-DO INÍCIO E PRA20 OE DURAÇÃO: 

Para verificar a autenticidade acesse www.jucesc.sc.gov.br 
e Informe o numero 00483112015-03 na consulta de processos. 

, .. _ ~IJt:~-·. & 
c .. ~ ..... Ri~ .. o"'--'"'"""1........,...,.._....,,.. 

•

, · ·Documento Assinado Digllalmente 03/0312015 
f'fl'tidên<i.l di R~blic~ 1 Junta Comercial de Santa Catarina 

, C•wClvil , CNPJ: 83.565.648.0001-32 
M~idd Provi\Õl'ia N" 2.200·2, 

de 2•d""90stodt"2001. , Você deve Instalar o certificado da JUCESC 
www.jucesc.sc.gov.br/certificado 
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Cláusula 11 -A sociedade girará sob a denominação social: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

Cláusula z• -A sociedade vigorará sob a forma de sociedade empresária limitada e é regida por este Contrato Social, 
nas omissões deste, pela lei 10.406/02 (Código Civil Brasileiro) e, supletlvamente pelas normas das Sociedades 
Anônimas. 

Cláusula 3• -A sociedade mantém sua sede e foro jurídico na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, na linha 
São Roque, s/n, Sala 01, Interior, CEP: 89801-973, Caixa Postal 77, podendo estabelecer filiais, sucursais, agências e 
escritórios em qualquer parte do território nacional e, também no exterior. 

§ Único: A Sociedade mantém os seguintes estabelecimentos filiais: 

- FILIAL N• 01, com sede e foro na cidade de Chapecó, Estado de Santa catarina, sito na linha São Roque, s/n•, 

Interior. CEP: 89.800·000, inscrita no CNPJ sob o n• 03.392.348/0002-40 e NIRE n• 42900699S9S em 06/10/200S; 

- FILIAL N• 02, com sede na cidade de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, na Avenida Assunção, n• 1176, 
Centro, CEP: 8S.82S·OOO, Inscrita no CNPJ sob o n• 03.392.348/0003-21 e NIRE n• 41900916340 em 19/10/200S; 

- FILIAL N• 03, com sede na cidade de Marlngá, Estado do Paraná, sito na Rua L6bélia, n• 1211, Sala 02, Bairro Parque 
Industrial, Bairro Cidade Hannorver, CEP: 87.065-310, inscrito no CNPJ sob o n• 03.392.348/0004-02 e NIRE sob o n• 
41900942201 em 29/0S/2006. 

- FILIAL n• Ó4, qué se localizará na cidade de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, na Rodovia BR 101, s/n•, Km 

322, Área Rural, CEP 88.798-000. 

Cláusula 4• - A sociedade tem como objetivos sociais: COLETA, TRANSPORTES E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
DOMtSTICOS E URBANOS, E DE SERVIÇOS DE SAÚDE, INCINERAÇÃO, AUTOCLAVE E OUTROS, OPERAÇÃO DE 
ATERROS, SANITÁRIOS E INDUSTRIAIS, OPERAÇÃO DE VALAS StPTICAS E OUTRAS, OPERAÇÃO DE SERVIÇOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. COBRANÇA E COLETA, TRANSPORTES COM DESTINAÇÃO 
FINAL ADEQUADA, RECICLAGEM DE RESÍDUOS, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

INDUSTRIAIS, MONTAGEM, LOCAÇÃO E OPERAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE VEÍCULOS, OPERAÇÃO DE PEDÁGIO E DE 
TERMINAIS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIO, RECEPÇÃO TRIAGEM E MOVIMENTAÇÃO DE MATERIAIS, PROJETOS 
AMBIENTAIS E OUTROS, REPRESENTAÇÃO COMERCIAIS DE CONV~NIOS DE SAÚDE E TELEFONIA. 

§Único: Os estabelecimentos filiais mantidos pela sociedade desenvolverão as mesmas atividades da matriz. 

Cláusula 5! - A sociedade iniciou as atividades em 01 de Setembro de 1999, e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. · 

CAPÍTULO li 
DO CAPITAL SOCIAL- DAS QUOTAS- DOS QUOTISTAS E RESPONSABILIDADES: 

Cláusula 6• • O capital social da sociedade, totalmente subscrito e Integralizado em moeda corrente nacional é de RS 
1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais). dividido em 1.400.000 {um milhão e quatrocentos mil), quotas de 
capital, de valor nominal de R$ 1,00 {um real), cada uma, distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

a) JEFERSON DOACYR BALBINOT, a quantidade de 1.330.000 (um milhão trezentos e trinta mil) quotas de capital. de 
valor nominal de R$ 1,00 {um real) cada uma, no importe de RS 1.330.000,00 (um mllhão trezentos e trinta mil reais), 
correspondente ao percentual de 95% do total do capital social, e; 

b) JOSÉ DEIVID DE OLIVEIRA, a quantidade de 70.000 {setenta mil) quotas de capital, de valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, no Importe de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), correspondente ao percentual de 5% do total do 
capital social. 
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§Primeiro: Fica destacado do capital social, atribulndo·se para cada estabelecimento filial mantido pela sociedade, o 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para efeitos fiscais. 

Oáusula 71. As quotas Sociais são Indivisíveis em relação à sociedade e não poderao ser caucionadas, empenhadas, 
oneradas ou gravadas totais ou parclalmente, a qualciuer titulo, salvo com autorização de sócios representativos da 
totalidade do capital social. 

Oáusufa 8' • A responsabHldade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela lntegrallzaç:lo do capital social. 

§Único: Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

CAP(lULO Ili 
DO AUMENTO DE CAPITAL-CEsSÕES DE QUOTAS-FALECIMENTO DE SOOOS E DA REDUÇÃO DE CAPITAL: 

Cláusula 9• ·Em caso de aumento de capital social, os quotlstas terão preferência para subscrição, em Igualdade de 
condição e na exata proporção das quotas que possulrem no capital social. 

Oáusula 10• .. Caso um dos sódos queira ceder suas quotas parclal ou totalmente, neste tlltlmo caso, retirando-se da 
sociedade, a esta deverá comunicar por escrito suil decisão, com antecedência de 60 (sessenta} dias, mencionando o 
preço'e'stípulado, e as condições de pagamento, a fim de que os-demais sócios possarri, a partir da data de 
recebimento da comunicação, exercer, em Igualdade de condições, o direito de preferêricia na aquisição das quotas 
do sócio cedente ou retirante. 

• 
§Único: Decorrido a prazo de 60 (sessenta) dias sem a manifestação dos quotlstas remanescentes, as quotas do sócio 
cedente ou retirante poderão ser livremente transferidas a terceiros. 

/ 

,aáusul~ 1111 ·Não convindo aos sócios remanescentes o !rlgresso na sociedade do adquirente das quotas do sócio 
cedente ou retirante, o capital social será diminuldo no valor do capital cedido, devendo a sociedade pagar ao sócio 
cedente ou retirante, o preço estlpulado na comunicação. em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, a partir do 
ent:erramento do e><ercfdo social em que ocorrer a comunicação. 

Ctiusula 12'1 ~ Em caso de falecimento, salda (dissoluçao pareia!) exclusão, Incapacidade civll, extinçãet e/ou 
falência/insolvência de qualquer dos sócios, a sociedade não se dissolverá, devendo continuar com os sócios 
remarlesc;ntes,' a menos que estes resolvam liquidá-la, 

§ Primeiro: Mediante a concordância dos sót:los remanescentes, os herdeiros/sucessores ·poderi!o ingressar na 
sociedade, caso não haja impeditivos legãls, os quais, nela se farão representar por um dentre eles, devidamente 
credenciado pelos demais enquanto Indiviso o quinhão respectivo. 

§ Segundo:·· Caso los herdeiros/sucessores não tenham Interesse em ingressar na sociedade ou, os sócios 
remanes~nte·s não ôs admitir, os haveres do sóclo falecldo, depois de apurados, serão pagos em 12 (doze) prestações 
mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira, 90 (noventa) dias depois de apresentada à sociedade, a autorização 
judicial que permita formalizar-se inteiramente a operação, indusive perante o Registro Públ!co do Comércio. 

O~usula 131 - Nas hipóteses previstas na cláusula 12! supra, o valor das quotas a serem pagas será obtido atrav~s de 
aval!ação patrimonial, apurada através de balanço especialmente levantado para tal fim. 

Cláusula 141 .. Ficam facultados, mediante consenso unânime entre os sócios remanescentes, herdeiros/sucessores e 
sócios cedentes ou retirantes, outras condições de pagamento, desde que, não afetem a si ação econômico· 
financeira da empresa. 

C!áusula 151 - Em caso de dlminuiç!o do capital, será proporcional e Igual para cada quota. 
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CAPÚULOIY 
DO EXERdCIO SOCIAL - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - DESTINAÇÃO DOS LUCROS E PREJUÍZOS E DA 
CONTABILIDADE: 

Oáusula 16• ·O exercido social coincidirá com o ano clv!I. 

Oáusula 17• • Ao final de cada exerclclo social, proceder·se-8 a verificação dos lucros e prejufzos1 levantados pelo 
Inventário, balanço patrimonial e de resultado econõm!co, podendo ainda ser levantado balanços e/ou balancetes 
Intermediários, em períodos iníerlores a 12 meses, (mensal, trimestral ou semestral} adotando-se sempre, o que 
dispõe os artigos 176 a 191, respectivamente da Lei 6.404/76 (lei das Sociedades por Ações), e as demais disposições 
legc:ils e t~cnlcas pertinentes à mat~rl;,. 

aáusula 18º ·Os lucros apurados, após a prestação de contas pelo Administrador, serão atrlbuldos em partes Iguais a 
cada uma das quotas, cabendo a cada um dos sócios, tantas partes quantas possua integralizado na sociedade, exceto 
se deliberado de forma diversa em reunião ou assembléia pela totalidade dos sócios quotistas, podendo, ainda, a 
critério dos sócios, ficarem em reservas na sociedade. 

§Único: A critério dos sócios quotlstas, os lucros apurados poderão ser distribuídos aos compcnentes do capital 
social, a titulo de dividendos, em períodos Inferiores a 12 meses, com base em balanços e/ou balancetes 
Intermediários. 

aáusula 19• - Os pre]ulzos que porventura se verifiquem, serão man~dos em conta especial para serem amortizados 
nos exerclclos futuros, e, não o sendo, serão suportados pelos sócios, proporcionalmente à participação de cada um 
no capital social. 

Oáusula 201 ~A socledade manterá os registros contábeis e riscais necessários. 

CAPITULO V 
DA ADMINISlRAÇÃO- PODERES- LIMITES - OBRIGAÇÕES - REMUNERAÇÃO E DESTITUIÇÃO: 

Oáusula 21•- A sociedade má administrada por 02 (dois) Administradores, quotlstas ou nao. residentes no pais, 
eleitos a qualquer tempo pelos sócios, com mandato por prazo Indeterminado, que terão todos os poderes e 
atribuições que a lei lhes confere para a plena adminlstraçao dos negócios sociais, tendo poderes plenos para 
representar a sociedade ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, proceder à aflenação, no todo ou em parte, do 
património social e de seu fundo de comércio, enfim, para dar qualquer destlnaçllo adequada ao patiimõnlo social, 
sempre respeitando a proporcionalidade da participação no capital social, quando do rateio dos resultados 
operacionais entre os quotlstas. 

§Primeiro: Os Administradores poderão praticar Isoladamente os atos de representaÇão, gestão e administração da 
sociedade. 

Qáusula 22.' ·São e)(pressamente vedados, sendo nulos e lnoponfvels com relaçio à Socledade;.os atos praticados por 
quaisquer dos sócios, admlnlstradores, mandatários, representantes ou funcionários da Sociedade, que a envolverem 
em obrigações relatlvas a negócios ou operações estranhos ao objeto social ou, em favorecimento pessoal destas ou 
de outras pessoas, como concessões de fianças, avais ou outras garantias em favor de interesse de terceiros, sob pena 
de responsabllldade pessoal e lllmltada pelo excesso de mandato e pelos atos praticados em vlolaç:lo a esta cláusula, 
salvo se autorizado pela totalidade dos sócios quoilstas. 

Oáusula 23• • Em casos de ausência, licença ou Impedimento temporário, os Administradores poderão fazer-se 
substituir no desempenho de suas atribuições, através da constituição de mandatdrlos, sócios ou não, com poderes e 
funções devidamente atribuídas em Instrumento próprio. Ocorrendo vacância, afastamento, renúncia ou 
Impedimento, definitivo, deverá de Imediato ser convocada Reunião de Quotlstas que elegerá o novo Administrador. 

aáusula 24• - Fica expressamente prevista a possibilidade de Administrador não sócio, que sera Investido no cargo 
mediante lavratura de Instrumento competente, o qual, após devidamente registrado/arquivado no Registro Público 
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do Comércio, valerá como comprovante adequado da nomeaçao, submetendo-se ainda, às mesmas condições 
estabelecidas neste Instrumento. 

Oáusula 2s1 • Os sócios que trabalharem na administração da sociedade perceberSo, a titulo de pró-labore, uma 
quantia fixa mensal estabeleclda de comum acordo entre os sócios no Início de cada exercido sedai que, será 
creditada em conta corrente, de onde será retirado de acordo com a dlsponlbllldade financeira da sociedade até o 
máximo de seu uédlto, exceto se deliberado de forma dlversa em reunião ou assembléia de quotlstBs. 

Oáusula 261 • Até o final do m@s de abrll de cada ano, os Administradores são obrigados a prestar aos sócios 
quottstas, contas justificadas de sua admlnlstraçao, apresentando-lhes o inventário, bem como, o balanço patrimonial 
e o de resultado econômico, na formn da Cláusula 16! deste Instrumento. 

q~usula 27D • Ocupam os cargos de Administradores desta sociedade, os quotlstas JEFERSON OOACYR BALSINOT e 
JOS~ DEIVID DE OLIVEIRA, ambos )a anteriormente Identificados e qualificados. 

§Único: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que ~o estão Impedidos de exercer a admlnlstraç3o da 
sociedade, por lel especlal, ou ern virtude de condenaça:o alminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o 11ccsso a cargos públicos, ou por crime fallmentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, c.oncussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro naclonal, contra as normas 
de defesa .da concorrt'.!nda, contra as relações de COO$umo1 a fé pública ou a propriedade,(§ 19 do art. 1.011 da Lei 
10.406/02, Código Civil Brasileiro). 

Oáusula 28• • Os Administradores poder3o ser destltuldos de suas funções a qualquer tempo, deve neto-se para tanto, 
ser observado o quorum e demais formalidades exigidas pela legislação vigente, especialmente quanto ao registro de 
tais deliberações perante o Registro Público do Com!rclo. 

CAP(!IJLO VI 
DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS E DAS REUNIÕES DOS sôaos: 

Oáusula 291 ~ As dellberações dos sócios, para os flru previstos cm lei, ou sempre que os Interesses da sociedade 
exlglrem ser ao tomadas em reunliio, na qual, cada quota do capital social corresponderá a 01 (um} voto. 

§Único: Sera realizada ao menos 01 (uma) reunião de sócios por ano, até o final do mês de abril, objetivando 
deliberar sobre as matérias previstas no artigo 1.078 da Lei 10.406/02 (Códl~o Civil Brasileiro). 

Oáusula 30' ·As reuniões de sócios serão convocadas pelos Administradores ou, na ausência deste, pelos sócios nos 
casos previstos ein Lei, com 08 (oito} dias de antecedência, através de carta registrada, fax, e-mail ou por avlso 
entregue pessoalmente aos sócios, contra recibo. 

§Único: Ser~o dispensadas as formalidades de convoc:ação, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, 
por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

aáusula 31• • Os sócios poder:lo ser representados nas reuniões por outro sócio ou por procurador devidamente 
constltufdo em Instrumento próprio, com poderes para tanto, devendo dito Instrumento, ser levado a registro 
Juntamente com a Ata da Reunião. 

Oáusu\a 32• - O quorum de Instalação da Reunião, bem como o quorum para aprovaç3o das deliberações, serão 
aqueles determinados pela legislação vigente. 

Cáusula 331 .. Em livro próprio de reclstro de Atas de reuniões de sócios, será lavrada de forma sumária a Ata dos 
trabalhos, contendo as ocorrências e deliberações dos sócios, devendo ao final, ser assinada pelos membros da mesa 
e pelos sócios presentes. 

Cláusula 34• ·As reuniões tornam·se dlspem~vels quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que 
seria objeto delas. . 

/ 
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Cli1usula 35• • Fica expressamente prevista a posslbllldade de exclus3o de sócios por justa causa, desde que, 
observado o quorum e os demais procedimentos exigidos pela leglslação vigente à época da exclusão. 

q~usula 36• ·As dellberações tomadas em conformldade com o presente contrato e ao amparo da lel vinculam todos 
os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. 

CAPÍl\JLO VII 
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOOEDADE E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

Oáusula 3711 • A sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei, observando-se sempre, o que a legislação 
vigente à época dispuser. Na liquidação os haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das obtlgações 
sociais e o remanescente, se houver, será rateado entre os sócios proporcionalmente ao número de quotas que cada 
um possuir Integralizadas na sociedade. Ao fim do processo de li~uidação, a Sociedade será considerada extinta. 

Oáusula 381. A sociedade manteri um departamento técnico, quando exigido por lel, com pessoal habltltado e na 
forma da lcglslaçllo vigente, Inscritos nos órgãos competentes, que se responsabtltzará pelo desenvolvimento das 
atividades e pelos serviços prestados pela empresa. 

Oáusu~a 391 • Fica elelto o Foro da Comarca de Chapecó, Estado de Santa Catarina, para as questões oriundas do 
presente contrato. 

Revogam·se as disposições contidas no Instrumento Contratual original e alteração posterior, passando a 
Sociedade a ser regida somente par este Instrumento. ~ 

E por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente ln 
Igual teor e forma1 Juntamente com 02 (duas) testemunhas lnstrumenttlrlas aba 
todos os seus termos. 

Chapecó, SC, Oi de março de 2013 . 

& JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE SANTA CATARINA 
~CERTIROQ o RE01smo EM: 08/0412013 SOB N': 42901006089 
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Prefeitura do Município de Pato Bragado I PR 
Pregão Presencial n• 02112015 

Proposta de Preços 

Razão social: Servioeste Soluções Ambientais Ltda 
Endereço: Linha São Roque, sln - Interior- Caixa Postal 77 
Município: Chapecó Estado: SC CEP: 89801-973 Fone/Fax: (49)3361-9696 
CNPJ: 03.392.34810001-60 Inscrição Estadual: 254.450-130 
E-mail: comercial@servioeste.com.br 
Dados Bancários: Banco do Brasil - Agência: 032112 - Conta: 2630817 

A comissão de Licitação 
Ref.: Pregão Presencial nº 02112015 

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de 
preços relativa a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e clestinação final de 
resldu · os de saúde, conforme disposto no Termo de· Referência, anexo do edital em oauta. 

Item Descrição Uni d. Quant. 
Valor por' Valor Total 

Ka 
Prestação dos Serviços de 
Coleta, Transporte, Tratamento 
e Destinação Final de Reslduos 

1 
de Saúde, gerados no centro de 

Kg 
1.800 kg/ 

R$ 10,00 R$ 18.000.00 
Saúde e Consultórios ano 
Odontológicos de 
responsabilidade do Municlpio 
de Pato Braoado I PR 

Valor por Qwlo: R$ 10,00 (Dez Reais) 
Valor Global da Proposta: R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais). 
Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do pregão. 
Prazo de Pagamento: será efetuado mensalmente, sempre até o 10º(décimo) dia útil do mês 
subseqüente. 

Declaramos que, em nossos preços, estão inclu/dos todos os custos diretos e indiretos 
para a perfeita execução dos serviços tais como materia · . ap relhos, equipamentos e outros 
fornecimentos pertinentes, mão de obra. encargos s . · ·s. a ministração, lucro e qualquer 
outra despesa incidente sobre os serviços. 

.. Na execução dos serviços, observaremos rig ~ . 
técnicas ou qualqüer outra que garanta a qualidade · 
integral responsabilidade pela perfeita realizaçã,/d r· 

. .~( .. .. 
_e 

1"53.392.348/0001-601 
SERVI OESTE 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

LINHA SÃO ROQUE, SIN' · INTERIOR 
CEP 89801-973 
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Prefeitura do Município de Pato Bragado I PR 
Pregão Presencial nº 02112015 

Tabela de Custos 

Razão social: Servioeste Soluções Ambientais Lida 
Endereço: Linha São Roque, sln - Interior - Caixa Postal 77 
Município: Chapecó Estado: SC CEP: 89801-973 Fone/Fax: (49)3361-9696 
CNPJ: 03.392.34810001-60 Inscrição Estadual: 254.450-130 
E-mail: comercia/@servioeste.com.br 
Dados Bancários: Banco do Brasil-Agência: 032112 - Conta: 263Q817 

Remuneracão (Salários + Reserva Técnica + Encaraos sociais) 
Dese_esas com pessoal -.·. 

R$ 218,00 Motonsta 
Férias+ 113 R$ 2, 10 
13º Salário R$ 1,60 
Adicionais Insalubridade I Assiduidade R$ 17,20 
Vale alimentacão R$ 37, 10 
Outros Serviços R$ 1.079,00 
Encaraos Trabalhistas R$ 900,00 
Licenciamento e Seguros R$ 1.260.00 
Manutenç/30 dos Veículos (pneus, câmaras, lubrificantes e outros) R$ 1.800,00 
DePreciácão R$ 1.800,00 
Uniformes e Equipamentos Proteção Individua/ R$ 540,00 
Impostos R$ 4,500,00 
Custos indiretos (Qerentes, aluguel, água, luz, fone e outros) ,...---,. R$ 1.800,00 
Manutenção do Aterro sanitárío / R$ 445,00 
Combustlvel R$ 2.700,00 
Lucro / /7 I R$ 900,00 

Total Ano / // / R$ 18.000,00 
/ pV / 

/ (/fha ecó!SC. 11 de Março de 2015. 
, 
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O resíduo de saúde é o problema? 
A Servioeste tem a solução 

O Grupo Servioeste tem como objetivo prestar serviços de coleta, transporte, 

tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde, atuando nos Estados do Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 

Os resíduos de serviços de saúde (RSS) provenientes de hospitais, clínicas dentárias, 

clínicas médicas, laboratórios, ambulatórios, farmácias e veterinárias, etc, agora já tem um 

destino final adequado. A Servi oeste oferece aos seus clientes a solução completa na gestão de 

seus resíduos desde otransp~e, tratamento até sua destinação final. ,,-.. 
; . 

A equipe técnica da Servioeste é composta de Engenheiros Químicos, Engenheiros 

Sanitaristas, Biólogos e Técnicos Ambientais, bem como motoristas e operadores treinados 

com equipamentos adequad ~dentro das normas da ABNT e legislação r", vigor. 

A Servioeste conta com frota própria e completa de veículos, com monitoramento 

via satélite. 

, 
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Soluções Ambientais 

Envelope nº 01 - "Proposta" 

Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Comissão Permanente de Licitações 
Pregão, na forma Presencial n º 02112015 
Data de Abertura: 1110312015 - Horário: 14h00min '\ 
Razão Social: Servioeste Soluções Ambientais Ltda. · 
CNPJ n º 03.392.34810001-60 

l - ------ ---·-- - - - - ,. -- - -··- - - -- -

tiltU:IJfUllA (t6 MUNl61Pt9 DE PAro BRAGADO 
PROTOCOLO ú ERAL 

Protncolo Nº: .tj. 9.,1) , .. 
0ata· . A ~ I O~ I ';J S 
HS:_· _h-'-~"""'--~~-flSL;.____~ 

www.serviqeste.com.br 
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SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L10A. • • 

CNPJ: 03.39Z.348/0001-60 

NIRE: 42202720688 

121 (D~CIMA SEGUNDA) ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO OE CONTRATO SOCIAL 

Por este instrumento particular de alteração de contrato social e consolidação de 

sociedade empresária límltada, as partes contratantes a seguir individualizadas: 

01) JEFERSON DOACYR BALDINOT, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 27/10/1981, empresar10, natural de 
Chapecó, SC, residente e domiciliado na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, na Rua Concórdia, n.11 239, 
Bairro Lider, portador da Cédula de identidade n.e 12/C 3.420.715 SSP/SC e, do CPF n.2 034.244.159-01 e; 

02) JOSÉ DEIVID DE OLIVEIRA, brasileiro, casado pelo regime da comunh~o parcial de bens, empresário, natural de 

Erechlm, RS, residente e domiciliado na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, na Rua Montevideo, n.2 20 E, 
Bairro Maria Goretti, CEP: 89800-000, ponador da cédula de identidade n.2 12/R-2.161.117 SSP/SC e, do CPF n.!! 
724.983.589-00. 

ÚNICOS sócios componentes da sociedade SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTOA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede e foro jurídico na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, na Unha São Roque, s/n, Sala 01, 
Interior, CEP: 89801-973, Caixa Postal 77, com seu Contrato Social Constitutivo registrado/arquivado na Junta 

Comercial de Santa Catarina sob NIRE n!l 42202720688 em 06/09/1999, e alterações posteriores, da mesma forma 
registradas/arquivadas na Junta Comercial de Santa Catarina, sendo a última sob o n2 20091061342 em 08/04/2009, 
com os estabelecimentos a seguir identificados: FILIAL Nll 01, com sede e foro na cidade de Chapecó, Estado de Santa 
Catarina, sito na Linha São Roque, s/n2, Interior, CEP: 89.800-000, inscrita no CNPJ sob o n2 03.392.348/0002-40 e 
NlRE n!l 42900699595 em 06/10/2005; FILIAL N2 02, com sede na cidade de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, 
na Avenida Assunção, ne 1176, Centro, CEP: 85.825-000, inscrita no CNPJ sob o n!l 03.392.348/0003-21 e NIRE n!l 
41900916340 em 19/10/2005; FILIAL Nº 03, com sede na cidade de Maringá, Estado do Paraná, sito na Rua Lobélia, n!I 

1211, Sala 02, Bairro Parque Industrial, Bairro Cidade Hannorver, CEP: 87.065-310, inscrito no CNPJ sob o nº 
03.392.348/0004-02 e NIRE sob o n2 41900942201 em 29/05/2006. 

Deliberando por unanimidade, consoante faculdade estabelecida pelo parágrafo 32 do art. 1.072, da lei 10.406/02 
(Código Civil Brasileiro), na melhor forma da lei e de direito; RESOLVEM, de comum e perfeito acordo, alterar seu 
Contrato Social Constitutivo, visto haver: a) criação estabelecimento filial nº 04, e; b) consolidação do Contrato Social 
Constitutivo, sendo o que fazem mediante os termos e condições seguintes: 

Cláusula Primeira: Pelo presente instrumento, deliberam os sócios criar o estabelecimento Filial n2 04, que se 
localizará na cidade de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, na Rodovia BR 101, s/n!l, Km 322, Área Rural, CEP 
88.798-000. 

§Primeiro: A íllial ora criada desenvolverá as mesmas ;itividades da matriz. 

§Segundo: Fica destacado do capital social o montante de RS 2.000,00 (dois mil reais), para a fllial ora criada. 

Cláusu la Segunda: Sem solução de continuidade, deliberam os sócios, na melhor forma de direito, consolidar o 
Contrato Social Constitutivo desta empresa, passando a mesma a reger-se a partir desta data, de acordo com as 
cláusulas e condições seguintes: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE: 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL- DA SEDE - DO OBJETIVO - DO INÍCIO E PRAZO OE DURAÇÃO: V 

Para verificar a auten~c1dadc acesse www.iucesc.sc.gov.br 
e informe o nvmero 00483112015-03 na consulta de processos. 
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Cláusula l il - A sociedade girará sob a denominação social: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

Cláusula 2il - A sociedade vigorará sob a forma de sociedade empresária limitada e é regida por este Contrato Social, 
nas omissões deste, pela lei 10.406/02 (Código Civil Brasileiro) e, supletivamente pelas normas das Sociedades 
Anônimas. 

Cláusula 311 - A sociedade mantém sua sede e foro jurídico na cldade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, na Linha 

São Roque, s/n, Sala 01, Interior, CEP: 89801-973, Caixa Postal 77, podendo estabelecer filiais, sucursais, agências e 
escritórios em qualquer parte do território nacional e, também no exterior. 

§ Único: A Sociedade mantém os seguintes estabelecimentos filiais: 

- FILIAL N!! 01, com sede e foro na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, sito na Linha São Roque, s/n!!, 

Interior, CEP: 89.800-000, inscrita no CNPJ sob o n2 03.392.348/0002-40 e NIRE n!! 42900699595 em 06/10/2005; 

- FILIAL N2 02, com sede na cidade de Santa Tere2a do Oeste, Estado do Paraná, na Avenida Assunção, n2 1176, 
Centro, CEP: 85.825-000, inscrita no CNPJ sob o n<.? 03.392.348/0003-21 e NIRE n"' 41900916340 em 19/10/2005; 

- FILIAL N!! 03, com sede na cidade de Maringá, Estado do Paraná, sito na Rua Lobélia, n!! 1211, Sala 02, Bairro Parque 
Industri al, Bairro Cidade Hannorver, CEP: 87.065-310, inscrito no CNPJ sob o n!! 03.392.348/0004-02 e NIRE sob o n!! 
41900942201 em 29/05/2006. 

·FILIAL n!! 04, que se localizará na cidade de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, na Rodovia BR 101, s/n!!, Km 

322, Área Rural, CEP 88.798-000. 

Cláusu la 4! - A sodedade tem como objetivos sociais: COLETA, TRANSPORTES E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
DOMÉSTICOS E URBANOS, E DE SERVIÇOS DE SAÚDE, INCINERAÇÃO, AUTOCLAVE E OUTROS, OPERAÇÃO DE 
ATERROS, SANITÁRIOS E INDUSTRIAIS, OPERAÇÃO DE VALAS SÉPTICAS E OUTRAS, OPERAÇÃO DE SERVIÇOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, COBRANÇA E COLETA, TRANSPORTES COM DESTINAÇÃO 

FINAL ADEQUADA, RECICLAGEM DE RESÍDUOS, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

INDUSTRIAIS, MONTAGEM, LOCAÇÃO E OPERAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE VEÍCULOS, OPERAÇÃO DE PEDÁGIO E DE 

TERMINAIS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIO, RECEPÇÃO TRIAGEM E MOVIMENTAÇÃO OE MATERIAIS, PROJETOS 
AMBIENTAIS E OUTROS, REPRESENTAÇÃO COMERCIAIS DE CONV~NIOS DE SAÚDE E TELEFONIA. 

§Único: Os estabelecimentos filiais mantidos pela sociedade desenvolverão as mesmas atividades da matriz. 

Cláusula s~ - A sociedade iniciou as atividades em 01 de Setembro de 1999, e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

CAPÍTULO li 

00 CAPITAL SOCIAL - DAS QUOTAS - DOS QUOTISTAS E RESPONSABILIDADES: 

Cláusula 6~ - O capital social da sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 

1.400.000,00 (um mllhào e quatrocentos mil reais), dividido em 1.400.000 (um milhão e quatrocenl os mil), quotas de 

capital, de valor nominal de R$ 1,00 {um real), cada uma, distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

a) JEFERSON DOACYR BALBINOT, a quantidade de 1.330.000 (um mllhão trezentos e trinta mil) quotas de capital, de 

valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, no importe de R$ 1.330.000,00 (um milhão trezentos e trinta mil reais), 
correspondente ao percentual de 95% do total do capital social, e; 

b) JOSÉ DEIVID DE OLIVEIRA, a quantidade de 70.00J (setenta míl) quotas de capital, de valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, no importe de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), correspondente ao percentual de 5% do total do 

capital social. 

2 
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§Primeiro: Fica destacado do capital social, atrlbuindo·se para cada estabelecimento filial mantido pela sociedade, o 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para efeitos fiscais . 

Oáusula 71 - As quotas sociais são Indivisíveis em relação à sociedade e não poderão ser caucionadas, empenhadas, 
oneradas ou gravadas totais ou parcialmente, a qualquer tltulo, salvo com autorização de sócios representativos da 
totalidade do capital soctal. 

Oáusul<1 8• - A responsabllldade de cada s6cio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela Integralização do capital socíal. 

§Único: Os sócios não respondem subs1diariamente pelas obrigações sociais. 

CAPITULO Ili 
DO AUMENTO DE CAPITAL- CESSÕES DE QUOTAS - FALECIMENTO DE SOCOS E DA REDUÇÃO DE CAPITAL: 

Cláusula 91 - Em caso de aumento de capital social, os quotlstas terão preferência para subscriç~o. em Igualdade de 
condição e na exata proporção das quotas que possuírem no capital social. 

Oáusula 101 - Caso um dos sódos queira ceder suas quotas parcial ou totalmente, neste último caso, retirando-se da 
sociedade, a esta dever~ comunicar por escrito sua decisão, com antecedência de 60 (sessenta) dlas, mencionando o 
preço estipulado, e as condições de pagamento, a fim de que os demais sócios possam, a partir da data de 
recebimento da comunicação, exercer, em Igualdade de condições, o direito de preferência na aquisição das quotas 
do sócio cedente ou retirante. 

§Único: Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem a manifestação dos quotlstas remanescentes, as quotas do s6clo 
cedente ou retirante poderão ser livremente transferida$ a terceiros. 

Oãusula 11• - N3o convindo aos sócios remanescentes o Ingresso na sociedade do adquirente das quotas do sócio 
cedente ou retirante, o capita! social será dimlnufdo no valor do capltal cedido, devendo a sociedade pagar ao sócio 
cedente ou retirante, o preço estipulado na comunicação, em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, a partir do 
encerramento do exercício social em que ocorrer a comunicação. 

Oáusula 121 - Em caso de falecimento, salda (dissoluçao parcial) exclusão, Incapacidade cívil, extlnçi!o e/ou 
fa lencia/ínsolvência de qualquer dos sócios, a sociedade não se dis.solverá, devendo continuar com os sócios 
remanescentes. a menos que estes resolvam llquldá·la 

§ Primeiro: Mediante a concordância dos s6clos remanescentes, os herdeiros/sucessores poderão ingressar na 
sociedade, caso n3o haja impeditivos legais, os quais, nela se farão representar por um dentre eles, devidamente 
credenciado pelos demais enquanto Indiviso o quinhfo respectivo. 

§ Segundo: Caso os herdeiros/sucessores não tenham Interesse em ingressar na sociedade ou, os sócios 
remanescentes não os admitir, os haveres do s6cio falecido, depois de apurados, ser.lio pagos em 12 (doze) prestações 
mensais e sucessivas, vencendo-se a primelra, 90 {noventa) dias depois de apresentada à sociedade, a autorização 
Judicial que permita íorniallzar·se inteiramente a operaçao, Inclusive perante o Registro Público do Comércio. 

dáusula 13• · Nas hipóteses previstas na cláusula 121 supra, o valor das quotas a serem pagas será obtido através de 
avaliação patrimonial, apurada através de balanço especialmente levantado para tal fim. 

Oáusula 14• - Ficam facultados, mediante consenso unânime entre os sócios remanescentes, herdeiros/sucessores e 
sócios cedentes ou retirantes, outras condições de pagamento, de.sde que, não afetem a si aç~o econômico· 
financeira da empresa. 

aáusula 15• - Em caso de diminuição do capital, será proporcional e Igual para cada quota. 

3 
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CAPÍTULO IV 
DO EXERdao SOCIAL - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - DESTINAÇÃO DOS LUCROS E PREJUÍZOS E DA 
CONTABIUDAD E: 

Oáusula 161 ·O exerci elo social coincidirá com o ano clvll. 

Oáusula 171 • Ao final de cada exercício social, pro:eder-se-á a verificação dos lucros e prejuízos, levantados pelo 
Inventário, balanço patrlmonlal e de resultado econômico, podendo ainda ser levantado balanços e/ou balancetes 
intermediários, em períodos inlerlores a 12 meses, (mensal, trimestral ou semestral) adotando-se sempre, o que 
dispõe os artigos 176 a 191, respectivamente da Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações}, e as demais disposições 
legais e técnicas pertinentes à matéria. 

Cláusula 18º ·Os lucros apurados, após a prestação de contas pelo Administrador, serão atribuídos em partes Iguais a 
cada uma das quotas, cabendo a cada um dos sócios, tantas partes quantas possua integralizado na soc:ledade, exceto 
se deliberado de forma diversa em reunião ou assembléia pela tota lidade dos sócios quotistas, podendo, ainda, a 
critério dos sócios, ficarem em reservas na soàedade. 

§ Único: A critério dos sócios quotlstas, os lucros apurados poderão ser dlstribufdos aos componentes do capital 
social, a tíruJo de dividendos, em períodos Inferiores a 12 meses, com base em balanços e/ou balancetes 
Intermediá rios. 

Cláusula 19• - Os prejuízos que porventura se verlílquem, serão mantidos em conta especial para serem amortizados 
nos exercícios futuros, e, n5o o sendo, serão suportados pelos sócios, proporcionalmente à participação de cada um 
no capital social. 

Oáusula 20• ·A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais necessários. 

CAPlnJLOV 
DA ADMINISTRAÇÃO - PODERES- LIMITES - OBRIGAÇÕES - REMUNERAÇÃO E OESTinJIÇÃO: 

Oáusula 211. A sociedade será administrada por 02 (dois) Administradores, quotistas ou n~o. residentes no pais, 
eleitos a qualquer tempo pelos sócios, com mandato por prazo Indeterminado, que terão todos os poderes e 
atribuições que a lei lhes confere para a plena admlnistraç.lo dos negócios sociais, tendo poderes plenos para 
representar a sociedade ativa e passivamente, em Julzo ou fora dele, proceder à altenação, no todo ou em parte, do 
patrimônio social e de seu fundo de comércio, enfim, para dar qualquer destinação adequada ao patrimônio social, 
sempre respeitando a proporcionalidade da participação no capital social, quando do rateio dos resultados 
operacionais entre os quotlstas. 

§ Primeiro: Os Administradores poderão praticar Isoladamente os atos de representação, gestão e administração da 
sociedade. 

Cláusula 22' • São expressamente vedados, sendo nulos e lnoponívels com relação à Sociedade, os atos praticados por 
quaisquer dos sócios, administradores, mandatários, representantes ou funcionários da Sociedade, que a envolverem 
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social ou, em favorecimento pessoal destas ou 
de outras pessoas, como concessões de fianças, avais ou outras garantias em favor de Interesse de terceiros, sob pena 
de responsabilidode pessoal e lllmltada pelo excesso de mar1dato e pelos atos praticados em vlolaç3o a esta cláusula, 
salvo se autorizado pela totalidade dos sócios quotistas. 

Cláusula 23• - Em casos de ausência, llcença ou Impedimento temporário, os Administradores poderão fazer-se 
substituir no desempenho de suas atribuições, através da constituição de mandatários, sócios ou não, com poderes e 
funções devidamente atrlburdas em Instrumento próprio. Ocorrendo vacância, afastamento, renuncia ou 
Impedimento, definitivo, deverá de Imediato ser convocada Reunião de Quotlstas que elegerá o novo Administrador. 

Oáusula 24• • Fica expressamente prevista a posslb111dade de Administrador não sócio, que será investido no cargo 
mediante lavratura de Instrumento competente, o qual, após devidamente registrado/arquivado no Registro Público 
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do Comércio, valerá como comprovante adequado da nomeação, submetendo-se ainda, às mesmas condições 
estabeleeldas neste Instrumento. 

Clôlusula 25• - Os sócios que trabalharem na administração da sociedade perceberão, a tltulo de pró-labore, uma 
quantia fixa mensal estabelecida de comum acordo entre os sócios no Inicio de cada exercido social que, será 
creditada em conta corrente, de onde será retirado de acordo com a disponibilidade financeira da sociedade até o 
máximo de seu crédito, exceto se deliberado de forma diversa em reunião ou assembléia de quotlstas. 

Cláusula 26• - Até o final do mês de abril de cada ano, os Administradores são obrigados a prestar aos sócios 
quotlstas, contas justiíic.Jdas de sua administração, apresentando-lhes o inventário, bem como. o balanço patrimonial 
e o de resultado económico, na forrnil da Cláusula 16l deste Instrumento. 

qáusula 27D - Ocupam os cargos de Administradores desta sociedade, os quotlstas JEFERSON DOACYR BALBINOT e 
JOS~ DEIVID DE OLIVEIRA, ambos já anteriormente Identificados e qualificados. 

§ Únlco: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que n3o estão Impedidos de exercer a adminlstra~o da 
sociedade, por lel especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos publicas, ou por crime !alimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistemà financeiro naclonal, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, (§ 19 do art. 1.011 da Lei 
10.406/02, Código Civil Brasileiro). 

Cláusula 28• - Os Administradores poderão ser destltuldos de suas funções a qualquer tempo, devendo-se para tanto, 
ser observado o quorum e demais formalidades exigidas pela legislação vigente, especialmente quanto ao registro de 
tais deliberações perante o Regist ro Público do Comércio. 

CAPlnJLO VI 
DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS E DAS REU NI ÕES DOS SÓCIOS: 

Oáusula 29• - As deliberações dos sócios, para os fins previstos em lel, ou sempre que os Interesses da sociedade 
exigirem serão tomadas em reunião, na qual, cada quota do c.iplta l social corresponderá a 01 (um) voto. 

§ único: Será rea lizada ao menos 01 (uma) reunião de sóclcs por ano, até o final do mês de abril, objetivando 
deliberar sobre as matérias previstas n~ artigo 1.078 da Lei 10.406/02 (Código Civil Sraslfelro). 

Oáusula 301 - As reuniões de sócios serão convocadas pelos Administradores ou, na ausência deste, pelos sócios nos 
casos previstos em Lei, com 08 (oito) dias de antecedência, através de carta registrada, fax, e-mail ou por aviso 
entregue pessoalmente aos sócios, contra recibo. 

§Único: Serão dispensadas as formalidades de convocação, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, 
por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

Cláusula 31• - Os sócios poderão ser representados nas reuniões por outro sócio ou por procurador devida mente 
comtltuldo em Instrumento próprio, com poderes para tanto, devendo dito Instrumento, ser levado a registro 
Juntamente com a Ata da Reunião. 

Oáusula 321 - O quorum de Instalação da Reunião. bem como o quorum para aprovaçiio das deliberações, serão 
aqueles determinados pela legislação vigente. 

Oáusula 331 - Em livro próprio de registro de Atas de reuniões de sócios, será lavrada de forma sumária a Ata dos 
trabalhos, contendo as ocorrências e deliberações dos sócios, devendo ao final, ser assinada pelos membros da mesa 
e pelos sócios presentes. 

Oáusula 34• - As reuniões tornam-se dispensáveis quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que 
seria objeto delas. ' 

5 

Para vorilicar a aulenUcidade acesse www.jucesc.sc.gov.br 
e informe o numero 004831/2015-03 na consulta de processos. 
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Oáusula 35• • Fica expressamente prevista a possl bllldade de exclusão de sócios por Justa causa, desde que, 
observado o quorum e os demais procedimentos exigidos pela legislação vigente a época da exclusão. 

Qáusufa 36• ·As deliberações tomadas em conformidade com o presente contrato e ao amparo da lei vinculam todos 
os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. 

CAPfTULO Vl l 
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOOEDAOE E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

Oáusula 37• • A sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei, observando-se sempre, o que a legisla~o 
vigente à época dispuser. Na liquidação os haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das obrigações 
sociais e o remanescente, se houver, será tateado entre os sócios proporcionalmente ao número de quotas que cada 
um possuir Integralizadas na sociedade. Ao fim do processo de liquidaçi!o, a Sociedade será considerada extinta. 

Oáusula 38• - A sociedade manterá um dcpartament.:> técnico, quando exigido por fel, com pessoal habilitado e na 
forma da leglslaç3o vigente, Inscritos nos órgi!os competentes, que se responsablllzará pelo desenvolvimento das 
atividades e pelos serviços prestados pela empresa. 

Oáusula 391 • Fica eleito o Foro da Comarca de Chapecó, Estado de Santa Catarina, para as questões oriundas do 
presente contrato. 

Revogam-se as dlsposlçlles contidas no Instrumento Contratual original e alteração posterior, passando a 
Sociedade a ser regida somente por este Instrumento. 

E por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente in 
igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas lnstrumentárlas aba 
todos os seus termos. 

Chape<ó, SC, 0 1 de março de 2013. 

~JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
~CERTIFICO O REGISTRO EM: 08/04/2013 SOB Nq: 42901006089 

'""'"°' 13'082720·7, DE 05/04f,!O~ 
Elzlpreaas 42 2 0272068 8 
SZ:RvYO~ SOWCOES 
AHBICiTA.IS LTt>), -

BLASCO BORGES BARCEllOS 
SECRETÁRIO GERAL 

· -

JUNTA COMERCIAL DOES 
CERTIFICO O REGISTRO EM· TAOO OE SANTA CATARINA 
Protocolo: 13/082720-7, oÊ':~'%'6~ SOB N~: 20130827207 

Bt:RVIOEBTI: SOLUCO~S 
AMBIENTA%& LTDA -

nto em 06 (seis} vias de 
ndo-se a cumprl·lo em 

..... ..... 2 ,,,,,., • ~ 
Para verificar a autenticidade acesse www.1ucesc.sc.gov.br BlASCõêõRGêSêARêêl 

e informe o número 004831/2015-03 na consulta de processos SECRETÁRIO GERAL LOS 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão Page 1 of 2 

~~Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ê CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
1 COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇÃO 1 DATA DE ABERTURA 

03.392.348/0001-60 
CADASTRAL --

0610911999 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

SERVIOESTE 

COOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

38.31-9-01 ·Recuperação de sucatas de alumínio 
38.39-4-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
49.30-2-03 ·Transporte rodoviário de produtos perigosos 
38.12·2·00 ·Coleta de residuos perigosos 
38.21·1·00 ·Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos . 
33.14-7-05- Manutenção e reparação de equipamentos de transmissão para fins Industriais 
46.14·1-00 ·Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves 
71.12·0-00 ·Serviços de engenharia 

~~O E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
-2 - SOCIEDADE EM PRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 

1 

1 ~~MERO 
1 

1 COMPLEMENTO 

1 
VLSAO ROQUE SALA 01 

CEP 

1 

1 BAIRRO/DISTRITO 

1 

1 MUNICiPIO 

1 1 ~~ 1 
89.801-973 INTERIOR CHAPECO 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

: (49) 3312-8989 / (49) 3312-8989 
1 \ TELEFONE 

;:!_~';FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

! DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL 1 1 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL .............. .............. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 02/03/2015 às 14:31 :49 (data e hora de Brasília\. Páaina: 1/1 

http://www.receita.fazenda.gov.br/preparar!mpressao/JmprimePagina.asp 2/3/2015 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 
CNPJ: 03.392.348/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrei.er quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passil.O acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente à 
situação do sujeito passil.O no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusii.e as contribuições sociais 

previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à i.erificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov. br.> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br.>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 16:49:24 do sJ;ia 06/02/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/08/2015.V 
Código de controle da certidão: A3E9.78F7.5B86.1132 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Observações RFB: 
Parcelamento Lei 12996/14 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntalnter/EmiteCertidaolnternet.asp?ni=03392348000160&passagens=1&tipo=1 1/1 



25102/2015 https://webp.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=8897638&VARPessoa=8897638&VARUf=SC&VARlns ... 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERA~ 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 03392348/0001-60 .. 

Razão Sodal: SERVIOESTE SOLUCOES AMBJENTAJS"LTbA 

Nome Fantasia:SERVIOESTE SERVIÇOS 
Endereço: VILA SAO ROQUE SN SALA 01 / I_NTERJOR / CHAPECO /se/ 

89800-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 23/02/2015 a 24/03/2015 / 

Certificação Número: 2015022307155566946843 

Informação obtida em 25/02/2015, às 16:33:06. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://webp.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=8897638&VARPessoa=8897638&VARUf=SC&VARlnscr=033... 1/1 
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ESTADO DESA.NTA CATARINA 
s:a:ETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CffiílDÃO Na:AllVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão oodal): 

Cl'JPJCPF: 
SR/IOESIESJWCOESAMBIBllTAISLlDA 
03.392.348/ 0001-60 

A:lssalvando o direito da Fazenda E'stadual de inscrever e oobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não oonstam, na presente data, pendências em nome do oontribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Slcretaria de E'stado da Fazenda. 

Dspositivo legal: 
Número da certidão: 
Data de emissão: 
V~idade (Lei n• 3938166, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da lei n 
15.510111.): 

lei nº 3938166, Art. 154 
150140015277218 
2510212015 08:18:35• 

26/04/2015 / 

A autentiàdade desta certidão deverá' ser oonfirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet. no endereço: 
http://www.sef.sc.g:w.br 

Este dorumento foi assinado digitalmente 
lmpres:u em: 25102/201508:18:36 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPECO 

SECRETARIA DE FAZENDA 

Data: 25/0212015 08h20min 

r Número ~ Validade ~ 

l_ 6445 1 27/03/201_~) 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome I Razão Social ------------------------------------

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L TOA CNPJ: 03.392.348/0001 -60 

Aviso ------------------------------------~ 

[Sem Débitos J 

Mensagem ----------------------------------~ 
Certificamos, que o contribuinte acima especificado, NADA deve à Fazenda Municipal 

eferente aos tributos municipais, ou Dívida Ativa, até a presente data. 
Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar as dívidas que, por ventura sejam 

apuradas, do contribuinte acima especificado. 

G Código de Controle 

D BAOPVVVT3084 791 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.chapeco.sc.gov.br 

Chapecó (SC), 25 de Fevereiro de 2015 

Avenida GETULIO DORNELES VARGAS. 957 - CENTRO 
Chapecó (SC) -CEP: 89.801-971 ·Fone: (49) 3321-8500 

Página 1 de 1 

) 



PODER JUDICIÁRIO 
.._·:JST .iÇA :)'-) TRABJ\Ldü 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 03.392.348/0001-60 
Certidão nº: 63207016/2014 
Expedição: 26/09/2014, às 14:54:25 
Validade: 24/03/2015 ,t"1so (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. ./ 

Certifica-se que SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°· 03.392.348/0001-60, CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
obrigações estabelecidas no (s) processo (s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa: 
0285800-83.2007.5.12.0009 - TRT 12• Região* 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
Total de processos: 1. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário oJ penhora de bens 
suficientes. 

~ < : • 1" ', ' o·,f 



05/03/2015 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de Chapecó 

CERTIDÃO 

2791451 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO Nº: 2184275 . FOLHA: 1/1 

À vista_ d_os registros cíveis constantes nos sistemas d_e informãtica do Poder Ju~iciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de Chapecó, com distribuição anterior a data de 05/03/2015, verificou-se NADA CONSTAR em 
nome de: 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, portador do CNPJ: 03.392.348/0001-60. •••••••••••••••••••••••••• 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidqs pelo interessado e/ou 
destinatário; · 

c) a autenticidade deste documento podera serconfinmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal, opção 
Cerfldões/Conferência de Certidão; e 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente. 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. / 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

Chapecó, quinta-feira, 5 de março de 2015. / 

2791451 
PEDIDO Nº: 1m111111~1111111111111~ 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL- Sped Versão: 3.1.3 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 

l NIRE 
' 42202720688 - .. - ·- ·- -

NOME EMPRESARIAL 

SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
-

CNPJ 
03.392.348/0001-60 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL IPERiODO DA ESCRITURAÇÃO 

pvro Dl~rLo __ ··- _______ --------------------1'0"'1/"'01,../2Q.1__3 _a_31{1gl~Oj 3 ____ _ 
NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO 

LIVRO DIÁRIO 
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

.50.0A.4A.D8.66.00.24.34.D0.6A.95.B3.4E.8A.3D.EB.32.A9.1 D.61 

' 
: 14 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF 

Administrador 72498358900 

Contador 14138700900 

NÚMERO DO RECIBO: 

50.0A.4A.D8.66.00.24.34.D0.6A.95.B3. 
4E.8A.3D.EB.32.A9.1 D.61-5 

NOME N' SÉRIE DO 
CERTIFICADÇ> 

VALIDADE 

JOSE DEIVID DE 177395305617661229677 
OLIVEIRA:72498358900 34807716544279934 121º6120l3 a l0/06/20l6 

ARCIDESDE 
DAVID:14138700900 

7523277755381014240 30/01/2013 a 30/01/2016 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 28/04/2014 às 14:46:52 

B6.78.EB.55.9E.1 F.D1 .58 
01.20.84.10.17.7C.OA.30 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR 
SECRETARIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO 
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL - Sped 

REQUERIMENTO DE AUTENTICAÇÃO DE LIVRO DIGITAL 

Sr. Presidente da Junta Comercial do Eslado de Santa Catarina, 

O(s) abaixo assinado(s) requer{em) á Vossa Senhoria a autenticação do livro a seguir especificado: 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 
NIRE 
42202720688 

NOME EMPRESARIAL 
SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS L TOA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

I
CNPJ 
03.392.348/0001-60 

·-

Versão: 2.0 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PER IODO 
Livro Diário 

NATUREZA DO LIVRO 
LIVRO DIÁRIO 

IDENTIFICAÇÃO DO DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO 
140420010287673 

IDENTIFICAÇÃO DO AROUIVO(HASHI 
50.0A.4A.D8.66.00.24.34.D0.6A.95.B3.4 E.8A.3D.EB.32.A9.1 D.61 

0110112013 a 3111212013 
NUMERO DO LIVRO 
14 

1 DATA DO PAGAMENTO 
23 de abril de 2014 

CHAPECO/SC. 28 de abril de 2014. ' 

ESTE REQUERIMENTO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS 

QUALIFICAÇÃO DO 
~PF NOME N' SÉRIE DO VALIDADE 

ilGNATÁRIO CERTIFICADO 

JOSE DEIVID DE 1773953056176612 
OLIVEIRA:7249835 2967734807716544 12/06/2013 até 

Administrador 724.983.589-00 8900 279934 10/06/2016 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR 
SECRETARIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO Nº 141314575 

Versão: 1.0 

Declaro a exatidão dos termos de abertura e de encerramento do livro digital de caracteristicas abaixo, por mim 
examinado e conferido: 

ÍDENTIFICAÇÂO-DA EMPRESA OU_S_O_C_l_E_DA~D--E--------------- --- - - ·- - - ----' 

NIRE 
42202720688 

NOME EMPRESARIAL 
SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS L TDA 

IDENTIFICAÇÃO DO LIVRO DIGITAL 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
livro Diário 

NATUREZA DO LIVRO 
LIVRO DIARIO 
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 
50.0A.4A.D8.66.00.24.34.D0.6A.95.B3.4E.8A.3D.EB.32.A9.1D.61-

1 

CNPJ 
03.392.348/0001-60 

IDENTIFICAÇÃO DOl) l)IGNATÁRIOS DA .ESC~RITUR_AÇA<? ___ -:-_ ~--=------__ _ 
NOME JOSE DEIVID DE OLIVEIRA 

QUALIFICA~aO DO SIGNATARIO Administrador 
CPF 72498358900 

N' SERIE DO CERTIFICADO 17739530561766122967734807716544279934 
VALIDADE 12/06/2013 a 10/06/2016 

NOME Arcides de David 
QUALIFICAr.AO DO SIGNATARIO Contador 

CPF 14138700900 
Nº SERIE DO CERTIFICADO 7523277755381014240 

VALIDADE 30/01/2013 a 30/0112016 

LOCALIDADE E DATA: Florianópolis, 29 de abril de 2014. 

Identificação do Autenticador 

PERIODO DA ESCRITURAÇÃO 
01101/2013 a 31/12/2013 
NÚMERO DO LIVRO 
14 

Nome MARIA NELSI PEREIRA SOARES GESSER:30838150004 

CPF 308.381.500-04 

Nº de série do Certificado 137624652390118045193079739083585616809 

Validade do Certificado 09/11/2012 até 08/1112015 

Página 1 de 1 



BALANÇO PATRIMONIAL ~~ 

Entidade: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2013 a 31/1212013 CNP 03.392.348/0001-60 

Número de Ordem do Livro: 14 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2013 a 31 de Dezembro de 2013 

Demonstração da filial: 

Descrição 

ATIVO 

CIRCULANTE 

OISPONIVEL 

BENS NUMERÁRIOS 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS A VISTA 

APLICAÇÕES OE LIQUIDEZ IMEDIATA 

CLIENTES 

DUPLICATAS A RECEBER 

(-) (-) PERDAS EST. EM CRÉDITOS OE LIQUIDAÇÃO 
DUVIDOSA . 

OUTROS CRÉDITOS 

ADIANTAMENTOS A TERCEIROS 

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

ADIANTAMENTOS A FUNCIONARIOS 

TRIBUTOS A RECUPERAR 

ESTOQUES 

ESTOQUE DE MERCADORIAS I PRODUTOS 

DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 

DESPESAS 00 EXERCICIO SEGUINTE 

NÃO CIRCULANTE 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

OUTROS CREOITOS 

IMPOSTOS A RECUPERAR 

DEPÓSITOS JUDICIAIS 

INVESTIMENTOS 

PARTIC. EM SOCIEDADES COLIGADAS/CONTROLADAS 

AOTO P/FUT AUM CAP PARTIC EM soe 
COLIG/CONTROLADAS 

IMOBILIZADO 

BENS EM OPERAÇÃO 

H H DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

H H AMORTIZAÇÕES 

INTANGIVEL 

CUSTO 

ATIVO COMPENSATÓRIO 

OEMONSTRAÇÓES DIVERSAS 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 3.1.3 do Visualizador 

Saldo 

A$ 3.796.659,99 

A$ 1.561.923,47 

A$ 704.589.42 

A$ 10.663.78 

R$ 73.942.11 

AS 619.983,53 

R$ 593.668,28 

R$ 597.946,64 

R$ 4.278,36 

A$ 219.600,15 

AS 110.405,96 

R$ 110.405,96 

R$ 338,94 

AS 108.855,25 

R$ 2.875,09 

R$ 2.875,09 

R$41.190,53 

R$41.190,53 

R$ 2.234.716,52 

A$ 814.296,25 

AS 814.296.25 

AS 86.278.65 

AS 728.017,60 

A$ 138.662,34 

R$10.000.00 

AS 128.662,34 

R$1.281.298,93 

A$ 1.599.435,89 

R$ 318.121.40 

AS 15,56 

A$ 459,00 

R$ 459,00 

AS 20,00 

AS 20,00 

R$ 3.796.659,99 

R$1.064.196,61 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

Período da Escrituração: 0110112013 a 31/12/2013 CNP 03.392.348/0001-60 

Número de Ordem do Livro: 14 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2013 a 31 de.Dezembro de 2013 

Demonstração da filial: 

Descrição 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

EMPRÉSTIMOS 

FINANCIAMENTOS 

FORNECEDORES 

FORNECEDORES NACIONAIS 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

TRIBUTOS RETIDOS A RECOLHER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS 

OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 

PRÓ LABORE A PAGAR 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIARIAS 

PROVISÕES 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 

CONTAS A PAGAR 

CONTAS CORRENTES 

NÃO CIRCULANTE 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

EMPRÉSTIMOS 

FINANCIAMENTOS 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

PATRIMÕMIO LÍOUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSCRITO 

RESERVAS DE LUCROS 

PASSIVO COMPENSATÓRIO 

DEMONSTRAÇÕES DIVERSAS 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 3.1.3 do Visualizador 

Saldo 

RS 229.786.91 

R$47.142,66 

R$ 182.644,25 

R$ 266.278,24 

R$ 266.278,24 

R$ 253.062, 73 

RS 249.096,08 

R$ 3.966,65 

RS 74.668.28 

R$ 29.089.46 

R$ 2.314,00 

R$ 4.970,28 

R$ 38.294,54 

RS 240.400,45 

R$ 3.381,76 

RS 229.656,64 

R$ 7.362,05 

RS 971.049,92 

RS 473.001,89 

R$ 8.377,00 

R$ 464.624,89 

R$ 498.048.03 

R$ 498.048,03 

R$ 1.761.393,46 

R$ 1.400.000,00 

R$ 1.400.000,00 

RS 361.393,46 

RS 20,00 

RS 20,00 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS l TDA 

Período da Escrituração: 01/01/2013 a 31/12/2013 

Número de Ordem do Livro: 14 

CNP 03.392.348/0001-60 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2013 a 31 de Dezembro de 2013 

Demonstração da filial: 

Descrição 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

VENDAS OE MERCADORIAS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(-)(·)DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

(·)IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS 

(·) (·) COFINS 

(-) (-) ICMS 

(·)(·) ISS 

(·) (·) PIS 

(·)VENDAS CANCELADAS 

(·)(-)DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MERCADO INTERNO 

(•)RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

(·)(·)CUSTO DOS PRODUTOS/MERCADORIAS/SERVICOS 

(·)CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 

(-)CUSTOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

H LUCRO BRUTO 

(·)(+/·)DESPESAS OPERACIONAIS 

(·)DE VENDAS 

(·)PROPAGANDA E PUBLICIDADE 

(·)ADMINISTRATIVAS 

(-) DESPESAS COM PESSOAL 

(·)HONORÁRIOS DA GERÊNCIA 

(·)DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

(·)UTILIDADES E SERVIÇOS 

(·)DESPESAS GERAIS 

(-) DESPESAS NÃO DEDUTIVEIS 

(·)DESPESAS FINANCEIRAS 

(·)DESPESAS FINANCEIRAS 

(·)RECEITAS FINANCEIRAS 

RECEITAS FINANCEIRAS 

(·)DESPESAS TRIBUTARIAS 

(·)CONTRIBUIÇÕES IMPOSTOS E TAXAS 

(·)OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

RECEITAS OPERACIONAIS DIVERSAS 

H LUCRO OPERACIONAL LIQUIDO 

OUTRAS RECEITAS E OUTRAS DESPESAS 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 3.1.3 do Visualizador 

Saldo 

'r'"l· 'i_:, 
tL··'it~: 

R$ 5.224.059,59 

R$ 11.090,00 

R$ 5.212.969,59 

R$ 795.425,97 

R$ 683.414,40 

R$ 388.638,33 

R$ 659,51 

R$209.741,13 

R$ 84.375,43 

R$112.011,57 

R$ 112.011,57 

R$ 4.428.633,62 

R$ 3.677.033,08 

R$ 27.633,55 

R$ 3.649.399,53 

R$ 751.600,54 

R$ 631.379,43 

R$5.112,20 

R$ 5.112,20 

R$ 341.888,89 

R$ 95.886,58 

R$ 21.708,00 

R$ 15,56 

R$ 5.566,66 

R$ 208.239,97 

R$ 10.472, 12 

R$ 250.545,32 

R$ 250.545,32 

R$ 43.191,47 

R$ 43.191.47 

R$ 90.915,92 

R$ 90.915,92 

R$ 13.891,43 

R$ 13.891,43 

R$120.221,11 

R$ 18.440,52 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2013 a 31/1212013 CNP 03.392.346/0001-60 

Número de Ordem do Livro: 14 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2013 a 31 de Dezembro de 2013 

Demonstração da filial: 

Descrição 

RECEITAS 

RECEITAS 

(-)CUSTOS 

(-)CUSTO VENDAS DO ATIVO IMOBILIZADO 

(-)PERDAS COM VENDAS DO ATIVO IMOBILIZADO 

RESULTADO ANTES DA CS E IR 

(·)PROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

(·)CSLL 

(·) PROVISÃO PARA IMPOSTO pE RENDA 

(·) IRPJ 

(•) LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 3.1.3 do Visualizador 

Saldo 

A$ 183.822.95 

A$ 183.822,95 

A$ 165.382.43 

A$ 19.694,93 

AS 145.687,50 

R$ 138.661.63 

R$ 13.422,04 

R$ 13.422,04 

R$ 22.370,06 

R$ 22.370,06 

RS 102.869.53 
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2013 a 31/12/2013 CNP 03.392.348/0001-60 

Número de Ordem do Livro: 14 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

Número de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Nome do Auditor independente 

~egistro do auditor independente na CVM 

Nome Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

TERMO DE ABERTURA 

SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

42202720688 

03.392.348/0001-60 

14 

LIVRO DIÁRIO 

Chapec6 

06/0911999 

3111212013 

77016 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

LIVRO DIÁRIO 

14 

77016 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 3.1.3 do Visualizador 

! 
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2013 a 31/12/2013 CNP 03.392.348/0001-60 

Número de Ordem do Livro: 14 

Data de inicio 01/01/2013 

Data de término 31/12/2013 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 3.1.3 do Visualizador Página 2 de 2 



Resultado da Validação 
Não foram encontrados erros/advertências durante a validação. 

Contribuinte: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA CNPJ: 03.392.348/0001-60 

Período da Escrituração: 01/01/2013 a 31/12/2013 

Arquivo de referência: 

Data I Hora Avaliação: 

M:/CONTABIUSPED/SPED CTB - 2013/SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA/SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS 

26/04/201413:26:31 
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DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

Entidade: SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2013 a 31/1212013 CNP 03.392.348/0001-60 Número de Ordem do Livro: 14 

Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2013 a 31 de Dezembro de 2013 

Histórico 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Código "dà Agtut~nação das Coritas dê ~aJr!inÕiiio_Llqu1do 

LUCROS DO EXEACfcto (A$J 

Versão 3.1.3 do Visualizador Página 1 de 1 



Prefeitura do.Município de Pato Bragado /PR 
Pregão Presencia/ nº 02112015 

Declaração de possuí disponibilidade de veícµ/os 

Prezados Senhores: 

A empresa Servioeste- Soluções Ambientais Ltda., inscrita no CNPJIMF 

sob o nº 03.392.34810001-60, sediada na Linha São Roque, Çaixa Postal 77, 

Chapecó/SC, por intermédio de seu representante legal Sr. José Oeivid de Oliveira, 

portador da Cédula de Identidade nº2161117 e de CPFIMF n~ 724.983.589-00. 

DECLARA, que possui disponibilidade de veículos adequados para recolhimento e 

transporte de resíduos provenientes da execução dos serviços, nas condições do 

objeto deste edital, conforme Licença Ambiental nº 147 412013 ~ a cópia do documento 

do veiculo em anexo. 

Por ser expressão da verdade, firmarpe~presente. 

ecól$C, t 1 de Março de 2915 . . 

()1/jÇê/jM'Ambientais Ltda. 
,,,""_92. 34810001-60 

Jos Oeivid de Oliveira 
CPF: 724.983.589-00 

RG: 2.161.117 SSP/SC 
Sócio-Gerente 

. 03.392.348/0001-6õl 

i 

SERVIOESTE 
SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

LINHA SÃO ROQUE, S/Nº - INTERIOR 
CEP 89801-973 

CHAPECÔ se _J ~1<" Clu!K'<ó/SC 
Lltlha ~ PO!fllf', (.at,1 pm11I n, CfP ~-Ml·!i1l • Chaf>f'<ó-SC 

f<l""'''IJl(;l~·""""~'.""~...,,.,~·<oml>t 

~lfllqulUl/SC 
l\O<loWi flR 101, ~_,., ))), ft.olrfO l"'IU•tu(u, CEP ea.nti-OOO·l;,cu .... ·SC 

'""":'" nc.1 %?!< .... -n, ... MoMi'l•,...r..-.i• <""' br 

""'"'°""" Mor\fi&i/PI! 
rwacl.> l'inglllm, lc11<! I!? ·~""1<-.C•. p JO, CH'l!7.Ql;S.(;7S. r.~~ p,bMfJo """tulm. M~r...,)·PI! 

www.servioeste.com.br 

r.,.,..-u •0";7 'X>flC.•fl·rn.~: '"'"'°">l""l!l"""""'•t• tom.b< 

~!~ n .... 6n PlrolJIU 
li. 1 a, !.'lo fftntl\(o, 1~, l»ltroc.tLlé<1'1.1, Cl.P 11.16~ 000· B1tr1 riol><ral·P.J 

fonP; 1• lltl S141 • .,.ma11: """'°""1.-rj~"''"'°"''"-<om br 

~tnl»t"'~MINVMG 

(Wllbl'i!C>\~ ~/llt>;tlY<I, 'l/n,,,... """'·"'·"· n. CCP )ll.'ICIQ!l10- Pi!'"dl' ,,...,.,,..·MG 
1 ...... ·)1;18~1•!1 ·,.,m.rf ~~~mm.br 
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DETRAN - se N9 011 496100233 
CE~TIFICADO DE REGISTRO E LIC NCIAMENTO DE VEICULO 

1 [ VIAJr CÔD>AENAVAM ~ R.N.tA C. ;-:-::-y:XERcJcj 
t:____ l 887294.~ "'* *""" ~ =J -261 

----s"ERVIOESTC so~'ô'et~~BJE~TAIS L 
TOA 

=- CPF/ CNPJ ~ , ':11 '
1 

PlACA~ 
03 . 3'91 . ~·48/00ÇJ1t -60 \\~·- ANVp ~ 93 I 

1 1 

.---....--- COTA UNICA--~- VENC COTA UNICA 

1 QQITADO **~'*** ~ 
P ~--------'---------12' v P~?;._~t-:_E~ ro , COTAS 

A 3' 

[ PA~MIO TARIFÁRIO (RS) r IOf IA$) l -AAB.4IO TOT"L (li!); DATA ~.•ENTO l 
.-----------OBSERVAÇÕES-----------. 

SEM RESTRICOES/N . MOT : E2T037446 

1 

l jCHAPE;CO/ se LOCAL ~ . • •1( .. \ \~ 
1 ~!ll93"8540~..'~'<:;r,•( 
' .. ,. "' , .. l... - l 

ClCl-'rt>1r,o,, 

1ºTABEl!ONATO L>E NOTAS E PROTESTOS 
R1!<1 Barão d~ Rlo Br1-.co, 133-0 - Centro • 89.801-ll~O - Chap~có - SC 

W10rio@cattorioporto.com .. br. (49) 3322.0702 

~ 
ltvanlo Loss Porto - Tabelião 

AUTENTICO a pre :ente cópia por ser reproduç l o do documento original -.~•e 
me foi aprenntad e com o qual conferi. Dou f6. Chapecó- se, 06/0312015 

Em testemunho \ da verdade. ~ 
" \MIR AQUILES SIMON! -·ESCREVENTE 

St lo Digital de Fi1e1lizaçlo do Tipo NORMAL DUR21500-Tb2-
Emolumento1RS: 2,75 + Selo: l,55 = RS 4,30 
Confira os dados do ato em: selo.tjsc.jus.br 

/~~ 
(\'<oi~' º9 'µ).psf> 

'~ (~~ 
;- ~/ 

o -~ 

sc,Ng '0 11 ~9éir6'0~~3 
i , ··r---~ ·f(r.f:·:. f:- '('"~~ -
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ESTE É O SEU BILHETE DO SEGURO DPVAT 
PA.RA M.A!S INFOR~A.ÇÔES, LEIA NO VERSO 

AS COf!IDICfÕES GERAIS' DE COBERTURA 
.... ( """' . .......... 
www.dpvatsegurodotransito.com.br 
. ;( ,_;~At i?'PVA~ ósoo 022 1204 

r 1SEGURADORA LÍDER • DPVAT 
/' /' • ~ CH;J 09.248.6oãiõõo1.04 

www.seguradorallder.com .br 
__ Jo. ... ' .:!: 

1! 11 11 11·11i1 111 :a1 11 
1ºTASf.'~ONATv DE NOiAS E PROTESTOS 

l!.Ja Bario uo Rlo Br-.tico, 133·tl -Centro - 89.801·030 - Chavecó - SC 
orio@canot1oporto.com.br • (49) 3322.0702 

llvanlo Loss Porto - Tabelião 

AUTENTICO a pre te cópia por ser reproduçl o do documel'\lo original G !e 
me foi apresentado e om o qual conferi. Dou fé . Chapeeó- é, 06/03/2015 

Em t11temunho_ +--+---da verdade. 
~ 

AMIR AQUILES SI ONI - ESCREVENTE t 
Selo Digital de Flscalizaçl o do Tipo NORMAL DUR21499-
Emolumento1 RS: 2,75 +Selo: 1,55 = RS 4,30 
Confira os dados do ato em: selo.tj$C.Jus.br 



J 

. 
; ( 

C~RTIFICADO DE INSPEÇÃO VEICULAR - C 

~ 
INMETRO 

111111111!111•11 m E Ili -
·0.561:169 

ORGNt81.IO DE 1Nspi;ç,1,Q \/EIQM.!!~DIT.-.00 IOIV'-1 

CENTRALCHAPECÔINSPEÇÔES 
()fganismo de l11speção Acreditado pelo 
INMETRO - OIA - OIVA 198 
Av. Getú~o Vargas. 3600 N - Llder 
Cep: 89805-002 Ch?pecó / se 
CNPJ: 06.156 925/0001..02 
FQne:(49 3331-3907 

21 DATA llE INSPEÇÃO 

20/jun/2014 

OOCl!~6°~~~ Velc:ulos Rodovlártos . 
destinados ao transporte de produtos perigosos 
Portárla INMETRO Nº. 475108 

• 

' e 1° TA~El.IONt:(ó DE~: AS . PROTE9TOj 
Rua Barão do Rio Bnlnco, 133-0 Cen - 89.801.030-,ihapecó - SC 

cartorio@çartoriopo o.com r. (49) 3322 702 
Uvanio Los Port - Tabelião 

AUTENTI AÇ 
Autentico a preunle cópia or ser re rodu 
que me foi apresentado e m o qual onfe · 
Chapecó • SC, 20/061201 
Em testemunho __ ~"-+-

) 
ARIEL REMUS • ESCREVENTE • 
Selo Digital de Fiscalízaçlo do Tipo NORM~L D 
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~RTIFICADO DE INSPEÇÃO PARA O TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS· CIPP 

~ 
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02 IDENTlFICAÇAO DO ORGANIS&io De INSPEÇÃO ACAEOOADQ lW.1 :\-

CENTRAL CHAPECÔ INSPEÇÕES ~ 
Organismo de Inspeção Acreditado pelo :_ l 

INMETRO 

1·1~1tr1111r11r:11·1·1 JJ l.t. a. •.. "" • 
0968082 

l~TRO - OIA - PP 549 :-t 
Av. GetúliO Vargas, 3600 N · Llder =-1_ _ 

eep: 89805-002 Chapecó t se :.,,,.-; 
CNPJ: 06.156.925IODD1-02 
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:Y' ESTAD.J DE SANTA CATARINA 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 
Fundação do Melo A"!'blente 

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 

FATMA _,.,_:::o:; .~ 
FATMA 

i - "'•.,:••;:.. ·,.,'7"' 
' .. ~i:.~ ... ' J • • • 

. -" ·-· 
URJr>1'af.:.;w;ii1 .,,.··.. . 

i 
·. ,.· 

.·. 172.892 
Nº 147412013 ~ ·seio de·AuienuêiiíàO. "'- -·. ...... . - .. 

A Fundação do Meio Ambiente· FATMA, no uso de suas atribuições que lhe sao conferidas pelo inciso 1 do 
artigo 1• da Lei Estadual N• 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n• 
TPP/21731/CRO e parecer técnico n' 2041/2013, concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 
â: 

Emoreendedor 

NOME: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L TOA 

ENDEREÇO: LINHA SÃO ROQUE, S/N, INTERIOR 

CEP: 89,801-973 MUNICIPIO: CHAPECÓ ESTADO: se 
CPF/CNPJ: 03.392.348/0001-60 

Para Atividade de 

ATIVIDADE: 53, 10,02 • SERVIÇO DE COLETA E TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE RESIDUOS DE SERVIÇO 
DE SAÚDE 

EMPREENDIMENTO: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L TOA 

Localizada em 

ENDEREÇO: LINHA SÃO ROQUE, SN, INTERIOR 

CEP: 69.601·973 MUNICIPIO: CHAPECÓ ESTADO: se 
COORDENADA: Não aplicável. 

Da o era ão 

A presente licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade 
de operação do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais. e não dispensa 
nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

Condições gerais 

1. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento 
ambiental deverão ser precedidas de anuência da FATMA. 
li. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a 
presente licença, caso ocorra: . · 

Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença: 
· A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública; 

Violação·ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. 
Ili. A publicidade desta licença deve ocorrer cooforme Lei Estadual 14.675109, artigo 42. 

Prazo de validade 

I 

(46) meses, a contar da presente data. 
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Documentos em anexo 

Condlcões de validade 

Descrição do empreendimento 

TRATA·SE OE EMPREENDIMENTO RELACIONADO A SERVIÇO OE COLETA E TRANSPORTE ROOOVIÀRIO 
OE RESIDUOS DE SERVIÇO OE SAÜOE (IN 58) 
PLACAS: MLE 9841, MLE 9731, MLE 9881, MLE 9791, MEA 5897, MFE 1526, IMJ 9275, ANV 5393, MBB 7109, 
AUA 9880, MIY 6586, MKF 7932, ANV 5395, MDU 8536, AIO 9481, GMH 9571, LXE 2640, MFB 3206 E LZI 
6362. 

Condições específicas 

Controles Ambientais: 
RESIDUOS SÓLIDOS Os reslduos sólidos devem ser destinados a aterro sanitário devidamente licenciado; Os 
reslduos sólidos industriais devem ser destinados a aterro sanitário industrial devidamente licenciado; O 
tratamento e a disposição final dos reslduos sólidos de qualquer natureza são de responsabilidade e à custa do 
empreendedor, sendo tolerado acúmulo temporário, desde que não ofereça risco à saúde pública e. ao meio 
ambiente, conforme o disposto em Lei. 
EMISSÕES ATMOSFÉRICAS As emissões atmosféricas devem atender aos padrões de qualidade do ar, 
conforme o dispoto em Lei. 
EMISSÃO DE RUIDOS As emissões de ruldos devem obedecer, no interesse da saúde, da segurança e do 
sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes, estabelecidas em Lei. 
EFLUENTES LIOUIDOS Os anuentes llquidos, tratados, lançados indiretamente nos corpos receptores. devem 
atender aos padrões de emissão de efluentes liquidas. cÕnforme o disposto em Lei. Condições Especlficas:Os 
ve1cutos deverão ser mantidos em bom estado de conservação, com todos seus itens de segurança em perfeito 
funcionamento; Os velculos deverão ter seus Certificados de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos -
CIPP. renovados; Os efluentes provenientes da limpeza dos veículos deverão ser devidamente tratados e com 
disposição final adequada. Os veiculas deverão possuir os equipamentos de emergência/kits de proteção 
individual e coletiva completos. prontos para serem utilizados em emergências e apropriados para cada tipo de 
produto transportado; Os motoristas deverão possuir autorizaçao especial para conduçao desses veículos 
(SENAl/SENAT ou similar), tendo pleno conhecimento da utilização dos kits de emergência; No caso de 
terceirização do transporte rodoviário de produtos perigosos. essa pessoa jurídica deverá igualmente estar 
licenciada pelo órgão ambiental do Estado, FATMA. exceto se na condição "agregado": Esta Licença perde a sua 
validade em caso de descumprimento das Condições de Validade deste documento;Oeverao ser observadas as 
Áreas de Preservaçao Permanente - APP. de acordo com o disposto em Lei:Os equipamentos de controle 
ambientais existentes deverão.ser mantidos e operados adequadam~nte, de modo aconservar a eficiência, sendo 
tal responsabilidade única e exclusiva do empreendedor:As allerações no atual projeto deverão ser precedidas de 
Licenças, observando o disposto em Lei. 

/. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislaçao Ambiental em 
vigor. 
li. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos. 
111. Esta licença nao autoriza o corte ou supressão de árvores. florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Atlànti93. 
IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40. Inciso lll, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675109. a renovação desta Licença 
Ambiental de Operação- LAO deverá ser requerida com antecedência minima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade. fixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a 
FATMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade f 
erripreendimento licenciado por este documento. 
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Y ESTADO DE SANTA CATARINA 
'FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENl:E - FATMA 

_ ·-- CODAM • CHAPECÓ • 

FATM A 
Endereço: Travessa lima Rosa de Nes"' 91·0 ·Centro 
CEP. 89801·014 - Chapecó - SC 

-,,,-,.-•. ;.-.c-rc-.1.~.6-: •. -1.,-:r-r: Fone/Fax: (49) 3321 - 6800 ou 3321-6811 

Of. FATMA/CODAM/CHAPECÓ/SC NO 1472/2014 Chapecó - SC, 17 de dezembro de 2014 

Prezado Senhor, 

Referente ao processo administrativo de licenciamento ambiental 

TPP/21731/TSP, empreendedor SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS, considerando 

o protocolo realizado em 16/12/2014, através do número SGP-e FATMA 47134/2014, que 

solidta a alteração da Licença Ambiental de Operação - LAO nº. 1474/2013, retificada em 

03/05/2013, com validade corrigida para 46 (quarenta e seis) meses, a referida LAO 

continua válida, com a exclusão dos seguintes velculos: IMHl275; MDU 8536; AIO 9481; 

GMH 9571; LXE 2640; MBB 7109; MKF 7932; MLE 9841. E a Inclusão das seguintes 

placas ML T 0464; MOO 8798; L YZ 6957 ; permanecenqo os demais dados da licença 

sem alterações. 

Destaca-se que não foi posslvel fazer a alteração direta na LAO. dado 

que o sistema de emissão de Licenças é informatizado, cuja liberação para alterações é 

feita junto à Sede da FATMA, em Florianópolis, sendo esse procedimento relativamente 

dispendioso. No entanto, este documento tem validade, conforme o Decreto Estadual nº 

2.955/2010, que estabelece o Rito do Licenciamento, e na próxima renovação da LAO as 

retificações pertinentes estarão inseridas diretamente na Licença. 

Sem mais para. o momento, nos colocamos a disposição para maiores 

informações e esclarecimentos . 

. ~ 
.. Atenciosamente, 

Guil - rme· . Sartori ri"~o~ 
Gerente de lll senvolvimento AmbientaJ 

(emex cicio) CODAMICRO 
Analista Técnico em Gestão Ambiental 

CODAM/CRO 

Servioeste Soluções Ambientais 
CEP: 89801-973 /Caixa Postal nº 77 
Linha São Roque, S/N interior do Municlpio de Chapecó 

/ e . -· _ _. ____ - --- ·- ---
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ti) @'AP Autorização Ambiental 

'@ JNl~:'..::1HT" N' 41365 
Validade 26/1112015 

Socrotarla do Estado do Melo Instituto Amble_ntal do Paraná Protocolo 133066431 
Amblent• 1 Recursos Hldricos Olr11torf1 de Çontrol• d• Recurto• Ambltntalt 

" · .. . 

Autorizaç.lo n• 'Validade 1 Protocolo SPI de origem 

41365 12 Meses 133066431 
Autorização Ambiental para Atividade de: 

Transporte, tratamento e destinação final de RSS 

O Instituto Ambiental do Paraná - IAP, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista 

o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a presente Autorização a: 

•• 
-f:l:•z~o Social - Pessoa Jurld1ca I Nome - Pessoa Flsica 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 
.C.G.C. • Pessoa:lurld1ca I C.P.F. - Pessoa Flslci r~-s~1ção Estad.ual ·Pessoa Jurldjca 1 R.G. ·Pessoa Flsica 

03392348000160 254450130 
Ramo de Allvidade • P. J. f Profissao • P_ F 

TRANSPORTE DE RESIOUOS DE SAÚDE 
Endereço Bairro 

UNHA SÃO ROQUE ·CAIXA POSTAL 77 INTERIOR 
Municlpio Iº' 1:~~ ............. !Telefone 
~hapecó se 4933619696 

_.Jrnj ' ""' Empreendimento 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L TOA 
Endereço . Bairro 

LINHA SÃO ROQUE· CAIXA POSTAL 77 INTERIOR 
Municlp10 1 UF 

Cep 
Chapecó se 89801973 

Q4 uET• ''Y"'1AA1•1l.1R 
Corpo Hldrico do Entorno Bacia Hidrográfica ................ . ................ 
Destino do Esgoto Sanltãrlo Destino do Eíluente Liquido ................. . ............... 
Detalhar o teor da autorização, premissas e condicionantes de sua ct1ncessao 

A presente autorizaçao tem a validade acima indicada, para transporte de reslduos provenientes do empreendimento 
supra identificado, para coleta e transporte de résfduos de serviços de saúde provenientes de diversos estabelecimentos 
da saúde no Estado do Paranâ, para serem incinerados e/ou autoclavadgs pelo autorizado no endereço acima. 

Tipo de Reslduo : Reslduos de serviços de saúde 
Quantidade : 100 Vmês ' 
Classificaçao : Classe 1 
Estado Flsico : Sólido e Liquido 
.,esponsável pelo Transporte: Industria· ' 

::;ondicionamento para Transporte: Sacos Plásticos 
. 

EXIG~NCIAS: 

·O trans~rte deverá atender as normas ABNT NBRs7500 7501 7503 9735 

Impressa: 2611112014 15:09:38 

, 
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Secretaria do Estado do Melo 

Local e data 

@·AP ~l INlmvTO AMllENTÃI ~ 00,AtlANÁ 

Instituto Ambiental do Paraná 
Olretorl1 de Control1 de Roc:uraot Ambl1ntar1 

CURITIBA, 25 de novembro de 2014 

Autorização Ambiental 
Nº41365 

Validade 26/1112015 

Protocolo 133088431 

O proprietário requerente acima qualificado nao consta nesta data, 
como devedor no cadastro de autuações ambientais do 
Instituto Ambiental do Paraná. 

Carimbo e assinatura d9,representante do IAP 

·d'~~ 

Impressa: 28/11/2014 15:09:38 
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\ y ESTADO OE SANTA CATARINA \ 
Secretana de Estado do Desenvolvimento Econômico SuMentâvel 
Fundação ~o Melo Acnblenle 

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 

FATMA 
.._ ... -~ •. 

' 

;.·~ 
~. :·. . . 
~-- -...· (.. . 

A· Fundação-do·Melo Ambiente~ FATMA. no uso de suas atrlt1Jlções que lhe sao conreridas pelo inciso 1 do 
artigo 1• da Lei ·estadual N• 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n• 
RSH/00006/CRO e parecertécnlco n• 9053/2012, concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 
â: 

E d d mnreen e or 

NOME: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L TOA 

ENDEREÇO: LINHA SÃO ROQUE, S/N, INTERIOR 

CEP: 89.801·973 MUNICIPIO: CHAPECÓ ESTADO: se 
CPF/CNPJ: 03.392.348/0001-60 

Para Atividade de 

·ATIVIDADE: 34.41.14 ·UNIDADE DE REDUÇÃO MICROBIANA DE RESIDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE COM 
OU SEM DISPOSIÇÃO FINAL 
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: Nenhuma. 

EMPREENDIMENTO: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA ·UNIDADE DE REDUÇÃO MICROBIANA 
COM DISPOSIÇÃO FINAL 

Localizada em 

ENDEREÇO: L.INHA SÃO ROQUE, S/N, INTERIOR 

CEP: 89.801·973 MUNICIPIO: CHAPECÓ • ESTADO: se 
COORDENADA GEOGRAFICA: lal 27'06'28.00"S - lon 52'32'28.00'W 

Da ooeracão 

A~ presente Licença. concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade 
de operação do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa 
nem substitui alvarâs ou certidões de qualquer natureza, exigidas pela legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

Condições gerais 

1. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento 
ambiental deverão ser precedidas de anuência da FATMA. 
li. A FATM~. mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a 
presente llce'nça, caso ocorra: . 

· Omissão ou falsa descrição de inrormações que subsidiaram a expedição da presente licença; 
· A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pl.blica: 
· Violação óu inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. 

Ili. A publicidade desta licença dev~ ocorrer coQforme lei Estadual 14.675/09, artigo 42. 

Prazo de validade 

1. (48) meses, a contar da presente data. 

Data local e assinatura 

CHAPECÓ, l '.:f/ OS i Z.0~?... 

.. 
• 1ºTA8Fl.IONATO DE NIWAS E PHOTESTllS 

F:ua Bwlo 40 Rio Bn. , 1J3.:J- Centro - 89.801...iJO - Chapecó- SC 
carto oporto.tom.br. (49) 3322o-0702 

nlo Loss Porto - Tabelião 
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Documentos em anevn 

Documentos e informações constantes no processo de licenciamento ambiental.· 

Condlcôes de validade 

Descrição do Empreendimento: 
Trata-se de Licença Ambiental de Operação. LAO. para funcionamento de auloclave para redução microbiana 
(esterilizaçao) de reslduos de serviço de saúde, com capacidade para 2.00 toneladas/dia, localizado na Linha São 
Roque, sln, Interior, municlpio de Chapecó. 
O equipamento é constituldo das seguintes caracterlsticas: Marca MIRAX, Modelo ATR 2000; Consiste numa 
camara cillndrlca horlzontal, em aço inoxidável, com diêmetro de 1.000mm e comprimento de 
2.500mm; Temperalura de operação de 140ºC e pressão de 4,0kgflcm2: Os residuos de serviço de saúde 
tratados pelo equipamento pertencem aos Grupos A e E. conforme Resolução CONAMA 358/2005 e ROC 
30612004. 
Controles Ambientais: 
RESIDUOS SÓLIDOS 
Os reslduos sólidos devem ser destinados a aterro sanitário devidamente licenciado; 
Os residuos sólidos industriais devem ser destinados a aterro sanitário industrial devidamente licenciado: 
O tratamento e a disposição final dos residuos sólidos de qualquer natureza são de responsabilidade e à custa do 
empreendedor, sendo tolerado acúmulo temporário, desde que não ofereça risco à saúde pública e ao meio 
ambiente. conforme o disposto em Lei; 
Os residuos sólidos reaproveitáveis podem ser destinados a terceiros para reaproveitamento e/ou reciclagem, 
devidamente licenciados, ou reaproveitados na planta industrial; 
Os resfduos sólidos constituidos de massa autoclavada podem ser destinados ao aterro designado para as 
classes llA e 118, existente no empreendimento. · 
EMISSÕES ATMOSF~RICAS 
As emissões atmosféricas devem atender aos padrões de qualidade do ar. conforme o dispoto em Lei. 
EMISSÃO DE RUIDOS 
As emissões de ruldos devem obedecer, no interesse da saúde, da segurança e do sossego público, aos padrões, 
critérios e diretrizes, estabelecidas em Lei. 
EFLUENTES LIOUIDOS 
Os efluentes oriundos da lavação e desinfecção dos recipientes, assim como os da limpeza semanal da autoclave 
e mais 20L por ciclo, tratados através dos seguintes equipamentos: tanque de equalização, neutralização, 
relençao de sólidos, caixa de decantação, vala de infiltraçao; 
Os efluentes lfquidos, tratados, lançados indiretamente nos corpos receptores. devem atender aos padrões de 
emissão de efluentes liquidas, conforme o disposto em Lei. 
Condições Especificas: 
Esta Licença perde a sua validade em caso de descumprimento das Condições de Validade deste documento; 
Deverao ser observadas as Areas de Preservaçao Permanente - APP. de acordo com o disposto em lei; 
Os equipamentos de controle ambientais êxistentes deverao ser mantidos e operados adequadamente, de modo a 
conservar a eficiência. sendo tal responsabilidade única e exclusiva do empreendedor; 
As alterações no atual projeto deverão ser precedidas de Licenças, observando o disposto em Lei. 

ObservacõBs 

1. Aplicam-se as restrições coiitidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em 
vigor. ·• 

11. Aplicam-se as condições de validade expressas: neste documento e seus anexos. 
111. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, flore~tas ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Atlântica. 
IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visivel do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40, Inciso Ili. parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675/09. a renovação desta Licença 
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência minima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento. cópia da documentação deve ser apresentada a 
F..t;TMA sob pena do empreendedor acima idê!ntificado continuar sendo responsável pela atividade I 
empreendimento licenciado por este documento. 
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·y· ESTADO DE SANTA CATARINA . . 
· F.A._TM'A. · _ . Secretaria de, Esta"d~ _do 1:>esenv0Mmento Econômico Sust~nlével 

• •·FUndaçã_o'do Mélo_Ambl_ente 
·""""""'"''""~ :· __ ;· ·,""-'• .; -

• , 

Nº 7211/2011 

_, r• 

A Fur1daÇÀo dO MGlo·Arilblente ~;FATMA, no uso de'·suas atribUições que lhe sãó conferidas pelo inciso 1 do 
ar11g·o 7º. da Lei Estadual Nº 14:6.75 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n• 
RSH/00001/CRO e ,parecet<técnlco n' 2218, concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO à: 

. 

E ' d mpreen edor.-· --·º ''·." .. , 
'NOME' . SERVIOESTE S?LUÇÔES AMBIENTAIS L TOA ~ ""' " 
. Ef'lci'EREÇO: LINHA SÃO ROQUE, S/N; INTERIOR . 

CEP: . ,89.800-000 • MlJNfCIPIO: CHAPECÔ ESTADO: SÇ 

· C)'F/CNP.J: 03.392.348/0001-60 . 
. ' 

P·ara Atividade de ' 
. ' 

• 
1 

A(iVIDADE: 34.4U 1 !.UNÍDADES DE TRATAMENTO TÉRMICO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
COM OU SEM DISPOSIÇÃO FINAL , . 

EMPREENDIMENTO: SERVIOESTE SOtUÇÔES AMBIENTAIS L TOA - TRATAMENTO D~SIDUOS 
RSH/00001/CRO · ) 

localizada em 

ENDEREÇO: LINHA SÃO ROQUE, SN 

CEP: 89.800--000 ... •MUNICIPIO: CHAPECÔ - .·. .•ESTADO:.SC 

COORDENADA PLANA: UTM X 000000 ··UTM Y 0000000 .. 
oá operacão 

A presente Ucenç'a: Conc'ebida ·t:orii base' n~s '1nforfnaçõe~;3presentadas pelo Interessado,- declara a ylabllldade 
de operação do empree·ndlmento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa 
nem substitui alvarás ou certidões d~ qualquer natureza. exigidas.pela Legislação Federal, Estadual ou ~unicipal. 

.. C?ndlções gerais . 

1">aualsquer alterações ~as ~specificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento 
ambiental deverão ser precedidas de anoêncla da FATMA. ,_, 
li. A FATMA, mediante declsêo motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a 
presente llcen~. caso ocorra: . · · 

· Omissão Ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença: 
· A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública; 

Violação-ou inadequação~e quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. 
Ili. A publicidade desta licença deve ocorrer CO!'forme Lei Estadual 14.675109, artlgo 42. 

Prazo dê validade 

· (~8) meses. a contar da presen_te data. 

·oat'a, :IO~al o assinatura 
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Documentos em anexo 

; ., 

Condições de validade 

1. Trata-se de Licença Ambiental de Operação de uma unidade de tratamento térmico de reslduos de serviços de 
saúde, contendo duas unidades Incineradoras com capacidade para 100 kg/h cada. 

2. DISPOSITIVOS DE CONTROLE AMBIENTAL: 
a} Sistema de tratamento dos gases. 
b} Lagoas de tratamento dos efluentes Hquldos, seguido de vala de infiltração 
c) Sistema de combate a lncendlos de acordo com as normas do corpo de bombeiros de SC. 
d) Tratamento dos esgotos sanitários através de fossas sépticas e sumidouro. 
e) Incinerador contendo 2 camaras de combustão projetado para operar com escasso de ar para garantir a quelm:a 
completa de dos combustlvels e reslduos. 
f) Sistema de monitoramento continuo, Indicadores e registradores das condições de operação, conforme Tabela 1 
da Norma Técnica FATMA nº 01/99. 
g) Mecanismo automatico de intertravamento equipado no incinerador de modo a interromper a alimentação 
sempre que ocorrerem as anomalias elencadas no lle. 4.2 da NT 01/99. 
h) Sitio de estocagem dos reslduos em área coberta, fechamento lateral, piso e paredes impermeáveis polidos e 
laváveis, simbologla de Identificação (ABNT/NBR7.SOO) e dlmensíonamento de forma a comportar a quantidade 
equivalente, no mfnimo o dobro da capacidade nominal diária da unidade Incineradora. 
i) Sistema de controle da poluição atmosférica de modo a satisfazer aos limites de emissão elencados na Tabela 
nll" da Norma Técnica FATMA nº 01/99. 
j) Treinamento de pessoal e utilizaçao de EPl's pertinentes ao processo. 
k) Programa de manutencão periódica dos equipamentos de processo. 
1) As temperaturas de 1n e 2n câmaras e demais condicionamentos devertão estar de acordo com os itens 5.1.1 e 
5.1.2 da NT 01/99, respectivamente. 
m) Cinzas e escórias deverão estar de acordo com os condicionantes da NT 01/99 com os parametros mfnimos a 
serem analisados a saber: Cd, Pb, Hg, Ba, Cr, e Cu e seus compostos. · 
n) A operação de tratamento dos efluentes líquidos do processo em circuito fechado, sem descarte. 
o) Reslduos sólldos resultantes do processo deverão atender a dassificação especificada pela norma técnica 
ABNT/NBR 10.004, direcionando a sua disposição em aterros legalizados e epropriados para a respectiva classe 
de reslduos. 
p) Residuos do tipo seringas descartáveis, garrotes, mangueiras de látex, frascos de soro, frascos de vidro, 
ampolas de vidro, agulhas, bisturis, escalpes e similares deverão ser autoclavados em equipamento proprlo e/ou 
tercelrizado (comprovado com contraio). 
q) Ê de responsabilidade do empreendedor manter o Plano de Emergência/Contingência, com o conteúdo minimo 
aos moldes da resolução do CONAMA N' 293/01. 
3. 

Observacões 

1. Aplica~·se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legfslação Ambiental em 
vigor. 
11. Aplicam-se as condições de valldade expressas heste documento e seus anexos. 
Ili. Esta licença nao autoriza o corte ou supressão de árvores. florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Atlântica. 
IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local vlslvel do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40, Inciso 111, parágralb 4 da Lei Estadual 14.675109, a renovação desta Licença 
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência min!ma de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de valfdade. fixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos ato$ CQJlSlitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a 
FATMA sob pena do empreendedo'r acima identificado continuar sendo responsável pela atividade/ 
emPreendimenlo licenciado por este documento. 
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......... ESTADO OE SANTA CATARINA 

FA_TJrM--A SECRET~RIA OE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
,_....., __ .., FUNDAÇ O DO Me19 AMBIENTE 

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 

Nº 10978/2013 

A Fundação do Melo Ambiente~ FATMA, no uso de suas atribuições que lhe sao conferidas pelo inciso 1 do 
artigo 1• da Lei Estadual Nº 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n• 
RSH/00006/CRO e parecer técnico n' 14882/2013, concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE 
OPERAÇÃO é: 

E d mnreen edor 

NOME: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L TOA 

ENDEREÇO: LINHA SÃO ROQUE, S/N, INTERIOR 

CEP: 89.801-973 MUNICIPIO: CHAPECÓ ESTADO: se 
CPF/CNPJ: 03.392.348/0001-60 

Para Atividade de 

ATIVIDADE: 34.41.14 ·UNIDADE OE REDUÇÃO MICROBIANA DE RESIOUOS OE SERVIÇO OE SAÚDE COM OU SEM DISPOSIÇÃO 
FINAL 

EMPREENDIMENTO: SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS L TOA - DISPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS 
CLASSE llA E llB 

Localizada em 

ENDEREÇO: LINHA SÃO ROQUE, SIN, INTERIOR 

CEP: 89.801-973 MUNICIPIO: CHAPECÓ - ESTADO: se 
COORDENADA GEOGRAFICA: lat 27'06'28.00"S - lon 52'32'28.00''W 

Da o era ão 

A presente Licença, concebida com base nas Informações apresentadas pelo Interessado. declara a viabilidade de operaçao 
do empreendimento. equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e nao dispensa nem substitui alvarás ou 
certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

Condições gorais 

\, Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverao 
ser precedidas de anuência da F ATMA. 
li. A FATMA:medlante decisao motivada, podera modificar as condições de vatfdade. suspender ou cancelar a presente 
1icença. caso ocorra: 

· Omlssao ou falsa descrição de Informações que subsidiaram a expedição da presente licença; 
· A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública; ·-
· Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. "\. 

Ili. A publicidade desta llcença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675109, artigo 42. \ 
IV. RetificaçOEls e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encam)P ades à FATMA no prazo de 20 (vinte) 
dias contados da data de comunicação de expediçã'l da presente licença. • 

Prazo de validade 

(48) meSes, a contar da presente data. 

I 
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Documentos em anexo 

Documentos e informações constantes no processo de licenciamento ambiental.· 

Condicões de validade 

Descrição do Empreendimento: 
Trata-se de Licença Ambiental de Operação - LAO. para disposição final de resfduos de Classe 11A e 118 {aterro 
sanitário), resultantes do processo de autoclavagem de reslduos de serviços de saúde e das cinzas resultantes do 
processo de incineração, com capacidade de processamento de 02 toneladas/dia. localizado na Linha São Roque. 
s/n, Interior. municlpio de Chapecó. 
O empreendimento caracteriza-se pela utilização de área de 1.440,00m2 e capacidade volumétrica projetada para 
4.320.00m3, ficando autorizada a ampliaçao de área, anexa ao local utilizado. na seguinte situação: Área 01 (área 
de 1.500.00m2 e volume de 4.500,00m3), Área 02 (érea d.e 1.500,00m2 e volume de 4.500,00m3) e Área 03 (érea 
de 1.700,00m2 e volume de 5.100,00m3): constituindo em área total geral de 6.140,00m2 e em volume total geral 
de 18.420.00m3, conforme projeto apresentado. 
Controles Ambientais (Âmbito Geral): 
Os reslduos sólidos industriais devem ser destinados a aterro sanitário industrial. devidamente licenciado: O 
tratamento e a disposição final dos resfduos sólidos de qualquer natureza são de responsabilidade e à custa do 
empreendedor, sendo tolerado acúmulo temporário. desde que não ofereça risco á saúde pública e ao meio 
ambiente, conforme o disposto em Lei; Os reslduos sólidos reaproveitáveis podem ser destinados a terceiros para 
reaproveitamento, devidamente licenciado; As emissões atmosféricas devem atender aos padrões de qualidade 
do ar, conforme o dispoto em Lei; As emissões de ruldos devem obedecer, no interesse da saúde, da segurança e 
do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes, estabelecidas em Lei; Os efluentes percolados são !ralados 
através dos seguintes equipamentos, em circuito fechado: tanque séptico, filtro anaeróbio, sistema de recalque, 
lagoas de polimento (02 unidades); Os efluentes líquidos, independente do estado de tratamento. que forem 
lançados para fora da área da planta industrial e/ou dos sistemas de controle ambiental do empreendimento. 
devem atender aos padrões de emissão de efluentes liquidas, conforme o disposto em Lei; Esta Licença perde a 
sua validade em caso de descumprimento das Condições çle Validade deste documento: Deverão ser observadas 
as Areas de Preservação Permanente - APP. de acordo com o disposto em Lei; Os equipamentos de controle 
ambientais existentes deverão ser mantidos é operados adequadamente, de modo a conservar a eficiência. sendo 
!ai responsabllidade única e exclusiva do empreendedor: As alterações no atual projeto deverão ser precedidas de 
Licenças. observando o disposto em Lei. ' 
Controles Ambientais (Âmbito Especifico): 
O sistema de drenagem pluvial deverá conduzir todas as águas pluviais para o curso hídrico receptor, de forma 
que não haja contato com as áreas de disposição final de residuos sólidos e de tratamento de chorume: O sistema 
de drenagem dos llquidos percolados deve conduzir todo o efluente gerado para o sistema de tratamento de 
chorume: Os gases gerados devem ser conduzidos por drenas verticais. sendo tratados antes da emissão na 
atmosfera; A área de disposição final de resfduos sólidos deve estar impermeabilizada em sua base e nas laterais. 
mediante compactação de solo e posterior disposição de manta PEAD, devendo dispor o sistema de condução 
dos liquidas percolados: Deverá ser implaíltado e mantido cortina vegetal no entorno da área do empreendimento. 
além da implantação de cerca em todo o perlmetro dessa área; Deverão. ser observados medidas de controle de 
erosão: Todos os dispositivos previstos no projeto do empreendimento, assim como os controles ambientais 
associados, deverão ser implantados. conforme documentação apresentada. 

Observar:õeS 

1. Aplicam-se as restrições contidas no procedTmento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em 
vigor. ·· 

li. Aptica.m-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos. 
111. Esta lic;ença não autoriza o corte ou supressão de árvores, flores!as ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Attántica. 
IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visivel do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40, Inciso Ili, parágrato 4 da Lei Estadual 14.675109, a renovação desta Licença 
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência minima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento. cópia da documentaçflo deve ser apresentada a 
FA_TMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade I 
empreendimento licenciado por este documento. 
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Estado de Santa Catarina 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPECO 

Secretaria de Saúde 
Ger~ncla de Vigilância em Saúde 

ALVARÁ SANITÁRIO 
A PREFEITURA MUNICIPAL OE CHAPECO, por força do Decreto Munlclpal N' :SD64193, e confonne 

Lei Estadual n' 6.320 de Dezembro de 1883, concede o presente IV..VARÁ SANJTÁRJO: 

NOME/NOME EMPRESARIAL 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 

CPF/CNPJ N'.: 

03.392.348/0001-60 
INSC. ESTADUAL tr.: 
254450130 

ENDEREÇO 

INTERIOR, S1N 

INSC. MUNICIPAL N'.: 

24490-2 

BAIRRO: UNHA SAO ROQUE CEP:89801-!7:S UF: se 
ATIVIDADE 

CÔptCO E QESCBIÇÃO DA AJMDAOE PRINCIPAL 

2'19 • TRATAMENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS PERlGOSOS 

CÔOICOS E QESCR!CÃO DAS AJMQADES SfCUNQÃRIAS 

l201~EPRESENTACOES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE MERCADORlAS EM GERAL,.uat-RECUPEAACAO 
DE SUCATAS DE ALUMINI0,2120-RECUPERACAO DE MATERIAIS NAO ESPECIFICADOS AHTERIORMENTE,418-COLETA 
DE RESIOUOS NAO PERIGOSOS,393-TRAHSPORTE RODOVIARIO OE PRODUTOS PERIGOSOS,2118-COLETA DE 
RESIOUOS PERIGOSOS,4495-TRATAMENTO E DISPOstCAO DE RESIOUOS NA0 PERlGOSOS,41~\ITENCAO E 
REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE TRAH~tsSAO PARA FINS INDUSTRIAIS 

SECRETARIA DE SAÚDE DE CHAPECÔ 
VIGILÂNCIA SANITARIA 

CJeia Suzana Sleingraber-16772 
Fiscal de Visa 

IÂM~ AUTORXDí\DAiJõÊ 

Chapecó(SC), 13 d.e Fevereiro de 2015. 
···················································································································································· 
w·······~fu.~-~-~----~~·t····~~>~~·;-;·~~-~················· ·· ········· ················ ·· ····· :·: 
!: *** FIXAR EM LOCAL VISÍVEL *** ll 
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Prefeitura do Município de Pato Bragado /PR 
Pregão Presencial nº 02112015 

Declaração de Observância ao disposto no inciso XXXlll do artigo 7º da 
Constituição Federal 

Prezados Senhores: 

A empresa Servioeste Soluções Ambientais Lida., inscrita no CNPJIMF 

sob o n' 03.392.34810001-60, sediada na Linha São Roque, Caixa Postal 77, 

Chapecó!SC, por intermédio de ·seu representante legal Sr. José Deivid de Oliveira, 

portador da Cédula de Identidade nº2161117 e de CPF/MF nº 724.983.589-00. 

DECLARA, sob penas da Lei, que, nos termos do parágrafo 6º, do artigo 27, da Lei nº 

6.544, de 22 de setembro de 1889; encontra-se em situação regular perante o 

Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXlll, do 

artigo 7°, da Constituição Federal, ou seja, não mantém em seu quadro de pessoal 

menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviço perigoso 

ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprenqiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Servioeste oluçõ s bientais Lida. 

ÍÕ3.392.348/0001-6õ1 
SERVIOESTE 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

LINHA SÃO ROQUE. S/N' - INTERIOR 
CEP 89801-973 L CHAPECÔ se 

CNPJ nº 03. .34810001-60 
José De id de Oliveira 
CPF: 724.983.589-00 

RG: 2.161.117 SSPISC 
Sócio-Gerente 
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Prefeitura do Município de Pato Bragado I PR 
Pregão Presencia/ nº 02112015 

Declaração de Inexistência legal para licitar ou contratar com a administração 

Prezados Senhores: 

A empresa Servioeste Soluções Ambientais Lida., inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 03.392.34810001-60, sediada na Linha São Roque, Caixa Postal 77, 

Chapecó/SC, por intermédio de seu representante legal Sr. José Deivid de Oliveira, 

portador da Cédula de Identidade nº2161117 e de CPFIMF nº 724.983.589-00. 

DECLARA, sob penas da Lei, que, não existem impedimentos legais para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

l 03.392.348/000 l-6õ1 
SERVI OESTE 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

LINHA SÃO ROQUE, S/N' • INTERIOR 

CEP 89801-973 

t_ CHAPECÓ se _J 

11 de Março de 2015. 

Sctt~l"CN~/~C 
Unha ~o~. Ol•ll pM!llt71, C!P "ttll·,1l ·CN~·SC. 

r""":•'Jllr.1%%-"'"'"W:~~ ... ~"Wl'l.bt 

~t•l:a&" .... /S( 
Rodovia Ili! 101, '"' Jn, e,a,,ro bq11ar!J(u, CEP M.7!10000· Lq:una.~C 

fO<W·•'J 3!1'.I ~96 · ., . ...,.11• .....W...Uf'l!'•••«t•01!'1.1• "'"' l>r 

~!• Mar1..V./PR 

h\!lldl P"'tl"fl'l.lor.~ '" 1Hnlft"1C. .e. P.10. C!P ft7 or.~·67§ ·GloWI R.~llo p,~. M~rlntJ·PI!: 
f(>nf': •• 41Y.>1 %21'. • ... m..i: ..,,VÍ<H"l.!=t'.,........,.1 ... com l>r 

www.servioeste.com.br 

~trioM!f' la«• do Piul/l'IJ 
li. l B,Slo f<antiu.o.1!>0, bi1to C..Olrl6tr>11, Cf P 17.11'.5.()DO • ll>tr• doPllll·Rl 

fC>ftl!: '4 JJ•I ~10 ·f'·m1ll· ~"'°"'WJO~'llGM.I<' <.OtTI bt 

~ .. P ...... dt'~G 
·~·M~ P.r.os., t~ I boa\\.10, "" M<.a ~e.' p_ ,19. ctP li\ 700,10. l'of'IM .. Mltl.>\-/A{l 

r.....,::s.a.'l!Y.>1•~1 ... -mllll·~f'fl1:~"-cnm.P" 



Prefeitura do Município de Pato Bragado /PR 
Pregão Presencia/ nº 02112015 

Declaração de Idoneidade 

Prezados Senhores: 

Pelo presente instrumento, a empresa Setvioeste Soluções Ambientais 

Lfda., inscrita no CNPJIMF sob o nº 03.392.34810001-60, sediada na Linha São 

Roque, Caixa Postal 77, Chapecó/SC, por intermécfio de seu representante legal Sr. 

José Deivid de Oliveira, portador da Cédula de Identidade nº216111! e de CPFIMF nº 

724. 983. 589-00. DECLARA, sob penas çla Lei, que não está sujeita a qualquer 

impedimento legal e que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o 

Í03.392.348/0001-6õ1 
SERVIOESTE 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS LIDA. 

LINHA SÃO ROQUE. SIN' • INTERIOR 

CEP 89801·973 

L CHAPECô se J 

Sócio-Gerente 
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~ "" 
O resíduo de saúde é o problema? 

A Servioeste tem a solução 

O Grupo Servioeste tem como objetivo prestar serviços de colet a, transporte, 

tratamento e destinação final de resíduos de_serviços de saúde, atuando nos Estados do Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 

Os resíduos de serviços de saúde (RSS) provenientes de hospitais, clínicas dentárias, 

clínicas médicas, laboratórios, ambulatórios, farmácias e veterinárias, etc, agora já tem um 

destino final adequado. A Servioeste oferece aos seus clientes a solução completa na gestão de 

seus resíduos desde o transporte, tratamento até sua destinação final. 

- -- - A- equipe_técnica da Se.r:vioeste é ...comp.Qsta de Engenheiros Químicos, Engenheiros_ 

Sanitaristas, Biólogos e Técnicos Ambientais, bem como motoristas e operadores treinados 

com equipamentos adequados dentro das normas da ABNT e legislação em vigor. 

A Servioeste conta com frota própria e completa de veículos, com monitoramento 

via satélite. 



-:jesíduos de Serviço de Saúde: ~ 
Exemplos de Resíduos de SeNiço de Saúde, conforme RDC ANVISA n. 306/2004 

Al 

A2 

A3 

AS 

Grupo B 

Grupo E 
Perfuro-cortante 

-~ 

Culturas e estoques de microorganismos, resíduos 
de fabricação de produtos biológicos, resíduos de 
laboratórios de manipulação genética, inoculação 
mista de culturas, resíduos resultantes de atividades 
de vacinação, inclusive frascos de vacina. 

Hemoderivados e bolsas transfusionai.s, contendo 
sangue e hemocomponentes, resíduos suspeitos ou 
com certeza de contaminação de agentes de classe 
de rÍSG04. 

Carcaças, peças anatômicas e vísceras de animais 
submetidos a processo de experimentação com 
inoculação de microorganismos. 

Peças anat0micas humanas, feto {até SOO·gramas ou 
inferior a 2S·c:m). 

Kits de linhas arteriais, endovenosas, filtros de ar, 
sot;>ras de amostras de laborat0rios (fezes, urina e 
secreções), tecido adiposo proveniente de 
lipoaspiração. 

Órgãos, teciclos, materiais resultantes em geral de 
atenção a saúde de indivíduos ou animais, com 
suspeita de contaminaÇão com príon (agente 
etiológic0 de encefalitestransfusionais). 

Produtos hormonais e anti -micrnbianos, 
citostáticos, antineoplásticos, imlmossupressores, 
anti-retrovirais, medicam·entos controlados pel·a 
portar ia MS n• 344/98. Saneantes, desinfetantes, 
resíduos com metais pesados, 
Reagentes para laboratório, reveladores e fixadoFes 
de "R:X';. 

Ag1..1lhas, lâminas de bisturis, de barbear, .escalpes, 
ampolas de vidro, lancetas, utensílios de vidro 
quebrado. 

[ \ 1 i ';), > ~' 1) > 1 1 ' ', , e' \ 

Saco branco leitoso, 
identificados conforme 
normas técnicas 
(NBR 7500.}. 

Saco vermelho, 
identifkados c0nforme 
normas técnicas 
(NBR 7500). 

Saco vermelho, 
identificados conforme 
normas técnicas 
(NBR 750f:l). 

Saco Ve~me lho, 

iél.entificados conforme 
normas técnicas 
(NBR 7500}. 

Saco t:iranco leitoso, 
identificados conforme 
normas técnicas 
(NBR 7500). 

Saco vermelho, 
identifü:ados conforme 
normas técni<ras 
(NBR 7500). 

Conform.e normas 
tétnicas {NBR 7500} 'e 
FISPQ do produto. 

Coletores específicos 
para perfurocortantes, 
identificados conforme 
normas féc.nicas 
(NBR 7500). 

lncine ~ação ou 
autodavagem 

Incineração 

Incineração 

Incineração 

Incineração ou 
Auto clave 

Incineração 

Incineração ou outro 
mé'todo descrito na 
FISPcte 
NBR10004 

Incineração ou 
Autoclavagem 

Ater ro Cl.asse 11 

Aterro Classe li 

Aterro Classe li 

Aterro Classe 11 

Aterro Classe li 

Aterro Classe li 

E'spe:dfico de 
acordo com a 
composição do 
produto. 

Aterro Classe li 



S~luções Ambientais 
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: Envelope nº 02- "Documentação" 
1 

Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Comissão Permanente de Licitações 
Pregão, na forma Presencial nº 02112015 
Data de Abertura: 1110312015 - Horário: 14h00min 
Razão Social: Servioeste Soluções Ambientais Ltda. 
CNPJ nº 03.392.34810001-60 
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Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Estado do Paraná 

Pregão Presencial n.!! 021/2015 

Ata da sessão de recebimento dos envelopes, contendo a Proposta de preços e habilitação, em 
atendimento ao Edital de Licitação - Pregão, na forma Presencial 021/2015, que tem como objeto a 
prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de saúde, 
gerados no centro de Saúde e Consultórios Odontológicos de responsabilidade do Município de Pato 
Bragado - PR. 

Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e quinze, às catorze horas e dez minutos, nas 
dependências da sala de reuniões, da Prefeitura do Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, sito à 
Avenida Willy Barth, número dois mil, oitocentos e oitenta e cinco, reuniram-se o Pregoeiro Municipal 
Senhor Djoni Aleander Rohden, juntamente com a equipe de apoio, para recebe.rem, julgarem e deliberarem 
sobre as propostas de preços bem como a habilitação e adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor do Pregão Presencial n.!! 021/2015, o qual tem como objeto a prestação dos serviços de coleta, 
transporte, tratamento e destinação final de resíduos de saúde, gerados no centro de Saúde e Consultórios 
Odontológicos de responsabilidade do Município de Pato Bragado - PR, conforme descrito no Objeto da 
Licitação em Epígrafe. O resumo do Edital foi amplamente divulgado no Diário oficial do Município, Jornal O 
Presente de Grande Circulação regional e site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Apesar da 
divulgação, apenas 01 (uma) empresa requereu e retirou o Edital junto à Secretaria Municipal de 
Administração, tratando-se da empresa Servioeste Soluções Ambientais Ltda, a qual protocolou os 
respectivos envelopes em tempo hábil, conforme previsto no Edital Convocatório. Aberta a sessão deste 
Pregão, o pregoeiro deu as boas vindas à todos os presentes, e os documentos protocolados já estavam em 
poder do Pregoeiro. Deste momento em diante, nenhum outro documento poderá ser adicionado aos 
envelopes protocolados, nos termos do Edital. O Pregoeiro solicitou a apresentação dos documentos de 
Credenciamento, cuja empresa estava representada e credenciada pelo procurador o senhor Edson O/demar 
Brugnetorro Soccal. Após a verificação dos documentos, a credencial foi validada pelo Pregoeiro, cujo 
representante está apto a representar a empresa licitante neste pregão. Em seguida, o Pregoeiro solicitou ao 
credenciado, para apresentar a Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, a qual 
foi prontamente apresentada. Ainda, a licitante está enquadrada na condição de Micro e/ou pequena 
empresa, conforme declaração anexa. A partir de então, partimos para abertura do envelope n.º 01, com a 
respectiva proposta de preços apresentada pela Licitante, a qual apresentou proposta para prestar os 
serviços, citados no objeto desta Licitação, ao valor global final de R$ 18.000.00 (dezoito mil reais!. A 
proposta atendeu os requisitos mínimos previstos no Edital e foi declarada habilitada no processo. 
Considerando haver somente uma Licitante e consequentemente Proposta Habilitada, o pregoeiro motivou 
o credenciado a ofertar nova proposta, nesta fase de lances verbais, visando melhorar o preço global para 
entrega do objeto desta licitação. O representante credenciado da Licitante manifestou interesse em Lance, 
e após algumas negociações com o pregoeiro, apresentou nova Proposta ao valor global de R$ 17.100,00 
(dezessete mil e cem reais). Este novo valor global foi aceito pelo pregoeiro como Valor Global Final no 
certame. Em seguida, procedeu-se a abertura do envelope nº 02, contendo a documentação para a 
habilitação da licitante classificada, cujos documentos foram devidamente analisados. Os mesmos foram 
passados aos credenciados das demais licitantes para verificação e rubrica. Neste momento, abriu-se espaço 
para anotações relativas aos documentos de habilitação. Nenhum questionamento foi levantado nesta 
ocasião. O Pregoeiro após análise dos documentos, considerou os documentos apresentados de 
conformidade com o Edital e classifica vencedora deste Processo a Licitante Servioeste Soluções Ambientais 
Ltda, ao valor global de R$ 17.100,00 (dezessete mil e cem reais). Após isto, não houve manifestação de 
recurso com relação decisão .do Pregoeiro. Por todo o exposto, encerramos esta reunião e sessão às catorze 
horas e trinta minutos. Esta ata vai assinada pelo Pregoeiro e pelo credenciado presente. 

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 

DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PARA PREFEITO DO MUNICIPIO 

Pregão Presencial n.2 021/2015 . 

Estado do Paraná 

OBJETO: Prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de 

saúde, gerados no centro de Saúde e Consultórios Odontológicos de responsabilidade do Município de 

Pato Bragado - PR 

PARECER DE JULGAMENTO 
Considerando o Critério de Julgamento citado no Edital de Licitação - Pregão Presencial n.º 021/2015, que é o 
Menor Preço Global, o Pregoeiro juntamente com a equipe de apoio apresenta a proposta apresentada pela 
empresa Servioeste Soluções Ambientais Ltda, ao valor global de R$ 17.100,00 (dezessete mil e cem reais). 
Declaramos ainda, que esta proponente atendeu todos os critérios previstos no Edital de Licitação em.pauta. 

Pato Bragado - PR, em 11 de março de 2015. 

dd.:rik .. , 
Pregoeiro 

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fox: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Est,"flo Paraná 

P A:.RRCER .HJRÍDIÇO MUNlClP A:L 

Processo Licitatório, Modalidade Pregão n.0 02112015. 

Assunto: Análise Final da Licitação Pregão nº 021/2015. 

PARECER: 

Retornam os autos para exame do procedimento licitatório na modalidade 
Pregão nº 021/2015, tipo "menor preço global", visando à contratação de empresa que preste 
os serviços de coleta, transporte, tratamento e .destinação final dos r_esídilos sólidos geràdos na 
Secretaria de Saúde e Consultórios Odontológicos de responsabilidade do M\lnicípio de Pato 
Bragado/PR. 

Como estabelecido no art. 4°, inciso I da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, a 
convocação das empresas foi efetuada mediante publicação de aviso da licitação na imprensa 
local (Jornal O Presente nº 4036), no dia 28/02/2015, fls. 35, Diário Oficial Eletrônico nº 620, 
fls. 01 de 27 /02/2015 e TCE/PR de 27 /02/2015, ficando definida a data de 11 de março de 
2015 para a realização da sessão pública para recebimento dos envelopes contendo as 
propostas de preços e a documentação de habilitação. Assim sendo, foi respeitado o interstício 
mínimo de 8 dias úteis entre as datas de publicação e da reunião. 

Não cabe ao Procurador analisar os ·documentos apresentados pelos 
participantes, uma vez que a regularidade documental é atestada pelo Pregoeiro; Analisando a 
Ata nº 021 depreendemos que: 

No dia, hora e local previamente designado, identificou-se que APENAS 
UMA empresa retirou o edital e compareceu ao certame, conforme anotado em ata e, depois 
de identificado os seus representantes, mediante credenciamento, comprovada a existência de 
poderes para a formulação das propostas, lances e demais atos, relativos ao certame, foi dado 
início à sessão pública do Pregão, sendo recebidos os envelopes contendo as propostas de 
preço e documentação de habilitação. 

Conforme relatado na Ata da Sessão Pública de Abertura das Propostas, 
classificaram-se as empresas por cumprirem com os requisitos editalícios. Após, solicitou-se 
que a mesma passasse a oferecer lances verbais, o que foi realizado conforme ata. 

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragada.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná 
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Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Est~ .• 'Pº Paraná 

ll1 
PA.RECER ,JURiDICO ivlUNlCIPAL 

Em seguida analisou-se o envelope contendo a documentação da empresa 
vencedora para habilitação da licitante, quando se constatou que as empresas apresentaram 
todos os documenios exigidos sendo considerada habilitada e declarada vencedora do 
certame, conforme parecer de julgamento constante ·no procedimento. Desta forma o 
pregoeiro adjudicou o objeto do certame à empresa vencedora, conforme parecer de 
julgamento. 

Ante o exposto, verificado o atendimento aos preceitos legais que regem a 
matéria, do ponto de vista jurídico-formal, opinamos favoravelmente pela homologacão do· 
procedimento, nos termos do Relatório de Julgamento. 

Procuradora Municipal 

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato· Bragado - Paraná 



Prefeitura do Município de Pato Bragado 
Estado do Paraná 

Pregão Presencial n.2 021/2015. 
OBJETO: Prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de 

saúde, gerados no centro de Saúde e Consultórios Odontológicos de responsabilidade do Município de 

Pato Braga do - PR. 

Em atenção às atribuições conferidas ao Prefeito Municipal, este ratifica o parecer do Pregoeiro e autoriza a 
Secretaria de Administração a providenciar o trâmite legal para efetivar a contratação da empresa Servioeste 
Soluções Ambientais Ltda, ao valor global de R$ 17.100,00 (dezessete mil e cem reais), para prestação dos 
serviços do objeto da licitação em pauta, nos termos do Parecer Jurídico assinado e outros documentos pertinentes 
ao Processo Licitatório. 

Pato Bragado - PR, em 12 de março de 2015. 
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